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Aviso: Alteração do endereço eletrónico para entrega de documentos a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego

O endereço eletrónico da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho para entrega de documentos a publicar 
no Boletim do Trabalho e Emprego passou a ser o seguinte: dsrcot@dgert.msess.pt

De acordo com o Código do Trabalho e a Portaria n.º 1172/2009, de 6 de outubro, a entrega em documento electrónico 
respeita aos seguintes documentos:

a)	Estatutos de comissões de trabalhadores, de comissões coordenadoras, de associações sindicais e de associações de 
empregadores;

b)	Identidade dos membros das direcções de associações sindicais e de associações de empregadores;
c)	Convenções colectivas e correspondentes textos consolidados, acordos de adesão e decisões arbitrais;
d)	Deliberações de comissões paritárias tomadas por unanimidade;
e)	Acordos sobre prorrogação da vigência de convenções coletivas, sobre os efeitos decorrentes das mesmas em caso de 

caducidade, e de revogação de convenções.

Nota: 
-	A data de edição transita para o 1.º dia útil seguinte quando coincida com sábados, domingos e feriados.
-	O texto do cabeçalho, a ficha técnica e o índice estão escritos conforme o Acordo Ortográfico. O conteúdo dos textos é 

da inteira responsabilidade das entidades autoras.

SIGLAS

CC - Contrato coletivo.
AC - Acordo coletivo.
PCT - Portaria de condições de trabalho.
PE - Portaria de extensão.
CT - Comissão técnica.
DA - Decisão arbitral.
AE - Acordo de empresa.

Execução gráfica: Gabinete de Estratégia e Planeamento/Direção de Serviços de Apoio Técnico e Documentação - Depósito legal n.º 8820/85.
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CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

...

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

DESPACHOS/PORTARIAS

ITALAGRO - Indústria de Transformação de 
Produtos Alimentares, SA - Autorização de

laboração contínua

A empresa «ITALAGRO - Indústria de Transformação 
de Produtos Alimentares, SA», NIF 502825014, com sede na 
Lezíria das Cortes, Ap. 13, Castanheira do Ribatejo, União 
das Freguesias de Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras, 
concelho de Vila Franca de Xira, distrito de Lisboa, reque-
reu, nos termos e para os efeitos do disposto no número 3 
do artigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, auto-
rização para laborar continuamente no seu estabelecimento 
industrial localizado no lugar da sede.

A atividade que prossegue está subordinada, do ponto de 
vista laboral, à disciplina do Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, sendo aplicável o 
contrato coletivo de trabalho para a indústria do tomate, pu-
blicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 27, 
de 22 de julho de 2006, e subsequentes alterações.

A requerente fundamenta o pedido em razões, essencial-
mente, de ordem técnica e económica. Efetivamente, por um 
lado, sendo o tomate um produto altamente perecível, terá de 
ser, diariamente, colhido e entregue na indústria, a fim de se 
evitar a respetiva deterioração, com a inerente perda do valor 
económico e subsequentes e graves prejuízos para os agri-
cultores e a indústria. Por outro lado, há a considerar, ainda, 
o tempo necessário à preparação da maquinaria instalada, em 
termos de atingir a plena capacidade da transformação da 
matéria-prima, obviando-se a perdas significativas de tempo, 
a desperdício da matéria produzida e ao aumento dos custos 
operacionais da empresa e facilitando o cumprimento escru-
puloso das normas de higiene e segurança alimentar. Acres-
centa a empresa, também, da necessidade de dar cumprimen-

to ao aumento do número de encomendas que tem vindo a 
ocorrer e que implicou, mesmo, a criação de uma nova linha 
de produção. Ora, entende a firma que o cumprimento dos 
objetivos em apreço apenas será passível de concretização 
mediante o recurso ao regime de laboração solicitado.

No que concerne aos trabalhadores envolvidos no regime 
de laboração requerido, a empresa desencadeou processo de 
consulta aos mesmos. Assim, e considerando que:

1-	A comissão sindical foi consultada, emitindo o respeti-
vo parecer;

2-	A situação respeitante aos trabalhadores abrangidos 
pelo regime de laboração requerido encontra-se acima ex-
pressa;

3-	Se encontra autorizada a laboração no estabelecimento 
industrial, por decisão da Direção Regional de Agricultura e 
Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, do Ministério da Agricultu-
ra, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território;

4-	O processo foi regularmente instruído e se comprovam 
os fundamentos aduzidos pela empresa.

Determinam os membros do Governo responsáveis pela 
área laboral e pelo setor de atividade em causa, ao abrigo 
número 3 do artigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de setem-
bro, o seguinte:

É autorizada a empresa «ITALAGRO - Indústria de 
Transformação de Produtos Alimentares, SA», a laborar con-
tinuamente no seu estabelecimento industrial localizado na 
Lezíria das Cortes, Castanheira do Ribatejo, União das Fre-
guesias de Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras, concelho 
de Vila Franca de Xira, distrito de Lisboa.

Lisboa, 11 de abril de 2016 - O Secretário de Estado da 
Agricultura e Alimentação, Luís Medeiros Vieira. (Por dele-
gação de competências nos termos da alínea d) do número 
3 do Despacho n.º 2243/2016, de 1 de fevereiro do Senhor 
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Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 30, de 12 
de fevereiro) - O Secretário de Estado do Emprego, Miguel 
Filipe Pardal Cabrita. (Por delegação de competências do 
Senhor Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança So-
cial nos termos do número 1, 1.6, alínea a) do Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro).

FIT - Fomento da Indústria do Tomate, SA - 
Autorização de laboração contínua - Retificação

Declara-se que o despacho de autorização de laboração 
contínua respeitante à empresa FIT - Fomento da Indústria 
do Tomate, SA, NIPC 500116830, com sede na Herdade 
da Pernada, Marateca, freguesia de Águas de Moura, con-
celho de Palmela, distrito de Setúbal, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 37, de 8 de outubro de 2015 
saiu com as seguintes inexatidões que, mediante declaração 

da entidade emitente, assim se retificam:
1-	No 1.º parágrafo da fundamentação, in fine, onde se lê:

«durante os meses de maio a outubro de 2015»

Deve ler-se:

«durante os meses de maio a outubro».
2-	No último parágrafo do dispositivo, onde se lê:

«É autorizada a empresa “FIT - Fomento da Indústria 
do Tomate, SA”, a laborar continuamente no seu estabele-
cimento industrial localizado na Herdade da Pernada, Ma-
rateca, freguesia de Águas de Moura, concelho de Palmela, 
distrito de Setúbal.»

Deve ler-se:

«É autorizada a empresa “FIT - Fomento da Indústria 
do Tomate, SA”, a laborar continuamente no seu estabele-
cimento industrial localizado na Herdade da Pernada, Ma-
rateca, freguesia de Águas de Moura, concelho de Palmela, 
distrito de Setúbal, durante os meses de maio a outubro».

Lisboa, 11 de abril de 2016 - O Secretário de Estado da 
Agricultura e Alimentação, Luís Medeiros Vieira - O Secre-
tário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. 

PORTARIAS DE CONDIÇÕES DE TRABALHO

...

PORTARIAS DE EXTENSÃO

...

CONVENÇÕES COLETIVAS
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Contrato coletivo entre a Associação Nacional 
dos Industriais de Lacticínios (ANIL) e outras e 
o Sindicato dos Profissionais de Lacticínios, Ali-
mentação, Agricultura, Escritórios, Comércio, 
Serviços, Transportes Rodoviários, Metalomecâ-
nica, Metalurgia, Construção Civil e Madeiras - 

Alteração salarial e outras

CAPÍTULO I

Do âmbito e vigência do contrato

Cláusula 1.ª

(Âmbito)

1-	O presente CCT aplica-se em todo o território nacional 
abrange, por um lado, as empresas singulares ou colectivas 
representadas pela Associação Nacional dos Industriais de 
Lacticínios (ANIL), AGROS - União das Cooperativas de 
Produtores de Leite de Entre Douro e Minho e Trás-os-Mon-
tes, UCRL, PROLEITE - Cooperativa Agrícola dos Produto-
res de Leite, CRL que se dediquem à indústria de lacticínios 
(CAE 10 510) e, por outro lado, os trabalhadores ao seu ser-
viço com as categorias profissionais nelas previstas, repre-
sentados pelas associações sindicais outorgantes.

2-	Este contrato colectivo de trabalho é aplicável a 43 em-
pregadores e a 6100 trabalhadores.

3-	A presente revisão altera as tabelas salariais e outras da 
convenção publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª 
série, n.º 6, de 15 de Fevereiro de 2015.

ANEXO II 

Tabela salarial

A Director 905,00
B Chefe de área 872,50
C Contabilista 801,00
D Supervisor de equipa 701,00

E

Operador de produção especializado
Técnico de vendas
Técnico de manutenção
Auto vendedor
Técnico administrativo

639,00

F

Operador de armazém
Operador de manutenção
Vulgarizador
Analista de laboratório
Assistente administrativo
Motorista
Fogueiro

632,00

G

Condutor de máquinas e aparelhos de elevação
Repositor/promotor
Chefe de secção II*
Operador de produção

571,00

H Operário não especializado 530,00
I Estagiário 450,50

* A extinguir quando vagar.

Esta tabela salarial e as restantes cláusulas de expressão 
pecuniária produzem efeitos a partir de 1 de Março de 2016.

Pela Associação Nacional dos Industriais de Lacticínios 
(ANIL):

Rosa Ivone Martins Nunes, mandatária.
Maria Antónia Cadillon, mandatária.
Maria Emília Gil Ramos Roseiro Marreiros, mandatária.

Pela AGROS - União das Cooperativas de Produtores de 
Leite de Entre Douro e Minho e Trás-os-Montes, UCRL:

Alexandrina Maria da Mota Alves Castro, mandatária.

Pela PROLEITE - Cooperativa Agrícola dos Produtores 
de Leite, CRL:

Manuel Albino Casimiro de Almeida, mandatário.

Pelo Sindicato dos Profissionais de Lacticínios, Alimen-
tação, Agricultura, Escritórios, Comércio, Serviços, Trans-
portes Rodoviários, Metalomecânica, Metalurgia, Constru-
ção Civil e Madeiras: 

Ana Maria Gomes de Pinho Bastos, mandatária.
Cândida Portela, mandatária.
Manuel Alberto da Silva Faria, mandatário.
António Manuel dos Santos Ribeiro, mandatário.

Porto, 17 de Março de 2016.

Depositado em 14 de abril de 2016, a fl. 188 do livro n.º 
11, com o n.º 45/2016, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.

Contrato coletivo entre a Associação Nacional dos 
Industriais de Moagem de Trigo, Milho e Centeio e 
a FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 

Portugal - Alteração salarial e outras

O CCT para a indústria de moagens de trigo, milho e cen-
teio publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, 
n.º 17, de 8 de Maio de 2015, é revisto da forma seguinte:

Cláusula 1.ª

(Área e âmbito)

1-	O presente CCT aplica-se a todo o território continen-
tal e obriga, por um lado, as empresas de moagem de trigo, 
milho e centeio, representadas pela associação patronal ou-
torgante e, por outro, os trabalhadores ao seu serviço, com as 
categorias profissionais nele previstas, representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2-	O presente CCT abrange um universo de 95 empresas, 
num total de 720 trabalhadores.
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Cláusula 2.ª

(Vigência)
1-	........................................................................................
2-	A presente alteração produz efeitos a partir de 1 de Ja-

neiro de 2016.

Cláusula 66.ª

(Subsídio de alimentação)

Os trabalhadores abrangidos por este contrato têm direito 
a um subsídio de alimentação no valor de 6,10 € por cada dia 
de trabalho efectivamente prestado, sem prejuízo de subsí-
dios ou condições mais favoráveis existentes.

ANEXO II

Retribuição certa mínima

Grupo Categoria profissional Retribuições mínimas 
mensais (€)

I Moleiro 
Analista 630 (a)

II

Ajudante de moleiro
Oficial electricista
Motorista 
Serralheiro mecânico
Primeiro-escriturário 

610

III

Encarregado de secção
Fiel de armazém 
Vendedor
Segundo-escriturário

580

IV
Ajudante de motorista/distribuidor
Condutor de máquinas 
Ensacador-pesador 

565 (b)

V

Auxiliar de laboração 
Empregado de balcão
Guarda ou porteiro 
Preparador de laboratório
Estagiário 

545

VI Empacotador 
Servente de limpeza 540

VII Aprendiz 435

(a) Nas empresas com menos de 5 trabalhadores, aos trabalhadores com 
a categoria profissional de «moleiro» que não exerçam funções de chefia, 
será atribuída a retribuição mensal de 570 €.

(b) O ajudante de motorista/distribuidor, quando proceda à condução de 
veículo ligeiro terá um acréscimo salarial de 10 %.

Lisboa, 17 de Fevereiro de 2016.

Pela Associação Nacional dos Industrais de Moagem de 
Trigo, Milho e Centeio:

Carlos Manuel Gonçalves, mandatário.

Pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelatria e Turismo de Portugal:

Fernando Carlos Cerqueira Pinto, mandatário.

Sindicato filiado na federação:

SINTAB - Sindicato dos Trabalhadores de Agricultura e 
das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de Portu-
gal.

Depositado em 18 de abril de 2016, a fl. 188 do livro n.º 
11, com o n.º 47/2016, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.

Acordo coletivo entre a Empresa de Navegação Ma-
deirense, L.da e outras e a Federação de Sindicatos 
dos Trabalhadores do Mar - FESMAR - Alteração 

salarial e outras/texto consolidado

Alteração salarial e outras e publicação integral do ACT 
para a marinha de comércio publicado no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 19, de 22 de Maio de 2013 e posteriores 
alterações, a última das quais publicada no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 14, de 15 de Abril de 2015.

CAPÍTULO I

Âmbito, área e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito e área

1-	O presente ACT aplica-se à actividade dos transportes 
marítimos e obriga os armadores nacionais outorgantes e aos 
inscritos marítimos associados nas organizações sindicais 
outorgantes.

2-	Por armador, sindicato e inscrito marítimo assumem-se 
as definições constantes da lei.

3-	Este ACT aplica-se em território nacional e no estran-
geiro, mas apenas para os navios de registo convencional 
português.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	O presente ACT entra em vigor no dia 1 do mês seguinte 
ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e 
terá um prazo de vigência de 24 meses, salvo o disposto no 
número seguinte.

2-	As tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária 
terão um prazo de vigência de 12 meses, serão renegociadas 
anualmente, produzindo efeitos entre 1 de Março e o último 
dia de Fevereiro do ano civil imediato.

3-	A denúncia pode ser feita, por qualquer das partes, com 
a antecedência de, pelo menos, três meses em relação aos 
prazos de vigência previstos nos números anteriores e deve 
ser acompanhada de proposta de alteração e respectiva fun-
damentação.
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4-	A parte que recebe a denúncia deve responder, de forma 
escrita e fundamentada, no prazo de 30 dias após a recepção 
da proposta, devendo a resposta exprimir uma posição relati-
va a todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou 
contrapropondo.

5-	Após a apresentação da contraproposta deve, por ini-
ciativa de qualquer das partes, realizar-se a primeira reunião 
para celebração do protocolo do processo de negociações e 
entrega dos títulos de representação dos negociadores.

6-	As negociações terão a duração de 30 dias, findos os 
quais as partes decidirão da sua continuação ou da passagem 
à fase seguinte do processo de negociação colectiva de tra-
balho.

7-	Enquanto este ACT não for alterado ou substituído no 
todo ou em parte, renovar-se-á automaticamente decorridos 
os prazos de vigência constantes nos precedentes números 
1 e 2.

CAPÍTULO II

Recrutamento, contrato individual e actividade 
profissional

Cláusula 3.ª

Recrutamento

1-	O recrutamento e selecção dos inscritos marítimos é da 
competência do armador que, para o efeito, os recrutará nos 
termos legais.

2-	Sempre que o armador recorra à FESMAR e aos sindi-
catos outorgantes no recrutamento para embarque de qual-
quer inscrito marítimo, estes comprometem-se a satisfazer 
logo que possível os pedidos que lhes foram apresentados e 
a emitir a respectiva declaração.

3-	O inscrito marítimo começará a ser remunerado na data 
indicada no contrato individual de trabalho.

Cláusula 4.ª

Quadros de pessoal

O armador deverá ter um quadro de inscritos marítimos 
em número suficiente para fazer face às normais necessida-
des das lotações dos navios.

Cláusula 5.ª

Contrato individual

Todo o inscrito marítimo terá contrato individual de tra-
balho reduzido a escrito, onde figurarão as condições acor-
dadas entre as partes, que terão de respeitar as condições mí-
nimas previstas neste ACT.

Cláusula 6.ª

Actividade profissional

A actividade profissional dos inscritos marítimos será a bor-
do de qualquer navio do armador, salvo se as partes outra 
coisa acordarem no contrato individual de trabalho.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres das partes

Cláusula 7.ª

Deveres dos inscritos marítimos

São deveres dos inscritos marítimos:
a)	Respeitar e tratar com urbanidade e lealdade o armador, 

os superiores hierárquicos, os companheiros de trabalho e 
as demais pessoas que estejam ou entrem em relações com 
a embarcação;

b)	Comparecer ao serviço com assiduidade e realizar o tra-
balho com zelo e diligência;

c)	Obedecer aos superiores hierárquicos em tudo quanto 
respeita à execução e disciplina do trabalho;

d)	Não divulgar informações referentes à organização 
e métodos de trabalho a bordo, com ressalva das que deva 
prestar às entidades competentes;

e)	Zelar pela conservação e boa utilização da embarcação 
e seu equipamento;

f)	 Fazer sempre quanto em si couber em defesa da sal-
vaguarda e protecção da vida humana no mar, do navio, da 
carga e do meio ambiente;

g)	Colaborar com os superiores hierárquicos e companhei-
ros de trabalho no sentido da melhoria da produtividade e da 
racionalização do trabalho;

h)	Cumprir as demais obrigações decorrentes das leis em 
vigor e do respectivo contrato de trabalho.

Cláusula 8.ª

Deveres dos armadores

São deveres dos armadores:
a)	Tratar com urbanidade e lealdade o inscrito marítimo, 

respeitando-o como seu colaborador;
b)	Pagar-lhe pontualmente a retribuição que lhe é devida;
c)	Instalar os inscritos marítimos em boas condições de 

salubridade e higiene, especialmente no que respeita à venti-
lação dos locais de trabalho, sua iluminação e, quando pos-
sível, climatização, observando os indispensáveis requisitos 
de segurança;

d)	Observar as convenções internacionais ratificadas pelo 
Estado Português sobre a segurança e as condições de traba-
lho a bordo;

e)	Contribuir para a elevação do nível de produtividade do 
inscrito marítimo;

f)	 Indemnizar os inscritos marítimos dos prejuízos resul-
tantes de acidentes de trabalho e doenças profissionais, nos 
termos da lei e desta convenção;

g)	Não impedir ao inscrito marítimo o exercício de cargos 
para que seja nomeado em organismos sindicais, organiza-
ções políticas, instituições de segurança social e comissões 
oficiais, sem prejuízo do seu vencimento, caso continue no 
normal exercício da sua actividade profissional;

h)	Cumprir todas as demais obrigações decorrentes das 
leis em vigor e do respectivo contrato de trabalho;

i)	 Fornecer aos dirigentes sindicais e ou comissões de de-
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legados sindicais na empresa, dentro dos limites legais, to-
dos os elementos que lhes permitam informar-se e informar 
os inscritos marítimos seus representados na empresa da ac-
tividade da empresa armadora, para cabal exercício das suas 
funções de representação dos inscritos marítimos abrangidos 
pelo presente contrato.

Cláusula 9.ª

Garantias dos inscritos marítimos

É vedado à empresa:
a)	Opor-se, por qualquer forma, a que o inscrito marítimo 

exerça os seus direitos, bem como despedi-lo ou aplicar-lhe 
sanções por causa desse exercício;

b)	Exercer pressões sobre o inscrito marítimo para que ac-
tue no sentido de influir desfavoravelmente nas suas condi-
ções de trabalho e nas dos seus companheiros;

c)	Diminuir a retribuição ou baixar a categoria profissio-
nal, salvo nos casos expressos na lei e no presente ACT;

d)	Obrigar o inscrito marítimo a adquirir bens ou a utili-
zar serviços fornecidos pela empresa ou por pessoa por ela 
indicada;

e)	Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refei-
tórios, economato ou outros estabelecimentos directamente 
relacionados com o trabalho, para fornecimento de bens ou 
prestação de serviços aos inscritos marítimos.

Cláusula 10.ª

Classificações

1-	Para efeitos deste contrato é adoptado o enquadramento 
profissional e o descritivo de funções constantes dos anexos 
I e III, respectivamente.

2-	Sempre que necessário, poderá o inscrito marítimo 
desempenhar função superior à sua categoria, auferindo a 
retribuição e todas as regalias inerentes, voltando à função 
correspondente à sua categoria logo que o armador disponha 
de inscrito marítimo devidamente habilitado, desde que a sua 
qualificação profissional seja considerada suficiente para o 
desempenho, em segurança dessa função.

Cláusula 11.ª

Direitos sindicais

Para efeitos deste ACT consideram-se como direitos sin-
dicais os estabelecidos pela lei.

CAPÍTULO IV

Prestação de trabalho

Cláusula 12.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho é de quarenta horas se-
manais, distribuído por oito horas diárias de segunda-feira 
a sexta-feira.

2-	O horário de trabalho é o definido na lei, sendo os ser-

viços ininterruptos prestados em quartos de 4 (quatro) horas.
3-	Os serviços intermitentes serão prestados entre as 6 

(seis) e as 21 (vinte e uma) horas, divididas por 2 (dois) pe-
ríodos de trabalho.

4-	Em qualquer caso, deverá haver um período de descan-
so diário mínimo de 8 (oito) horas consecutivas.

Cláusula 13.ª

Isenção do horário de trabalho

1-	São isentos de horário de trabalho os inscritos maríti-
mos que desempenhem as funções de comandante, chefe de 
máquinas, imediato, chefe radiotécnico, segundo oficial de 
máquinas e enfermeiro. Poderão ainda ser isentos de horário 
de trabalho outros inscritos marítimos que em contrato indi-
vidual de trabalho o acordem com o armador.

2-	A isenção de horário de trabalho cobre todo o trabalho 
prestado para além do horário normal de trabalho em dias 
úteis.

Cláusula 14.ª

Horário das refeições

Nos locais de trabalho e de refeição estarão afixados 
quadros indicativos dos horários das principais refeições, de 
acordo com a legislação em vigor.

Cláusula 15.ª

Trabalho suplementar

1-	Considera-se suplementar todo o trabalho prestado para 
além do período normal de trabalho diário.

2-	O trabalho suplementar por períodos inferiores a uma 
hora conta sempre como uma hora suplementar.

3-	Para além do horário normal, os inscritos marítimos são 
obrigados a executar, no exercício das suas funções, com 
direito a remuneração suplementar, quando devida, as ma-
nobras que o navio tiver de efectuar, o trabalho exigido por 
formalidades aduaneiras, quarentena ou outras disposições 
sanitárias, bem como os exercícios salva-vidas, de extinção 
de incêndios e outros similares previstos pela SOLAS ou de-
terminados pelas autoridades.

4-	Para além do horário normal e sem direito a remunera-
ção suplementar, todo o inscrito marítimo é obrigado a exe-
cutar:

a)	O trabalho que o comandante (ou mestre) julgar neces-
sário para a segurança do navio e seus pertences, da carga ou 
das pessoas que se encontrem a bordo, quando circunstân-
cias de força maior o imponham, o que deve ficar registado 
no respectivo diário de navegação;

b)	O trabalho ordenado pelo comandante (ou mestre) com 
o fim de prestar assistência a outros navios ou pessoas em 
perigo, sem prejuízo da comparticipação a que os inscritos 
marítimos tenham direito em indemnização ou salário de sal-
vação e assistência;

c)	A normal rendição dos quartos.
5-	Quando embarcados, os inscritos marítimos terão direi-

to à prestação de 8 horas de trabalho aos sábados, domingos 
e feriados.
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Cláusula 16.ª

Saída de portos nacionais

Os navios não deverão sair de portos nacionais no dia 25 
de Dezembro, salvo se por imposição das autoridades marí-
timas ou portuárias, ou quando se verifiquem condições que 
possam implicar perda de vidas, bens ou afectação do meio 
ambiente.

Cláusula 17.ª

Registo de trabalho a bordo

Em conformidade com as normas internas dos armado-
res, haverá um registo mensal de trabalho suplementar a bor-
do, individual e por função, elaborado pelo inscrito marítimo 
e que contenha a sua identificação e elementos da retribuição 
mensal não regular para além do vencimento base. Este re-
gisto será visado semanalmente pela cadeia hierárquica com-
petente.

CAPÍTULO V

Retribuições

Cláusula 18.ª

Retribuição

1-	A retribuição compreende a retribuição base mensal, o 
subsídio de IHT, as diuturnidades e o subsídio de gases.

2-	Não integram o conceito de retribuição:
a)	O suplemento de embarque;
b)	A retribuição especial por trabalho suplementar;
c)	As importâncias recebidas a título de ajudas de custo, 

abonos de viagem, despesas de transporte, abonos de instala-
ção e outras equivalentes;

d)	As importâncias recebidas a título de remissão de fol-
gas;

e)	As subvenções recebidas por motivo de ausência do 
porto de armamento;

f)	 As subvenções recebidas por motivo da especial natu-
reza da embarcação, das viagens e da carga transportada ou 
dos serviços prestados a bordo;

g)	As gratificações extraordinárias concedidas pelo arma-
dor como recompensa ou prémio pelos bons serviços pres-
tados a bordo;

h)	Os salários de salvação e assistência;
i)	 A participação nos lucros da empresa armadora;
j)	 O subsídio de refeição ou as quantias pagas em substi-

tuição da alimentação em porto de armamento.

Cláusula 19.ª

Tempo e forma de pagamento

1-	O armador obriga-se a pagar pontualmente ao inscrito 
marítimo, até ao último dia útil de cada mês:

a)	A retribuição mensal e o suplemento de embarque, 
quando praticado, referentes ao mês em curso;

b)	A parte restante da retribuição referente ao mês anterior.

2-	Ocorrendo cessação do contrato de trabalho, o armador 
obriga-se a pagar ao inscrito marítimo a totalidade do que lhe 
é devido no mês em que se verificar tal cessação.

3-	O pagamento será efectuado por transferência para a 
instituição bancária indicada pelo inscrito marítimo, ou por 
outro meio legal, desde que expressamente por ele solicita-
do.

4-	No acto de pagamento será entregue ao inscrito maríti-
mo documento comprovativo, o qual incluirá todos os ele-
mentos exigidos por lei.

Cláusula 20.ª

Retribuição base mensal

1-	A retribuição base mensal devida aos trabalhadores ins-
critos marítimos abrangidos por este ACT é a fixada no ane-
xo II, que dele faz parte integrante.

2-	A retribuição mensal corresponderá à função exerci-
da, independentemente da categoria de quem a exerce, sem 
prejuízo dos casos em que o inscrito marítimo já aufere na 
empresa retribuição correspondente a função superior, e será 
constituída pela retribuição base mensal, as diuturnidades e 
o subsídio de IHT, sempre que, nestes últimos casos, a eles 
haja direito.

3-	A fórmula de cálculo da retribuição diária, é a seguinte:

(Rm x 12)
365

sendo Rm a retribuição mensal.
4-	Qualquer inscrito marítimo que ultrapasse 24 meses 

consecutivos no exercício de função superior não poderá ser 
reduzido na retribuição inerente a essa função, não sendo 
de considerar nem para a contagem do tempo nem para a 
sua interrupção os períodos de descanso, doença, formação 
profissional ou outros que não sejam do exercício efectivo 
daquela função.

Cláusula 21.ª

Diuturnidades

Por cada três anos de antiguidade ao serviço da mesma 
empresa armadora, o inscrito marítimo adquire direito a uma 
diuturnidade, cujo valor será de 1,7 % do nível VIII da tabela 
II de retribuições, não podendo as diuturnidades exceder o 
número de oito.

Cláusula 22.ª

Retribuição por isenção de horário de trabalho

1-	As retribuições base mensais constantes do anexo II 
para as categorias profissionais enquadradas nos níveis I, II 
e III incluem já uma retribuição especial indissociável pelo 
trabalho prestado em regime de IHT.

2-	Os inscritos marítimos integrados nos níveis IV a IX do 
enquadramento profissional que a nível de contrato indivi-
dual de trabalho acordem com o armador a prestação de tra-
balho em regime de IHT terão direito a um subsídio igual a  
30 % da retribuição base mensal, que integrará essa retri-
buição.
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Cláusula 23.ª

Subsídio de Natal

1-	Em Novembro de cada ano será pago um subsídio de 
Natal de valor igual à retribuição mensal desse mês. 

2-	No caso de o inscrito marítimo não estar ao serviço do 
armador durante todo o ano, o pagamento será proporcional 
ao tempo de serviço e será efectuado no último mês de pres-
tação de trabalho.

Cláusula 24.ª

Retribuição do período de descanso

Durante o período de descanso em terra, e reportado 
à data da sua atribuição, o inscrito marítimo terá direito à 
retribuição mensal mais elevada auferida nesse período de 
embarque.

Cláusula 25.ª

Subsídio de férias

1-	Anualmente, o inscrito marítimo adquire direito a um 
subsídio de férias de montante igual à retribuição mensal.

2-	No caso de o inscrito marítimo não estar ao serviço do 
armador durante todo o ano, o pagamento será proporcio-
nal ao tempo de serviço e será efectuado no último mês de 
prestação de trabalho, salvaguardados os princípios sobre a 
aquisição do direito a férias.

Cláusula 26.ª

Subsídio de gases

Todos os inscritos marítimos dos navios-tanques petro-
leiros, de gás liquefeito e de produtos químicos receberão, 
enquanto embarcados, um subsídio diário de 0,7 % do nível 
VIII da tabela II de retribuições.

Cláusula 27.ª

Retribuição da hora suplementar

1-	A retribuição horária por trabalho suplementar será a 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

Rh = (Rm x 12) x 1,50 + S
(52 x Hs)

para dias úteis; e

Rh = 
(Rm x 12) x 1,75 + S
(52 x Hs)

para sábados, domingos e feriados, sendo Rh a retribuição 
horária, Rm a retribuição mensal, Hs as horas de trabalho 
normal semanal e S o subsídio/hora de gases.

2-	Em sede de contrato individual de trabalho, o armador e 
o inscrito marítimo poderão acordar esquemas de retribuição 
diferentes dos referidos no número 1, que terão de respeitar 
as condições mínimas previstas neste ACT, desde que para 
tanto reduzam tal acordo a escrito.

Cláusula 28.ª

Alimentação

1-	A alimentação em viagem ou porto de armamento é 
igual para todos os inscritos marítimos, é fornecida pelo na-
vio em conformidade com as disposições legais em vigor, e 
tem como valor de referência 10 € diários.

2-	É retribuído como suplementar o trabalho prestado du-
rante as horas de refeição previamente fixadas. Sempre que, 
por razões imperativas de serviço, as refeições não possam 
ser tomadas no período fixado para tal, obriga-se o armador 
a fornecer a refeição à hora mais próxima possível daquele 
período.

3-	Estando o navio em porto de armamento, ao inscrito 
marítimo pertencente ao rol da tripulação e em serviço, o 
armador deve fornecer a alimentação ou pagar a ração em 
dinheiro no valor de:

Pequeno-almoço - 3,70 €;
Almoço - 13,70 €;
Jantar - 13,70 €;
Ceia - 3,70 €.

a)	Os inscritos marítimos que iniciem o trabalho às 8 ho-
ras não têm direito ao pagamento da ração prevista para o 
pequeno-almoço;

b)	Os inscritos marítimos que iniciem o trabalho às 12 ho-
ras não têm direito ao pagamento da ração prevista para o 
almoço;

c)	Os inscritos marítimos que iniciem o trabalho às 19 ho-
ras não têm direito ao pagamento da ração prevista para o 
jantar; 

d)	Os inscritos marítimos que iniciem o trabalho às 0 horas 
não têm direito ao pagamento da ração prevista para a ceia.

Cláusula 29.ª

Zonas de guerra

1-	Caso o navio vá navegar em zonas de guerra, o armador 
informará o inscrito marítimo desse facto antes do início da 
viagem, só seguindo este viagem com o seu acordo reduzido 
a escrito.

2-	Os inscritos marítimos terão direito a um subsídio cor-
respondente a 100 % da retribuição base quando e enquanto 
se encontrem em zonas de guerra.

3-	São consideradas zonas de guerra aquelas em que exis-
te um efectivo risco de guerra, como tal qualificadas pelas 
companhias seguradoras, nomeadamente a Lloyds. Serão 
excluídos os conflitos em que Portugal seja interveniente em 
situação de guerra declarada.

4-	Se somente em viagem houver conhecimento de que o 
navio navegará em zonas de guerra, poderá o inscrito maríti-
mo recusar prosseguir viagem, sendo repatriado até ao porto 
que anteceda a entrada nas zonas citadas.

5-	Para efeitos desta cláusula, e no caso de não haver re-
conhecimento internacional dos limites da zona de guerra, 
considera-se incluído na zona de guerra o mar territorial 
como tal considerado pelo direito internacional, até ao limite 
máximo de 60 milhas.

6-	Em caso de guerra, o seguro previsto para acidentes de 
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trabalho é tornado obrigatoriamente extensivo aos riscos de 
guerra.

7-	Em caso de guerra, além do seguro previsto no número 
anterior, o armador obriga-se a celebrar um contrato de se-
guro especial no valor de 50 000,00 € por inscrito marítimo, 
pagável em caso de morte ou invalidez permanente.

8-	O seguro previsto no número anterior torna-se obrigató-
rio logo que o navio entre na zona de guerra.

Cláusula 30.ª

Suplemento de embarque

1-	Em substituição do pagamento das horas suplementa-
res, os armadores podem optar por pagar mensalmente, a to-
dos ou a parte dos inscritos marítimos, quando embarcados, 
um suplemento especial de embarque.

2-	O suplemento de embarque cobrirá, além das oito horas 
de trabalho aos sábados, domingos e feriados, o montante de 
horas suplementares que se pretenda consolidar, cuja presta-
ção não poderá, assim, ser recusada. Contudo, o âmbito do 
suplemento de embarque poderá ser alargado á cobertura de 
outras prestações, desde que as partes assim o acordem em 
contrato individual de trabalho, sem prejuízo do disposto na 
cláusula 29.ª

3-	O suplemento de embarque terá o valor determinado 
pela aplicação da tabela seguinte, para estes efeitos tomada 
como referência, com incidência sobre as retribuições base 
que constituem as tabelas salariais constantes do anexo II:

a)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
20 horas suplementares - 106 %;

b)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
40 horas suplementares - 124 %;

c)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
60 horas suplementares - 143 %;

d)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
80 horas suplementares - 161 %.

4-	Com prejuízo do disposto nos números anteriores, o co-
mandante, o chefe de máquinas, o imediato, o chefe radio-
técnico e o segundo oficial de máquinas de todos os navios, 
quando no desempenho da respectiva função e dada a sua 
permanente responsabilidade, consideram-se no exercício 
contínuo da mesma, não estando sujeitos ao estabelecido nas 
cláusulas 12.ª e 13.ª

5-	Por força do estabelecido no número 4, aqueles inscritos 
marítimos, quando embarcados, receberão, a título de com-
pensação por todo o trabalho suplementar prestado e ainda 
por outras situações que legitimem a atribuição de subsídios 
a outros inscritos marítimos, um complemento da retribuição 
no valor de 125 % da retribuição base mensal, sem prejuízo 
do disposto na cláusula 29.ª

6-	Os armadores que pratiquem sistemas compensadores 
de trabalho suplementar que em conjunto com as tabelas sa-
lariais se mostrem globalmente mais favoráveis aos tripulan-
tes, podem adoptar os mesmos procedimentos se e enquanto 
se mostrarem mais favoráveis.

Cláusula 31.ª

Deslocações para embarque/desembarque e repatriamento

1-	Os armadores suportarão todas as despesas de transpor-
te, em meio de transporte à sua escolha, alojamento e ali-
mentação com as deslocações em serviço dos inscritos marí-
timos, bem como nos casos de repatriamento por doença ou 
acidente de trabalho.

2-	Sempre que haja acordo entre inscrito marítimo e arma-
dor, poderá haver opção pelas ajudas de custo previstas na 
cláusula 32.ª, as quais cobrirão o alojamento e a alimentação.

3-	No estrangeiro e para além do referido nos pontos ante-
riores, será ainda atribuída uma subvenção complementar, a 
título de ajudas de custo, equivalente a 56,80 €.

4-	Os armadores garantirão um seguro, que cobrirá os ris-
cos de viagem, no valor mínimo de 47 917,00 €.

5-	O tempo de viagem não será considerado como tempo 
de descanso, salvo se o inscrito marítimo tiver optado por 
meio de transporte mais demorado que o indicado pelo ar-
mador. Neste último caso, o inscrito marítimo suportará o 
diferencial de custo entre o transporte por si escolhido e o 
transporte escolhido pelo armador.

6-	O disposto no número 1 é igualmente aplicável aos ca-
sos de despedimento sem justa causa por parte do inscrito 
marítimo e de doença ou lesão culposa, sem prejuízo de o 
armador poder vir a ressarcir-se dos custos inerentes.

Cláusula 32.ª

Ajudas de custo

1-	Fora do porto de armamento, no caso de construção, ou 
sempre que no navio não existam condições de habitabilida-
de, os armadoras suportarão todas as despesas com transpor-
te, alojamento e alimentação dos inscritos marítimos.

2-	Se houver acordo entre o inscrito marítimo e o armador 
nos termos do número 2 da cláusula 31.ª, as ajudas de custo 
serão de valor igual às mais elevadas definidas anualmente 
por portaria governamental para os funcionários do estado.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho e cessação do 
contrato de trabalho

Cláusula 33.ª

Descanso semanal e feriados

1-	Os domingos são dias de descanso e os sábados dias de 
descanso complementares.

2-	São também considerados dias de descanso os feriados 
a seguir indicados:

1 de Janeiro;
Sexta-Feira Santa;
Domingo de Páscoa;
25 de Abril;
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1 de Maio;
Corpo de Deus;
10 de Junho;
15 de Agosto;
5 de Outubro;
1 de Novembro;
1 de Dezembro;
8 de Dezembro;
25 de Dezembro.

3-	São equiparados a dias feriados os dias a seguir indi-
cados:

Terça-Feira de Carnaval;
Feriado municipal da localidade da sede do armador;
Dia da Marinha Mercante;
24 de Dezembro.

Cláusula 34.ª

Períodos de descanso em terra

1-	Por cada mês de embarque, o inscrito marítimo adquire 
direito aos seguintes períodos de descanso em terra, com dis-
pensa absoluta de prestação de trabalho:

a)	20 dias consecutivos nos navios de transporte de produ-
tos petrolíferos, produtos químicos e gases liquefeitos;

b)	5 dias consecutivos nos restantes navios.
2-	Este período de descanso compreende, por um lado, as 

férias anuais e, por outro lado, um período complementar de 
compensação por sábados, domingos e feriados passados a 
bordo.

3-	Os períodos de descanso em terra, até ao limite propor-
cional de 60 dias em cada ano civil, não podem ser remidos a 
dinheiro, podendo sê-lo, na parte em que excedam tal limite, 
por acordo entre armador e inscrito marítimo.

4-	O número de dias de descanso em terra, nos meses in-
completos de embarque, é proporcional ao número de dias 
de embarque, arredondado ao dia imediatamente superior.

5-	O período de embarque será compreendido entre três e 
seis meses, ao fim do qual será obrigatoriamente concedido 
um período de descanso em terra, podendo, por acordo entre 
o armador e o inscrito marítimo, tal período ser alterado até 
ao limite máximo de oito meses.

6-	O período de descanso em terra será normalmente con-
cedido no porto de armamento ou de recrutamento.

7-	Se a data fixada para o início do período de descanso 
não puder ser mantida por motivo de doença, será adiada 
para o 1.º dia útil após a alta.

8-	No caso de interrupção do período de descanso, por do-
ença devidamente comprovada, considerar-se-ão como não 
gozados os dias do período de descanso coincidentes com 
o período de doença, sem prejuízo do respectivo gozo em 
altura acordada por ambas as partes.

9-	Para efeitos do disposto no número anterior, o armador 
deverá ter conhecimento da data do início da doença e do ter-
mo da mesma no prazo de três dias úteis seguintes ao início 
e ao seu termo.

10-	No caso de navios em construção no estrangeiro, os 
inscritos marítimos deslocados para acompanhamento dessa 
construção serão considerados embarcados para efeitos do 

disposto no presente ACT, sendo a duração do tempo de es-
tadia no estrangeiro e respectiva remuneração acordados em 
contrato individual de trabalho com o armador.

11-	Nas situações de desembarque por doença ou acidente, 
frequência de cursos de formação profissional e na situação 
de aguardar embarque, haverá direito a um período de três 
dias consecutivos de descanso, por mês, com dispensa abso-
luta de prestação de trabalho.

12-	Considera-se também ao abrigo do número anterior a 
prestação de serviço no porto de armamento, a bordo do na-
vio imobilizado por estar desarmado, ou a aguardar venda.

13-	O armador que não cumprir, total ou parcialmente, a 
obrigação de conceder os períodos de descanso nos termos 
desta convenção, além da obrigação devida, pagará ao inscri-
to marítimo, a título de indemnização, o triplo da retribuição 
correspondente ao tempo do período de descanso que deixou 
de gozar e o triplo do respectivo subsídio de férias.

Cláusula 35.ª

Apresentação após as férias

1-	O inscrito marítimo estará disponível para embarcar no 
1.º dia seguinte ao termo do gozo do período de descanso em 
terra, sendo obrigatório ter em ordem toda a documentação 
exigida para embarque.

2-	O inscrito marítimo que não cumpra com o disposto no 
número 1 incorre em faltas injustificadas.

3-	É obrigação do armador informar o inscrito marítimo de 
qual a documentação a actualizar, se for caso disso.

Cláusula 36.ª

Suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolongado

1-	Quando o inscrito marítimo esteja temporariamente 
impedido de comparecer ao trabalho por facto que não lhe 
seja imputável, nomeadamente serviço militar obrigatório ou 
serviço cívico substitutivo, doença ou acidente, manterá o 
direito ao lugar, antiguidade e demais regalias, mantendo-
-se igualmente todos os outros direitos, deveres e garantias 
das partes na medida em que não pressuponham a efectiva 
prestação de trabalho.

2-	Terminado o impedimento, deve o inscrito marítimo 
apresentar-se no dia imediato ao armador para retomar o 
serviço, cessando nessa data a suspensão da prestação de 
trabalho.

Cláusula 37.ª

Faltas justificadas

1-	As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2-	São consideradas faltas justificadas:
a)	As dadas por altura do casamento, durante 15 dias se-

guidos;
b)	As motivadas por falecimento do cônjuge não separado 

de pessoas e bens, ou de pessoa que esteja em união de facto 
ou economia comum com o inscrito marítimo, e respecti-
vos pais, filhos, enteados, sogros, genros ou noras, padrastos 
e madrastas, durante cinco dias consecutivos por altura do 
óbito;
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c)	As motivadas por falecimento de avós, bisavós, netos, 
bisnetos, irmãos e cunhados do inscrito marítimo ou seu côn-
juge, durante dois dias consecutivos por altura do óbito;

d)	As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, nos termos da legislação especial;

e)	As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho 
devido a facto que não seja imputável ao inscrito marítimo, 
nomeadamente doença, acidente ou cumprimento de obriga-
ções legais;

f)	 As motivadas pela necessidade de prestação de assistên-
cia inadiável e imprescindível a membros do seu agregado 
familiar, nos termos previstos na lei;

g)	As ausências não superiores a quatro horas e só pelo 
tempo estritamente necessário, justificadas pelo responsável 
pela educação de menor, uma vez por trimestre, para deslo-
cação à escola tendo em vista inteirar-se da situação educa-
tiva do filho menor;

h)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas 
de representação colectiva, nos termos deste ACT e da lei;

i)	 As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, 
durante o período legal da respectiva campanha eleitoral;

j)	 As autorizadas ou aprovadas pelo armador;
l)	 As que por lei forem como tal qualificadas. 
3-	As faltas justificadas não determinam a perda ou pre-

juízo de quaisquer direitos ou regalias do inscrito marítimo, 
salvo o disposto no número seguinte.

4-	Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda que justificadas:

a)	Por motivo de doença, desde que o inscrito marítimo 
beneficie de um regime de segurança social de protecção na 
doença e já tenha adquirido o direito ao respectivo subsídio;

b)	Por motivo de acidente no trabalho, desde que o inscrito 
marítimo tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c)	As previstas na alínea l) do número 2, quando superio-
res a 30 dias por ano;

d)	As autorizadas ou aprovadas pelo armador com menção 
expressa de desconto na retribuição.

5-	Nos casos previstos na alínea e) do número 2, se o im-
pedimento do inscrito marítimo se prolongar efectiva ou 
previsivelmente para além de um mês, aplica-se o regime 
de suspensão da prestação do trabalho por impedimento pro-
longado.

6-	Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do número 2, 
os inscritos marítimos em viagem beneficiarão de dispensa 
de serviço quando chegarem ao porto de armamento.

7-	Os inscritos marítimos embarcados têm direito, qual-
quer que seja o porto em que se encontrem, ao regresso 
imediato a Portugal e ao pagamento de todas as despesas de 
repatriamento se ocorrer o falecimento ou doença grave do 
cônjuge ou companheiro(a), filhos ou pais.

8-	Se o falecimento ou doença grave dos familiares indica-
dos no número anterior ocorrer quando o inscrito marítimo 
se encontre no navio a navegar, este mantém o seu direito ao 
regresso a Portugal e ao pagamento das despesas de repa-
triamento, desde que o requeira logo que chegue ao primeiro 
porto.

9-	Para os efeitos dos números 7 e 8 desta cláusula enten-
de-se por doença grave aquela que seja comprovada como 

tal pelos serviços de saúde do armador ou pelos serviços 
médico-sociais.

Cláusula 38.ª

Faltas injustificadas

1-	Consideram-se injustificadas as faltas não previstas no 
número 2 da cláusula 37.ª

2-	As faltas injustificadas poderão, por acordo entre as par-
tes, ser descontadas nos períodos de descanso em terra, no 
caso de não ultrapassarem os dias de descanso a que tiver 
direito, sem prejuízo do correspondente subsídio de férias.

Cláusula 39.ª

Assistência inadiável a membros do agregado familiar

O regime da assistência inadiável a membros do agrega-
do familiar é o estabelecido na lei aplicável.

Cláusula 40.ª

Comunicação das faltas

1-	Quando o inscrito marítimo não puder apresentar-se ao 
serviço, deverá avisar imediatamente o armador ou seu re-
presentante.

2-	Quando a não apresentação ao serviço for motivada por 
doença ou acidente, o inscrito marítimo enviará ao armador 
ou seu representante, no prazo máximo de três dias úteis, 
atestado passado pelo médico que o tenha assistido ou docu-
mento de baixa por doença passado pelos serviços médico-
-sociais.

3-	A comunicação tem de ser renovada sempre que haja 
prorrogação do período de falta.

4-	O armador pode, em qualquer caso de falta justificada, 
exigir ao inscrito marítimo prova dos factos invocados para 
a justificação, durante a ausência e até 15 dias após a comu-
nicação da falta, devendo o inscrito marítimo apresentá-la no 
prazo de 30 dias após tal notificação.

5-	O não cumprimento do disposto nos números anteriores 
torna as faltas injustificadas.

Cláusula 41.ª

Licença sem retribuição

1-	Poderão ser concedidas aos inscritos marítimos que o 
solicitem licenças sem retribuição nos termos da lei.

2-	É obrigatória a concessão de licença sem retribuição 
para o exercício de funções em organismos sindicais, con-
tando aquele período para efeitos de antiguidade.

Cláusula 42.ª

Cessação do contrato de trabalho

1-	O contrato de trabalho cessa nos termos do Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

2-	Para cálculo das indemnizações previstas no referido 
Código do Trabalho, considera-se um valor mínimo equiva-
lente a 1,5 meses da retribuição, conforme definido no núme-
ro 1 da cláusula 18.ª deste ACT, por cada ano ou fracção de 
antiguidade na empresa armadora.

3-	O valor da retribuição base mensal para efeitos de inde-
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mnização será o correspondente à função desempenhada no 
momento da rescisão. No entanto, se nos últimos 18 meses 
o inscrito marítimo tiver sido matriculado em navios enqua-
dráveis em diferentes tabelas salariais, os cálculos terão por 
base a tabela II.

CAPÍTULO VII

Da segurança social e assistência clínica e
medicamentosa

Cláusula 43.ª

Contribuição para a segurança social

Os armadores e os inscritos marítimos contribuirão para 
a segurança social nos termos da legislação em vigor.

Cláusula 44.ª

Assistência na doença

1-	Todo o inscrito marítimo, quando embarcado, que con-
traia doença impeditiva de prestação de trabalho será pago 
das suas retribuições por todo o tempo que durar o impedi-
mento em viagem, salvo se outro tratamento mais favorável 
vier a ser estabelecido na lei, e obterá, além disso, curativo e 
assistência clínica e medicamentosa.

2-	As doenças contraídas em serviço e por virtude do mes-
mo serão de conta e risco do armador, nos termos da legis-
lação aplicável.

3-	Em todos os casos de enfermidade, tanto do foro clínico 
como do cirúrgico, não abrangidos pelos números anteriores, 
a responsabilidade do armador transitará para a segurança 
social.

Cláusula 45.ª

Seguro por acidente de trabalho

Nos termos da lei, e sem prejuízo da cláusula seguinte, o 
armador compromete-se a transferir para uma entidade se-
guradora a sua responsabilidade por acidentes de trabalho.

Cláusula 46.ª

Tratamento de doenças ou acidentes fora do porto de armamento

No caso do tratamento do doente ou acidentado ser feito 
em terra e o navio tiver de seguir viagem, desembarcando o 
inscrito marítimo, o armador suportará todos os encargos até 
ao seu regresso ao porto de armamento, se esses encargos 
não forem da responsabilidade da companhia de seguros ou 
da segurança social.

Cláusula 47.ª

Inspecções médicas

Os armadores assegurarão de sua conta inspecções mé-
dicas periódicas dos inscritos marítimos, preferencialmente 
antes do embarque.

Cláusula 48.ª

Regalias sociais

Os benefícios complementares dos assegurados pelas ins-
tituições de segurança social e seguradoras mantêm-se, nos 
termos da lei, a nível dos contratos individuais de trabalho.

CAPÍTULO VIII

Higiene e segurança

Cláusula 49.ª

Princípios gerais

1-	Os armadores obrigam-se a instalar os inscritos maríti-
mos em boas condições de trabalho, nomeadamente no que 
respeita à segurança e prevenção de doenças profissionais e 
acidentes de trabalho.

2-	A defesa das garantias dos inscritos marítimos nos cam-
pos da higiene, segurança e saúde compete aos próprios ins-
critos marítimos a bordo dos navios e, particularmente, às  
comissões eleitas para esse efeito.

3-	Aos inscritos marítimos serão dadas instruções apro-
priadas relativamente aos riscos que comportam as respec-
tivas actividades profissionais e as medidas preventivas a 
tomar, as quais estarão a cargo dos responsáveis pela higiene 
e segurança a bordo dos navios.

4-	A formação sobre higiene e segurança dada aos inscri-
tos marítimos deverá ser, em princípio, dentro das horas nor-
mais de trabalho e sem prejuízo da respectiva retribuição.

Cláusula 50.ª

Locais de trabalho e equipamento individual de protecção

1-	Todos os locais de trabalho serão providos dos indis-
pensáveis meios de segurança, nas condições da Convenção 
Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar.

2-	O equipamento individual de protecção e segurança, 
bem como o de preservação da saúde física e psíquica dos 
inscritos marítimos, será posto à disposição pelos armadores.

3-	O armador respeitará nos locais de trabalho os princí-
pios ergonómicos recomendados pelos organismos especia-
lizados, tendentes a reduzir a fadiga e a diminuir o risco de 
doenças profissionais.

Cláusula 51.ª

Alojamento dos tripulantes

1-	Os locais destinados a alojamento dos inscritos maríti-
mos deverão ser providos das condições indispensáveis de 
habitabilidade e higiene.

2-	Os alojamentos e as áreas comuns devem respeitar os 
mínimos de dimensões e demais características estabelecidas 
na lei portuguesa e nas convenções da OIT.

3-	O armador assegurará os meios de equipamento ne-
cessários para a lavagem da roupa de trabalho dos inscritos 
marítimos, bem como a mudança, pelo menos semanal, das 
roupas dos camarotes.

926



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, 29/4/2016

CAPÍTULO IX

Formação profissional

Cláusula 52.ª

Formação e desenvolvimento

1-	Os armadores assegurarão as acções de formação que 
considerem necessárias ao aperfeiçoamento profissional e 
à progressão na carreira e ao desenvolvimento do inscrito 
marítimo, nomeadamente através dos estabelecimentos de 
ensino adequados e, preferencialmente, em colaboração com 
a FESMAR.

2-	As acções de formação de iniciativa do armador serão 
remuneradas, sendo igualmente da responsabilidade do ar-
mador os custos de transporte, refeições e alojamento.

CAPÍTULO X

Disposições gerais

Cláusula 53.ª

Normas aplicáveis aos contratos de trabalho

Os contratos de trabalho estão sujeitos às normas do regi-
me jurídico do contrato individual de trabalho do pessoal da 
marinha de comércio, bem como às disposições do presente 
ACT e demais legislação aplicável.

Cláusula 54.ª

Bem-estar a bordo

O armador deverá dotar as salas de convívio com meios 
que promovam o bem-estar a bordo, nomeadamente televi-
são, rádio, vídeo e biblioteca.

Cláusula 55.ª

Serviço de lanchas

Quando o navio estiver fundeado, o armador obriga-se a 
assegurar um serviço de ligação com terra que permita a nor-
mal rendição de serviço, desde que a lei local e as condições 
de segurança o permitam.

Cláusula 56.ª

Familiares a bordo

O embarque de familiares a bordo está sujeito à regula-
mentação interna de cada armador e à sua autorização, sem 
prejuízo das condições actualmente praticadas.

Cláusula 57.ª

Roupas e equipamento de trabalho

Constituem encargo do armador as despesas com ferra-
mentas, equipamentos e roupa de trabalho de uso profissio-
nal utilizados pelo inscrito marítimo.

Cláusula 58.ª

Avanços a bordo

Os inscritos marítimos dos navios que escalem portos es-
trangeiros poderão solicitar ao comandante avanços mensais 
no valor de 25 % da sua retribuição base mensal, podendo 
aquele valor ser ultrapassado em conformidade com as nor-
mas internas dos armadores e as disponibilidades dos fundos 
de caixa a bordo. As importâncias assim avançadas serão 
descontadas na retribuição mensal.

Cláusula 59.ª

Quotização sindical

1-	Os armadores obrigam-se a descontar mensalmente nas 
retribuições dos inscritos marítimos sindicalizados ao seu 
serviço as quotizações sindicais e proceder ao seu envio para 
os sindicatos respectivos, nos termos da lei.

2-	Para efeitos do disposto no número anterior, os sindica-
tos obrigam-se a informar os armadores de quais as quotiza-
ções estatutariamente fixadas (em valor absoluto ou percen-
tual, indicando, neste caso, a base de incidência).

3-	Os descontos iniciar-se-ão no mês seguinte àquele em 
que a comunicação feita pelo sindicato der entrada na em-
presa.

4-	Os armadores remeterão aos sindicatos outorgantes, até 
ao dia 20 de cada mês, as quotizações sindicais descontadas 
no mês imediatamente anterior, acompanhadas de mapa no 
qual constem os totais das retribuições sobre que incidem as 
quotizações dos inscritos marítimos abrangidos.

Cláusula 60.ª

Protecção dos bens deixados a bordo

1-	Em caso de doença, acidente ou morte de um inscrito 
marítimo, o armador ou seu representante adoptarão as me-
didas necessárias para proteger os bens deixados a bordo.

2-	O armador ou seu representante deverá enviar, logo que 
possível, os bens deixados a bordo para o local indicado pelo 
inscrito marítimo desembarcado ou seus herdeiros.

Cláusula 61.ª

Perda de haveres

1-	Os armadores, directamente ou por intermédio de com-
panhia seguradora, indemnizarão o inscrito marítimo pela 
perda total ou parcial dos seus haveres pessoais que se en-
contrem a bordo e que resulte de naufrágio, encalhe, aban-
dono, incêndio, alagamento, colisão ou qualquer outro caso 
fortuito com eles relacionado. Quando em deslocações em 
serviço, o armador garantirá um seguro que cubra o risco de 
extravio de bagagem.

2-	A indemnização a que se refere o número anterior terá o 
valor máximo de 3000,00 €.

3-	Da indemnização atribuída será deduzido o valor dos 
haveres pessoais que os inscritos marítimos venham a obter 
por outra via, como compensação por tais perdas.

4-	Não haverá direito a indemnização quando a perda re-
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sulte de facto imputável ao inscrito marítimo.
5-	O material profissional que o inscrito marítimo tenha 

a bordo será pago separadamente, sempre que comprovada 
a sua perda, desde que o inscrito marítimo tenha declarado 
previamente a sua existência ao comandante.

Cláusula 62.ª

Definição de porto de armamento

Para efeitos deste contrato, entende-se como porto de ar-
mamento aquele em que a embarcação faz normalmente as 
matrículas da tripulação e se prepara para a actividade em 
que se emprega.

Cláusula 63.ª

Protecção da maternidade e paternidade

1-	Aos inscritos marítimos aplica-se o regime legal de pro-
tecção da maternidade e paternidade.

2-	Para usufruírem deste regime os inscritos marítimos 
terão de informar por escrito os armadores e apresentar o 
comprovativo adequado à situação.

Cláusula 64.ª

Cantinas

Em conformidade com a regulamentação interna de cada 
armador, os inscritos marítimos podem criar cantinas a bor-
do, cuja gestão será da sua responsabilidade, obrigando-se o 
armador a adiantar os montantes necessários às despesas, de 
que será totalmente reembolsado.

Cláusula 65.ª

Carácter globalmente mais favorável do presente ACT

As partes consideram que este ACT, no que respeita aos 
inscritos marítimos e armadores por ele abrangidos, é glo-
balmente mais favorável do que as convenções colectivas de 
trabalho anteriores.

CAPÍTULO XI

Relação entre as partes outorgantes

Cláusula 66.ª

Comissão

1-	Será constituída uma comissão paritária, composta por 
três representantes sindicais e igual número de representan-
tes dos armadores, os quais poderão ser assessorados, tendo 
como atribuição a interpretação e a integração de lacunas do 
presente contrato.

2-	No prazo de 90 dias após a assinatura deste contrato 
cada uma das partes outorgantes do presente ACT comuni-
cará por escrito à outra os seus representantes.

3-	A comissão paritária só poderá deliberar desde que este-
jam presentes, pelo menos, dois representantes de cada parte.

4-	As deliberações tomadas pela comissão paritária, desde 
que tomadas por unanimidade, consideram-se, para todos os 
efeitos, parte integrante do presente ACT e deverão ser en-

viadas para publicação no Boletim do Trabalho e Emprego.
5-	A comissão reunirá obrigatoriamente no prazo máximo 

de 15 dias após a convocação de qualquer das partes.

Cláusula 67.ª

Fontes de direito

1-	Como fontes imediatas de direito supletivo deste con-
trato, as partes aceitam, pela ordem a seguir indicada:

a)	Os princípios gerais do direito de trabalho português;
b)	As convenções relativas aos trabalhadores do mar apro-

vadas pela OIT, pela IMO ou por outras organizações inter-
nacionais e ratificadas pelo Estado Português;

c)	Os princípios gerais de direito.
2-	Como fontes mediatas de direito supletivo deste contra-

to as partes aceitam as recomendações e resoluções emana-
das da OIT, da IMO e de outras organizações internacionais.

Cláusula 68.ª

Retribuição dos praticantes

1-	A retribuição dos praticantes é constituída pelo venci-
mento base mensal constante do anexo I e por um suplemen-
to no montante de 675,90 €, o qual cobre as 8 horas prestadas 
aos sábados, domingos e feriados, os subsídios de férias e de 
Natal e a retribuição do período de descanso, nos termos do 
número 5 da cláusula 15.ª, e das cláusulas 23.ª, 24.ª e 25.ª 
deste ACT.

2-	Com excepção das cláusulas relativas à retribuição do 
trabalho, em que se aplica o disposto no número anterior, é 
aplicável aos praticantes todas as demais normas constantes 
do presente ACT.

3-	O pagamento do suplemento previsto no número 1 desta 
cláusula fica suspenso até 28 de Fevereiro de 2018.

ANEXO I

Enquadramento profissional

Níveis salariais Funções

I Comandante

II Chefe de máquinas

III
Imediato
Segundo oficial máquinas
Radiotécnico-chefe

IV
Oficial chefe quarto navegação
Oficial maquinista chefe quarto
Oficial radiotécnico

V Mestre costeiro

VI

Praticante
Eletricista
Maquinista prático 1.ª classe
Despenseiro
Enfermeiro
Contramestre
Mecânico de bordo
Carpinteiro

VII
Maquinista prático 2.ª classe
Cozinheiro
Bombeiro
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VIII

Maquinista prático 3.ª classe
Marinheiro-maquinista
Marinheiro de 1.ª classe
Ajudante de maquinista
Padeiro

IX
Marinheiro de 2.ª classe
Empregado de câmaras
Ajudante de cozinheiro

X Estagiário

Nota: As funções estão de acordo com as emendas de 1995 e 2010 à 
Convenção STCW de 1978.

ANEXO II

Tabelas salariais
(Valores mensais em vigor a partir de 1 de Março 

de 2016)

Tabela I Tabela II

Níveis TPG/TPQ/PTR CST/PCT/GRN
PSG/CRD/FRG

I 2 817,00 2 349,00
II 2 563,00 2 136,00

III a)
b) c)

1 971,00
1 898,00

1 919,00
1 848,00

IV c) 1 231,00 1 212,00
V 1 164,00 1 139,00

VI d)
g) h) i)

1 266,00
978,00

1 242,00
957,00

VII f) g) 843,00 827,00

VIII e) 807,00
780,00

792,00
765,00

IX 745,00 731,00
X i) 530,00 530,00

a)	Corresponde à retribuição do imediato.
b)	Corresponde à retribuição do segundo oficial de máqui-

nas.
c)	O oficial radiotécnico dos navios de carga terá a retri-

buição correspondente à função exigida no respetivo certi-
ficado de lotação, salvaguardando-se sempre a retribuição 
decorrente do enquadramento existente à data da outorga 
deste ACT.

d)	Corresponde à retribuição do enfermeiro e integra o 
subsídio de IHT nos termos da cláusula 22.ª

e)	Corresponde à retribuição do marinheiro-maquinista.
f)	 O cozinheiro, quando desempenhar funções de despen-

seiro, vence pelo nível VI.
g)	O contramestre e o maquinista prático, quando desem-

penharem funções de chefe de quarto de navegação ou chefe 
quarto de máquinas, vencem pelo nível IV. 

h)	Devido à suspensão das ajudas públicas à contratação 
de praticantes e à necessidade imperiosa de promover o em-
barque destes marítimos, até fevereiro de 2018 a retribuição 
dos praticantes filiados nos sindicatos outorgantes pode ser 

ajustada ao valor da remuneração mínima mensal garantida 
(RMMG).

i)	 Aos praticantes e estagiários pode ser aplicado o regime 
de retribuição previsto no artigo 275.º do Código do Traba-
lho.

PSG - Navio de Passageiros
CRG - Navio de Carga Geral
PTR - Navio Tanque Petroleiro
TPG - Navio de Gás Liquefeito
FRG - Navio Frigorifico
TPQ - Navio de Produtos Químicos
CST - Navio Cisterna
GRN - Navio Graneleiro
PCT - Navio Porta Contentores

ANEXO III

Descritivo de funções
Comandante - É a função atribuída, nos termos da legis-

lação aplicável, ao responsável pelo comando de um navio. 
Naquela qualidade o seu detentor actua tendo em conta:

a)	A salvaguarda da vida humana e dos bens no mar e a 
protecção do meio ambiente marítimo, para o que deverá 
cumprir e fazer cumprir as determinações da Convenção In-
ternacional sobre Formação e Certificação dos Marítimos, de 
1978, que Portugal aprovou por adesão pelo Decreto-Lei n.º 
28/85, de 8 de Agosto, com as emendas de 1995, ratificadas 
por Portugal através do Decreto do Presidente da República 
n.º 42/98:

i) Garantir que a organização dos quartos de navegação 
seja adequada à realização de um quarto de navegação com 
segurança e, estando o navio atracado ou fundeado com se-
gurança num porto, tomar todas as medidas necessárias para 
garantir a efectivação de um serviço de quartos de convés e 
de máquinas adequado e eficaz para fins de segurança;

ii) Dirigir os oficiais de convés, chefes de quarto, na na-
vegação em segurança, velando especialmente para que o 
navio não abalroe nem encalhe;

iii) Executar ou mandar executar as seguintes tarefas:
–– Planificação da viagem, navegação em quaisquer condi-

ções e determinação da posição;
–– Manobra e governo do navio em quaisquer condições;
–– Manuseamento e estiva da carga;
–– Organização de exercícios de combate a incêndio e 

adopção de técnicas de prevenção, detecção e extinção de 
incêndios;

–– Procedimentos em situação de emergência: encalhe, 
abalroamento, incêndio, explosão, abandono do navio e ho-
mem ao mar;

–– Organização de exercícios de abandono do navio e uti-
lização dos meios de salvação;

–– Aplicação dos cuidados médicos de acordo com as de-
terminações das publicações nacionais e internacionais sobre 
a matéria:

•	 Guia médico internacional para navios;
•	 Secção Médica do Código Internacional de Sinais;

929



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, 29/4/2016

•	 Guia de primeiros socorros para uso em caso de aciden-
tes com mercadorias perigosas.

–– Transmissão e recepção de mensagens por sinais lumi-
nosos Morse e por utilização do Código Internacional de Si-
nais e dos radiotelefones, transmissão de sinais de socorro 
por radiotelegrafia em casos de emergência;

–– Prevenção da poluição do meio ambiente marítimo.
b)	A legislação nacional e internacional, essencialmente a 

derivada de acordos e convenções internacionais na medida 
em que estes afectem as obrigações e as responsabilidades 
específicas do comandante, em particular os que respeitam à 
segurança e protecção do meio ambiente marítimo:

i) Controlo, e manutenção em permanente validade, dos 
certificados e outros documentos que deverão obrigatoria-
mente estar a bordo por força de convenções internacionais;

ii) Responsabilização nos termos das exigências pertinen-
tes da Convenção Internacional das Linhas de Carga;

iii) Responsabilização nos termos das exigências pertinen-
tes da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar;

iv) Responsabilização nos termos das convenções interna-
cionais para a prevenção da poluição provocada pelos na-
vios;

v) Responsabilização pelas declarações marítimas de saú-
de e pelo cumprimento das exigências dos regulamentos sa-
nitários internacionais;

vi) Responsabilização nos termos da convenção sobre o 
regulamento internacional para evitar abalroamentos no mar;

vii) Responsabilização de outros instrumentos respeitantes 
à segurança do navio, dos passageiros, da tripulação e carga;

c)	As normas internas da empresa adequadas ao modelo de 
organização aplicado ao navio.

Imediato - É a função desempenhada por um oficial qua-
lificado do serviço de convés cujo posto vem imediatamente 
a seguir ao comandante, a quem competem, além das fun-
ções que tradicionalmente lhe são específicas, aquelas que o 
comandante nele delegar e, adicionalmente, o comando do 
navio em caso de incapacidade do comandante.

Oficial chefe de quarto de navegação - É a função de-
sempenhada por um oficial qualificado do serviço de convés, 
caracterizada pelas tarefas abaixo indicadas: 

a)	Desempenhar, como chefe de quarto e sob a direcção 
geral do comandante, as tarefas inerentes e, nomeadamente, 
os princípios básicos a observar durante um quarto de na-
vegação constantes da regra II/1 da Convenção Internacio-
nal sobre Normas de Formação, Certificação e de Serviço 
de Quartos para os Marítimos, de 1978, com as emendas de 
1995, velando especialmente para que o navio não abalroe 
nem encalhe, bem como os princípios e Guia Operacional 
para Oficiais de Convés chefes de quarto em porto, adopta-
dos por aquela convenção;

b)	Executar e mandar executar as tarefas delegadas pelo 
comandante e para as quais possui os conhecimentos ade-
quados.

Radiotécnico-chefe - É a função atribuída, nos termos da 
legislação aplicável, ao responsável pela chefia directa de 
um ou mais oficiais radiotécnicos e da estação de radioco-

municações. Naquela qualidade actua de modo a:
a)	Cumprir as disposições obrigatórias relativas à escuta 

radioeléctrica constantes do Regulamento das Radiocomu-
nicações e as disposições relativas à escuta radioeléctrica e à 
manutenção do equipamento, para efeitos de segurança, con-
signadas na Convenção Internacional para a Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar e no Regulamento das Radiocomuni-
cações, bem como as resoluções pertinentes adoptadas pela 
Conferência Internacional sobre Formação e Certificação de 
Marítimos, de 1978;

b)	Cumprir as normas internas da empresa adequadas ao 
modelo de organização aplicado ao navio e à sua área de 
competência.

Oficial radiotécnico - É a função desempenhada por um 
oficial qualificado do serviço de radiocomunicações carac-
terizada pelas tarefas abaixo indicadas, sendo responsável 
pela estação de radiocomunicações no caso de ser o único 
radiotécnico a bordo:

a)	Cumprir as disposições obrigatórias relativas à escuta 
radioeléctrica constantes do Regulamento das Radiocomu-
nicações e as disposições relativas à escuta radioeléctrica e à 
manutenção do equipamento, para efeitos de segurança, con-
signadas na Convenção Internacional para a Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar e no Regulamento das Radiocomuni-
cações, bem como as resoluções pertinentes adoptadas pela 
Conferência Internacional sobre Formação e Certificação de 
Marítimos, de 1978;

b)	Cumprir as normas internas da empresa adequadas ao 
modelo de organização aplicado ao navio e à sua área de 
competência.

Chefe de máquinas - É a função atribuída, nos termos da 
legislação aplicável, ao principal responsável pela secção de 
máquinas do navio. Naquela qualidade o seu detentor actua 
tendo em conta:

a)	A salvaguarda da vida humana e dos bens no mar e a 
protecção do meio ambiente marítimo para o que deverá 
cumprir e fazer cumprir as determinações da Convenção In-
ternacional sobre Formação e Certificação dos Marítimos, de 
1978, que Portugal aprovou por adesão pelo Decreto-Lei n.º 
28/85, de 8 de Agosto, com as emendas de 1995, ratificadas 
por Portugal através do Decreto do Presidente da República 
n.º 42/98:

i) Garantir, em consulta com o comandante, que a organi-
zação dos quartos de máquinas seja adequado à realização de 
um quarto em serviço;

ii) Dirigir os oficiais de máquinas, chefes de quarto em 
casa da máquina em condução convencional ou oficiais de 
serviço em casa da máquina em condução desatendida, na 
inspecção, funcionamento e verificação de todas as máqui-
nas e equipamentos a seu cargo e nas tarefas de zelar para 
que as máquinas das quais depende a segurança do navio 
funcionem de modo seguro e eficaz e tenham a manutenção 
conveniente;

iii) Determinar previamente, e em consulta com o co-
mandante, as necessidades da viagem prevista, tendo em 
consideração as exigências relativas a combustível, água, 
lubrificantes, produtos químicos, materiais de consumo e so-
bressalentes, ferramentas, apetrechos e tudo o mais que seja 
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necessário ao normal serviço de máquinas;
iv) Executar ou mandar executar as seguintes tarefas:

–– Planificação, coordenação e controlo, segundo as nor-
mas de segurança das autoridades das sociedades classifica-
doras, de todas as operações relativas ao funcionamento, ma-
nutenção e reparação de todos os equipamentos e instalações 
mecânicas, eléctricas e electrónicas respeitantes à secção de 
máquinas e que compreendem:

•	 Máquinas de propulsão;
•	 Caldeiras;
•	 Máquinas auxiliares;
•	 Máquinas e sistemas mecânicos, hidráulicos e eléctricos 

de governo;
•	 Máquinas de convés e equipamento de cargas;
•	 Sistemas automáticos e automatizados (mecânicos, 

electrónicos, hidráulicos e pneumáticos) de controlo das ins-
talações de máquinas;

•	 Instalações de combustíveis e lubrificantes; 
•	 Instalações de água, vapor, esgotos e sanitários;
•	 Instalações de distribuição de força motriz, iluminação 

e aquecimento.
–– Prevenção, detecção e extinção de incêndios;
–– Prevenção da poluição do meio ambiente marítimo;
–– Prestação de primeiros socorros relativos aos tipos de 

lesões que se possam verificar nos compartimentos onde 
existem máquinas e utilização do equipamento de primeiros 
socorros;

–– Utilização dos meios de salvação;
–– Recepção do que em iii) se refere.

b)	A legislação nacional e internacional aplicável;
c)	As normas internas da empresa adequadas ao modelo de 

organização aplicado ao navio e à sua área de competência;
d)	A necessidade de promover a formação para aquisição 

complementar dos conhecimentos teóricos e da experiência 
prática exigíveis ao desenvolvimento profissional dos tripu-
lantes envolvidos;

e)	Que a delegação, implícita nas alíneas anteriores, para 
a execução das tarefas nelas referidas deverá, basicamente, 
considerar:

–– O tipo de navio;
–– O tipo e estado das máquinas;
–– As formas especiais de condução determinadas por cer-

tos factores tais como condições meteorológicas, gelo, águas 
contaminadas, águas pouco profundas, situações de emer-
gência, limitação de avarias ou combate à poluição;

–– As qualificações e experiência do pessoal afecto;
–– A segurança da vida humana no navio, da carga e do 

porto e protecção do meio ambiente;
–– O cumprimento dos regulamentos internacionais, nacio-

nais e locais;
–– A manutenção das operações normais do navio.
Segundo oficial de máquinas - É a função desempenha-

da por um oficial qualificado do serviço de máquinas, cujo 
posto vem imediatamente a seguir ao chefe de máquinas, a 
quem compete a coordenação e planificação das acções da 
secção que o chefe nele delegue e, adicionalmente, a chefia 
da secção em caso de incapacidade do chefe de máquinas.

Oficial maquinista chefe de quarto - É a função desem-

penhada por um oficial qualificado do serviço de máquinas 
caracterizada pelas tarefas abaixo indicadas:

a)	Desempenhar, como chefe de quarto e sob a direcção do 
chefe de máquinas, as tarefas inerentes e, nomeadamente, os 
princípios básicos a observar durante um quarto de navega-
ção constantes da regra III/1 da Convenção Internacional so-
bre Normas de Formação, Certificação e de Serviço de Quar-
tos para os Marítimos, de 1978, com as emendas de 1995, e 
a recomendação sobre os princípios e guia operacional para 
oficiais de máquinas, chefes de quarto de máquinas em porto 
adoptados por aquela convenção;

b)	Executar e fazer executar as tarefas delegadas pelo che-
fe de máquinas e para as quais possui os conhecimentos ade-
quados.

Praticante - É a actividade desempenhada por um prati-
cante a oficial que exerce a bordo funções que se destinam a 
complementar, com a prática, a sua formação escolar e que 
exerce sob a orientação de um oficial de categoria superior.

Mestre costeiro - É a função desempenhada por um pro-
fissional detentor de categoria com idêntica designação ao 
qual compete, nos termos legais, comandar embarcações de 
navegação costeira nacional com arqueação bruta inferior a 
200 t. Como tal são atribuíveis e caracterizam esta função:

a)	As tarefas indicadas para a função «comandante» tal 
como se encontram definidas na regra II/1 da Convenção In-
ternacional sobre Normas de Formação, de Certificação e do 
Serviço de Quartos para os Marítimos, de 1978, e emendas 
de 1995, com as adaptações requeridas pelo tipo de embar-
cação e área em que opera caracterizadas na regra II/3 do 
mesmo diploma;

b)	As obrigações determinadas pela legislação nacional e 
internacional, particularmente as que respeitem à segurança 
e protecção do meio ambiente marítimo;

c)	As normas internas da empresa adequadas ao modelo de 
organização aplicado ao navio.

Electricista - É a função caracterizada pelas tarefas abai-
xo indicadas: 

a)	Tarefas de manutenção e reparação:
–– Das máquinas eléctricas;
–– Da rede de energia eléctrica (produção, distribuição e 

utilização);
–– Do sistema eléctrico de emergência (gerador ou bate-

rias) e rede de distribuição e utilização.
b)	Controlo, de acordo com o modelo de organização 

adoptado, dos materiais de consumo, sobressalentes e ferra-
mentas respeitantes à sua área de competência.

Maquinista prático - É a função caracterizada como 
adiante se indica: 

a)	Quando exerça funções de chefia do serviço de máqui-
nas, nos termos da legislação aplicável, actua como referido 
para a função «chefe de máquinas», com as adaptações re-
queridas pelo tipo de instalação que se encontra habilitado 
a chefiar;

b)	Quando exerça funções atribuídas aos oficiais de má-
quinas, nos termos da legislação aplicável, actua como refe-
rido para a função «oficial de máquinas»;

c)	Quando, na qualidade de elemento da mestrança do ser-
viço de máquinas, exerça as funções de chefe de quarto nos 
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termos da legislação aplicável, compete-lhe a execução das 
tarefas indicadas na alínea b), com as adaptações requeridas 
pelo tipo de instalação para que se encontra habilitado.

Despenseiro - É a função desempenhada por um profis-
sional detentor de categoria com idêntica designação, carac-
terizada por, em coordenação da mestrança e marinhagem 
de câmaras:

a)	Requisitar, recepcionar, conservar e movimentar os 
mantimentos e equipamento do serviço de câmaras e artigos 
de consumo respeitantes à sua área de competência;

b)	Assegurar a manutenção da higiene e limpeza de todos 
os locais afectos ao serviço de câmaras;

c)	Elaborar as ementas em cooperação com o cozinheiro;
d)	Tomar a chefia da cozinha executando as tarefas ineren-

tes à função «cozinheiro» no impedimento deste.
Obs. - O despenseiro é responsável pelo serviço de câmaras perante o 

comandante ou perante o imediato quando este substituir o comandante na 
sua falta, impedimento ou por delegação expressa.

Enfermeiro - É a função desempenhada por um profissio-
nal detentor de categoria com idêntica designação, caracte-
rizada por:

a)	Executar as tarefas orientadas para a prevenção da do-
ença e promoção da saúde, e as determinadas pelo despiste 
precoce, tratamento imediato e reabilitação para o trabalho;

b)	Apoiar os restantes serviços de bordo em matéria de 
saúde, higiene e segurança e, nomeadamente, na análise e 
tratamento de águas, na limpeza e higiene do navio, no cum-
primento das normas de segurança;

c)	Requisitar, recepcionar, conservar e movimentar os arti-
gos e materiais respeitantes à sua área de competência;

d)	Executar as tarefas administrativas inerentes à sua fun-
ção.

Obs. - Nos navios sem médico, o enfermeiro é responsável pelo serviço 
de saúde perante o comandante ou perante o imediato quando este substituir 
o comandante na sua falta, impedimento ou por delegação expressa.

Contramestre - É a função desempenhada por um pro-
fissional detentor de categoria com idêntica designação ca-
racterizada por, em coordenação da marinhagem de convés:

a)	Executar as tarefas inerentes à manobra do navio;
b)	Participar nas operações de carga e descarga e na pre-

paração dos espaços reservados à carga como requerido pelo 
tipo de navio e da carga movimentada;

c)	Operar com o aparelho de carga em todas as manobras 
em que a sua utilização se justifique;

d)	Conservar e movimentar os sobressalentes e artigos de 
consumo existentes nos paióis à sua guarda de acordo com o 
esquema de funcionamento dos mesmos;

e)	Recepcionar e conferir os materiais;
f)	 Executar limpezas e trabalhos de manutenção e repara-

ção inerentes ao serviço de convés;
g)	Executar as tarefas inerentes ao abastecimento e contro-

lo do consumo de água doce para os serviços gerais e lastro;
h)	E, quando integrado no serviço de quartos do convés, na 

qualidade de marítimo da mestrança habilitado para este ser-

viço (nos termos da Convenção Internacional sobre Normas 
de Formação, de Certificação e de Serviço de Quartos para 
os Marítimos, de 1978, com as emendas de 1995), desem-
penhar as tarefas inerentes e como determinado pelo chefe 
de quarto.

Mecânico de bordo - É a função atribuída nos termos da 
legislação aplicável e caracterizada pela execução de tarefas 
de reparação e manutenção para as quais são exigíveis co-
nhecimentos de:

Serralharia mecânica para desmontar e reparar os diver-
sos tipos de máquinas, quer propulsoras quer auxiliares;

Serralharia civil para reparar ou montar estruturas metáli-
cas ligeiras ou outras obras afins às instalações de máquinas;

Operação com o torno mecânico;
Soldadura;
Serralheiro ou canalizador de tubos para desmontar, re-

parar e montar tubagens;
Manobra com diferenciais ou gruas afins às reparações.
Carpinteiro - É a função executada por profissionais com 

formação do ofício de carpinteiro, caracterizada pela execu-
ção de tarefas da sua competência adequadas às realidades 
de bordo.

Cozinheiro - É a função desempenhada por um profis-
sional detentor da categoria de cozinheiro, tradicionalmente 
designado por chefe de cozinha, caracterizada por:

a)	Preparar e cozinhar os alimentos para as refeições e em-
pratar;

b)	Cooperar com o despenseiro na elaboração das ementas 
e no aviamento dos paióis de géneros e condimentos neces-
sários;

c)	Assegurar a manutenção da limpeza da cozinha, equipa-
mento, materiais, louças e demais utensílios em uso.

Bombeiro - É a função desempenhada por um profissio-
nal detentor de categoria com idêntica designação, caracte-
rizada por:

a)	Executar as manobras de movimentação de cargas e las-
tro, de lavagem, limpeza, desgaseificação e inertização dos 
tanques e sistemas de carga e de aquecimento de carga;

b)	Conduzir de modo seguro e eficiente as bombas e de-
mais equipamentos inerentes e necessários às manobras re-
feridas na alínea a);

c)	Executar as tarefas de manutenção e reparação respei-
tantes à sua área de competência e controlar, de acordo com 
o modelo adoptado, os materiais de consumo, sobressalentes 
e ferramentas inerentes à função.

Marinheiro de 1.ª classe - É a função desempenhada por 
um profissional detentor de categoria com idêntica designa-
ção, caracterizada por:

a)	Como auxiliar do oficial de convés chefe de quarto, de-
sempenhar as tarefas inerentes;

b)	Executar as tarefas de manutenção inerentes ao convés 
para as quais tem os conhecimentos adequados;

c)	Participar nas operações de carga e descarga e na pre-
paração dos espaços reservados à carga como requerido pelo 
tipo de navio e da carga movimentada;
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d)	Executar as tarefas inerentes à manobra do navio;
e)	Operar, quando necessário, com o aparelho de carga em 

todas as manobras em que a sua utilização se justifique;
f)	 Executar trabalhos de marinharia e arte de marinheiro e 

as demais tarefas inerentes ao serviço de convés.
Marinheiro-maquinista - É a função desempenhada por 

um profissional detentor de categoria com idêntica designa-
ção, caracterizada pelo exercício de funções normalmente 
atribuídas aos ajudantes de motorista e, quando as condições 
de trabalho a bordo o permitam, as funções atribuídas aos 
marinheiros de 2.ª classe.

Ajudante de maquinista - É a função atribuível aos pro-
fissionais de categoria com idêntica designação, caracteriza-
da como se indica:

a)	Como auxiliar do chefe de quarto e, sob a sua direcção 
geral, participar na condução segura e eficiente da instalação 
propulsora e do equipamento auxiliar e efectuar as tarefas de 
rotina do quarto próprias das suas funções;

b)	Colaborar nas limpezas e nas acções de manutenção e 
reparação inerentes ao serviço de máquinas adequadas aos 
seus conhecimentos e experiência que lhe sejam determina-
das pelos seus superiores hierárquicos.

Padeiro - É a função desempenhada por um profissional 
detentor da categoria de padeiro, caracterizada por:

a)	Executar as tarefas necessárias à fabricação de pão;
b)	Participar na limpeza de paióis, frigoríficos, cozinha e 

respectivo equipamento;
c)	Participar nos serviços de rotina da cozinha, e no abas-

tecimento e preparação dos alimentos.
Marinheiro de 2.ª classe - É a função desempenhada por 

um profissional detentor de categoria com idêntica designa-
ção, caracterizada por:

a)	Executar as tarefas indicadas para a função de marinhei-
ro de 1.ª classe nas alíneas b), c), d), e) e f) subordinadas ao 
nível da sua competência técnica;

b)	Efectuar tarefas da rotina de quartos adequadas à sua 
condição de «marinheiro qualificado» tal como definido pela 
Convenção n.º 74 da OIT, aprovada para ratificação pelo 
Decreto-Lei n.º 38 365, de 6 de Agosto de 1951;

c)	E, nos casos em que a lotação do navio o exija, actuar 
como auxiliar do contramestre na gestão dos paióis.

Empregado de câmaras - É a função desempenhada por 
um profissional detentor da categoria de empregado de câ-
maras, caracterizada por:

a)	Executar as tarefas necessárias à manutenção da higie-
ne, limpeza e arrumação dos camarotes e demais instalações 
da área de competência do serviço de câmaras;

b)	Preparar as mesas, servir as refeições e lavar e limpar o 
material utilizado;

c)	Aviar nos paióis todo o material de consumo e de limpe-
za e outro para o serviço.

Ajudante de cozinheiro - É a função desempenhada por 
um profissional detentor da categoria de ajudante de cozi-
nheiro, caracterizada por:

a)	Participar na limpeza dos paióis, frigoríficos, cozinha e 
respectivo equipamento;

b)	Participar nos serviços de rotina da cozinha e no abaste-
cimento e preparação dos alimentos.

Estagiário - É a função desempenhada pelo trabalhador 
que complementa a sua formação profissional e se prepara 
para o exercício da profissão de marinheiro ou ajudante de 
maquinista, executando sob a orientação de marinheiro ou 
maquinista portador de cédula marítima válida, de acordo 
com o escalão respetivo, algumas das tarefas que caracteri-
zam a função.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 
do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do 
Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangidos 
pela presente convenção coletiva de trabalho sete empresas 
e 260 trabalhadores.

Lisboa, 18 de março de 2016.

Pela FESMAR - Federação de Sindicatos dos Trabalha-
dores do Mar, em representação dos seus sindicatos filiados:

Sincomar - Sindicato dos Capitães e Oficiais da Marinha 
Mercante;

Sitemaq - Sindicato da Mestrança e Marinhagem da Ma-
rinha Mercante, Energia e Fogueiros de Terra;

Smmcmm - Sindicato da Mestrança e Marinhagem de 
Câmaras da Marinha Mercante;

Semm - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercan-
te.

António Alexandre Picareta Delgado, na qualidade de 
mandatário.

João de Deus Gomes Pires, na qualidade de mandatário.
José Manuel Morais Teixeira, na qualidade de manda-

tário.
Tiago dos Santos Gouveia Cardoso, na qualidade de 

mandatário.

Pel’ A Empresa de Navegação Madeirense, L.da:

Joaquim Manuel Barros Simões Pocinho, na qualidade 
de mandatário.

Pel’ A Mutualista Açoreana de Transportes Marítimos, 
SA:

Carlos Oliveira, na qualidade de mandatário.

Pel’ A Sacor Marítima, SA:

Ana Cristina Figueiredo Rodrigues, na qualidade de 
mandatária.

Pel’ A Transinsular - Transportes Marítimos Insulares, 
SA:
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António Carlos Oliveira, na qualidade de mandatário.

Pel’ A Navegar - Companhia Portuguesa de Navegação 
Internacional, SA:

Lázaro Manuel do Carmo Delgado, na qualidade de 
mandatário.

Pel’ A Vieira & Silveira, Transportes Marítimos, SA:

António Carlos Oliveira, na qualidade de mandatário.

Pel’ A Box Lines, Navegação, SA:

Joaquim Manuel Barros Simões Pocinho, na qualidade 
de mandatário.

Depositado em 12 de abril de 2016, a fl. 188 do livro n.º 
11, com o n.º 43/2016, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.

Acordo de empresa entre a Porto Santo Line - 
Transportes Marítimos, L.da e a Federação de Sin-
dicatos dos Trabalhadores do Mar - FESMAR - 

Alteração/texto consolidado

Alteração e publicação integral do acordo de empresa 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 
de Maio de 2013 e posteriores alterações, a última das quais 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 
de Maio de 2015.

CAPÍTULO I

Âmbito, área e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito e área

1-	O presente AE aplica-se à atividade dos transportes ma-
rítimos e obriga a Porto Santo Line - Transportes Marítimos, 
L.da e os tripulantes ao seu serviço que estejam associados 
nas organizações sindicais outorgantes.

2-	Por armador, sindicato e tripulante assumem-se as defi-
nições constantes da lei.

3-	Sem prejuízo do disposto no número 2, para efeitos do 
presente acordo considera-se como tripulante, cujo regime 
pode ser diferenciado nos termos do presente AE, profis-
sionais com enquadramento de Navegação e Hotelaria, tal 
como definidos no anexo I.

4-	Este AE aplica-se em território nacional a todos os na-
vios de propriedade ou afretados pela Porto Santo Line, re-
gistados no RIM - Registo Internacional da Madeira.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1-	O presente AE entra em vigor nos termos da lei e terá 

um prazo de vigência de 24 meses, salvo o disposto no nú-
mero seguinte.

2-	As tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária 
terão um prazo de vigência de 12 meses, serão renegociadas 
anualmente, produzindo efeitos entre 1 de maio e 30 de abril 
do ano civil imediato.

3-	A denúncia pode ser feita, por qualquer das partes, com 
a antecedência de, pelo menos, três meses em relação aos 
prazos de vigência previstos nos números anteriores e deve 
ser acompanhada de proposta de alteração e respectiva fun-
damentação.

4-	A parte que recebe a denúncia deve responder, de forma 
escrita e fundamentada, no prazo de 30 dias após a recepção 
da proposta, devendo a resposta exprimir uma posição relati-
va a todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou 
contrapropondo.

5-	Após a apresentação da contraproposta deve, por ini-
ciativa de qualquer das partes, realizar-se a primeira reunião 
para celebração do protocolo do processo de negociações e 
entrega dos títulos de representação dos negociadores.

6-	As negociações terão a duração de 60 dias, findos os 
quais as partes decidirão da sua continuação ou da passagem 
à fase da conciliação ou mediação, nos termos da legislação 
laboral aplicável.

7-	Enquanto este AE não for alterado ou substituído no 
todo ou em parte, renovar-se-á automaticamente decorridos 
os prazos de vigência constantes nos precedentes números 
1 e 2.

CAPÍTULO II

Recrutamento, contrato individual e actividade 
profissional

Cláusula 3.ª

Recrutamento

1-	O recrutamento e selecção dos tripulantes é da compe-
tência do armador que, para o efeito, os recrutará nos termos 
legais.

2-	Sempre que o armador recorra à FESMAR e aos sindi-
catos outorgantes no recrutamento para embarque de qual-
quer tripulante, estes comprometem-se a satisfazer logo que 
possível os pedidos que lhes foram apresentados e a emitir a 
respectiva declaração.

3-	O tripulante começará a ser remunerado na data indica-
da no contrato individual de trabalho.

Cláusula 4.ª

Contrato individual

Todo o tripulante terá contrato individual de trabalho re-
duzido a escrito, onde figurarão as condições acordadas entre 
as partes, que terão de respeitar as condições mínimas pre-
vistas neste AE.
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Cláusula 5.ª

Actividade profissional

A actividade profissional dos tripulantes será a bordo de 
qualquer navio do armador ou afretado pelo mesmo, salvo 
se as partes outra coisa acordarem no contrato individual de 
trabalho.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres das partes

Cláusula 6.ª

Deveres dos tripulantes

São deveres dos tripulantes:
a)	Respeitar e tratar com urbanidade e lealdade o armador, 

os superiores hierárquicos, os companheiros de trabalho e 
as demais pessoas que estejam ou entrem em relações com 
a embarcação;

b)	Comparecer ao serviço com assiduidade e realizar o tra-
balho com zelo e diligência;

c)	Obedecer aos superiores hierárquicos em tudo quanto 
respeita à execução e disciplina do trabalho;

d)	Não divulgar informações referentes à organização 
e métodos de trabalho a bordo, com ressalva das que deva 
prestar às entidades competentes;

e)	Zelar pela conservação e boa utilização da embarcação 
e seu equipamento;

f)	 Fazer sempre quanto em si couber em defesa da sal-
vaguarda e protecção da vida humana no mar, do navio, da 
carga e do meio ambiente;

g)	Colaborar com os superiores hierárquicos e companhei-
ros de trabalho no sentido da melhoria da produtividade e da 
racionalização do trabalho;

h)	Cumprir as demais obrigações decorrentes das leis em 
vigor e do respectivo contrato de trabalho.

Cláusula 7.ª

Deveres do armador

São deveres do armador:
a)	Tratar com urbanidade e lealdade o tripulante, respei-

tando-o como seu colaborador;
b)	Pagar-lhe pontualmente a retribuição que lhe é devida;
c)	Instalar os tripulantes em boas condições de salubri-

dade e higiene, especialmente no que respeita à ventilação 
dos locais de trabalho, sua iluminação e, quando possível, 
climatização, observando os indispensáveis requisitos de se-
gurança;

d)	Observar as convenções internacionais ratificadas pelo 
Estado Português sobre a segurança e as condições de traba-
lho a bordo;

e)	Contribuir para a elevação do nível de produtividade do 
tripulante;

f)	 Indemnizar os tripulantes dos prejuízos resultantes de 
acidentes de trabalho e doenças profissionais, nos termos da 
lei e desta convenção;

g)	Não impedir ao tripulante o exercício de cargos para 
que seja nomeado em organismos sindicais, organizações 
políticas, instituições de segurança social e comissões ofi-
ciais, sem prejuízo do seu vencimento, caso continue no nor-
mal exercício da sua actividade profissional;

h)	Cumprir todas as demais obrigações decorrentes das 
leis em vigor e do respectivo contrato de trabalho;

i)	 Fornecer aos dirigentes sindicais e ou comissões de de-
legados sindicais na empresa, dentro dos limites legais, to-
dos os elementos que lhes permitam informar-se e informar 
os tripulantes seus representados na empresa da actividade 
da empresa armadora, para cabal exercício das suas funções 
de representação dos tripulantes abrangidos pelo presente 
contrato.

Cláusula 8.ª

Garantias dos tripulantes

É vedado à empresa:
a)	Opor-se, por qualquer forma, a que o tripulante exerça 

os seus direitos, bem como despedi-lo ou aplicar-lhe sanções 
por causa desse exercício;

b)	Exercer pressões sobre o tripulante para que actue no 
sentido de influir desfavoravelmente nas suas condições de 
trabalho e nas dos seus companheiros;

c)	Diminuir a retribuição ou baixar a categoria profissio-
nal, salvo nos casos expressos na lei e no presente AE;

d)	Obrigar o tripulante a adquirir bens ou a utilizar servi-
ços fornecidos pela empresa ou por pessoa por ela indicada;

e)	Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refei-
tórios, economato ou outros estabelecimentos directamente 
relacionados com o trabalho, para fornecimento de bens ou 
prestação de serviços aos tripulantes.

Cláusula 9.ª

Classificações

1-	Para efeitos deste AE é adoptado o enquadramento pro-
fissional de navegação e hotelaria, nos termos dos descritivos 
de funções constantes dos anexos I e III, respectivamente.

2-	Sempre que necessário, poderá o tripulante desempe-
nhar função superior à sua categoria, auferindo a retribuição 
e todas as regalias inerentes, voltando à função correspon-
dente à sua categoria logo que o armador disponha de tripu-
lante devidamente habilitado, desde que a sua qualificação 
profissional seja considerada suficiente para o desempenho, 
em segurança dessa função.

Cláusula 10.ª

Direitos sindicais

Para efeitos deste AE consideram-se como direitas sindi-
cais os estabelecidos pela lei.

CAPÍTULO IV

Prestação de trabalho

935



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, 29/4/2016

Cláusula 11.ª

Período normal de trabalho

1-	Para os tripulantes do Enquadramento Profissional de 
Navegação, o período normal de trabalho é de quarenta ho-
ras semanais, distribuído por oito horas diárias a prestar de 
segunda-feira a sexta-feira, sem prejuízo do disposto nos nú-
meros 1 e 2 da cláusula 30.ª, nos seguintes termos:

a)	O horário de trabalho é o definido na lei, sendo os ser-
viços ininterruptos prestados em quartos de 4 (quatro) horas;

b)	Os serviços intermitentes serão prestados entre as 6 
(seis) e as 24 (vinte e quatro) horas, divididos por 2 (dois) 
períodos de trabalho;

c)	Em qualquer caso, deverá haver um período de descan-
so diário mínimo de 8 (oito) horas consecutivas.

2-	Para os tripulantes do Enquadramento Profissional Ho-
telaria, o período normal de trabalho é de 40 horas semanais.

3-	Os limites das horas de trabalho e de descanso aplicá-
veis aos tripulantes do Enquadramento Profissional Hotela-
ria são os seguintes:

a)	O número máximo de horas de trabalho não deve ex-
ceder:

i) 14 horas por período de 24 horas;
ii) 72 horas por períodos de sete dias.
b)	O intervalo mínimo de descanso não deve ser inferior:
i) 10 horas por períodos de 24;
ii) 77 horas por períodos de sete dias.
4-	As horas de descanso não podem ser distribuídas por 

mais de dois períodos, dos quais um, de pelo menos seis (6) 
horas, não devendo o intervalo entre dois períodos consecu-
tivos de descanso ultrapassar 14 horas.

Cláusula 12.ª

Isenção do horário de trabalho

1-	São isentos de horário de trabalho os tripulantes que de-
sempenhem as funções de comandante, chefe de máquinas, 
imediato, chefe radiotécnico e segundo oficial de máquinas. 
Poderão ainda ser isentos de horário de trabalho outros tri-
pulantes que em contrato individual de trabalho o acordem 
com o armador.

2-	A isenção de horário de trabalho cobre todo o trabalho 
prestado para além do horário normal de trabalho.

Cláusula 13.ª

Horário das refeições

Nos locais de trabalho e de refeição estarão afixados 
quadros indicativos dos horários das principais refeições, de 
acordo com a legislação em vigor.

Cláusula 14.ª

Trabalho suplementar

1-	Considera-se suplementar todo o trabalho prestado para 
além do período normal de trabalho diário.

2-	O trabalho suplementar por períodos inferiores a uma 
hora conta sempre como uma hora suplementar.

3-	Para além do horário normal, os tripulantes são obriga-

dos a executar, no exercício das suas funções, com direito a 
remuneração suplementar, quando devida, as manobras que 
o navio tiver de efectuar, o trabalho exigido por formalidades 
aduaneiras, quarentena ou outras disposições sanitárias, bem 
como os exercícios salva-vidas, de extinção de incêndios e 
outros similares previstos pela SOLAS ou determinados pe-
las autoridades.

4-	Para além do horário normal e sem direito a remune-
ração suplementar, todo o tripulante é obrigado a executar:

a)	O trabalho que o comandante julgar necessário para a 
segurança do navio e seus pertences, da carga ou das pessoas 
que se encontrem a bordo, quando circunstâncias de força 
maior o imponham, o que deve ficar registado no respectivo 
diário de navegação;

b)	O trabalho ordenado pelo comandante com o fim de 
prestar assistência a outros navios ou pessoas em perigo, 
sem prejuízo da comparticipação a que os tripulantes tenham 
direito em indemnização ou salário de salvação e assistência;

c)	A normal rendição dos quartos.

Cláusula 15.ª

Registo de trabalho a bordo

Em conformidade com as normas internas dos armadores, 
haverá um registo mensal de trabalho suplementar a bordo, 
individual e por função, elaborado pelo tripulante e que con-
tenha a sua identificação e elementos da retribuição mensal 
não regular para além do vencimento base. Este registo será 
visado semanalmente pela cadeia hierárquica competente.

CAPÍTULO V

Retribuições

Cláusula 16.ª

Retribuição

1-	A retribuição compreende a retribuição base mensal e 
as diuturnidades.

2-	Não integram o conceito de retribuição:
a)	O suplemento de embarque;
b)	A retribuição especial por trabalho suplementar;
c)	As importâncias recebidas a título de ajudas de custo, 

abonos de viagem, despesas de transporte, abonos de instala-
ção e outras equivalentes;

d)	As importâncias recebidas a título de remissão de fol-
gas;

e)	As subvenções recebidas por motivo de ausência do 
porto de armamento;

f)	 As subvenções recebidas por motivo da especial natu-
reza da embarcação, das viagens e da carga transportada ou 
dos serviços prestados a bordo;

g)	As gratificações extraordinárias concedidas pelo arma-
dor como recompensa ou prémio pelos bons serviços pres-
tados a bordo;

h)	Os salários de salvação e assistência;
i)	 A participação nos lucros da empresa armadora;
j)	 O subsídio de IHT;
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k)	O subsídio de refeição ou as quantias pagas em substi-
tuição da alimentação em porto de armamento.

Cláusula 17.ª

Tempo e forma de pagamento

1-	O armador obriga-se a pagar pontualmente ao tripulan-
te, até ao último dia útil de cada mês:

a)	A retribuição mensal, o IHT e o suplemento de embar-
que, quando praticados, referentes ao mês em curso;

b)	A parte restante da retribuição referente ao mês anterior.
2-	Ocorrendo cessação do contrato de trabalho, o armador 

obriga-se a pagar ao tripulante a totalidade do que lhe é devi-
do no mês em que se verificar tal cessação.

3-	O pagamento será efectuado por transferência para a 
instituição bancária indicada pelo tripulante, ou por outro 
meio legal, desde que expressamente por ele solicitado.

4-	No acto de pagamento será entregue ao tripulante do-
cumento comprovativo, o qual incluirá todos os elementos 
exigidos por lei.

Cláusula 18.ª

Retribuição base mensal

1-	A retribuição base mensal devida aos tripulantes abran-
gidos por este AE é a fixada no anexo II, que dele faz parte 
integrante.

2-	A retribuição mensal corresponderá à função exerci-
da, independentemente da categoria de quem a exerce, sem 
prejuízo dos casos em que o inscrito marítimo já aufere na 
empresa retribuição correspondente a função superior, e será 
constituída pela retribuição base mensal e as diuturnidades.

3-	A fórmula de cálculo da retribuição diária, é a seguinte:

(Rm x 12)
365

sendo Rm a retribuição mensal.
4-	Qualquer tripulante que ultrapasse 24 meses consecuti-

vos no exercício de função superior não poderá ser reduzido 
na retribuição inerente a essa função, não sendo de considerar 
nem para a contagem do tempo nem para a sua interrupção 
os períodos de descanso, doença, formação profissional ou 
outros que não sejam do exercício efectivo daquela função.

Cláusula 19.ª

Diuturnidades

Por cada três anos de antiguidade ao serviço da empresa, 
o tripulante da tabela de navegação adquire direito a uma 
diuturnidade, cujo valor será de 1,7 % do nível VII da tabela 
I de retribuições (Navegação), não podendo as diuturnidades 
exceder o número de oito.

Cláusula 20.ª

Retribuição por isenção de horário de trabalho

1-	As retribuições base mensais constantes do anexo II, 
tabela I - Navegação, para as categorias profissionais enqua-
dradas nos níveis I, II e III incluem já uma retribuição espe-
cial indissociável pelo trabalho prestado em regime de IHT.

2-	 Os tripulantes integrados nos níveis IV a VII da mesma 
tabela que, a nível de contrato individual de trabalho, acor-
dem com o armador a prestação de trabalho em regime de 
IHT, terão direito a um subsídio igual a 30 % da retribuição 
base mensal, que integrará essa retribuição.

3-	Os tripulantes integrados na tabela II - Hotelaria, presta-
rão sempre a sua actividade profissional em regime de IHT, 
pelo que receberão durante os doze meses do ano e também 
nos subsídios de férias e de Natal um subsídio de 30 % da 
retribuição base mensal.

Cláusula 21.ª

Subsídio de Natal

1-	Em Novembro de cada ano será pago um subsídio de 
Natal de valor igual à retribuição mensal desse mês. 

2-	No caso de o tripulante não estar ao serviço do armador 
durante todo o ano, o pagamento será proporcional ao tempo 
de serviço e será efectuado no último mês de prestação de 
trabalho.

Cláusula 22.ª

Retribuição do período de descanso - Tabela I - Navegação

Durante o período de descanso em terra, e reportado à 
data da sua atribuição, o tripulante terá direito à retribuição 
mensal mais elevada auferida nesse período de embarque.

Cláusula 23.ª

Subsídio de férias

1-	Anualmente, o tripulante adquire direito a um subsídio 
de férias de montante igual à retribuição mensal.

2-	No caso de o tripulante não estar ao serviço do armador 
durante todo o ano, o pagamento será proporcional ao tempo 
de serviço e será efectuado no último mês de prestação de 
trabalho, salvaguardados os princípios sobre a aquisição do 
direito a férias.

Cláusula 24.ª

Retribuição da hora suplementar

1-	 A retribuição horária por trabalho suplementar será a 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

Rh = 
(Rm x 12) x 1,50
(52 x Hs) 

para dias úteis; e

Rh = 
(Rm x 12)  x  1,75
(52 x Hs)

 
para sábados, domingos e feriados, sendo Rh a retribuição 
horária, Rm a retribuição mensal e Hs as horas de trabalho 
normal semanal.

2-	Em sede de contrato individual de trabalho, o armador 
e o tripulante poderão acordar esquemas de retribuição dife-
rentes dos referidos no número 1, que terão de respeitar as 
condições mínimas previstas neste AE, desde que para tanto 
reduzam tal acordo a escrito.
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Cláusula 25.ª

Alimentação

1-	A alimentação em viagem ou porto de armamento é 
igual para todos os tripulantes, é fornecida pelo navio em 
conformidade com as disposições legais em vigor, e tem 
como valor de referência 10 € diários.

2-	É retribuído como suplementar o trabalho prestado du-
rante as horas de refeição previamente fixadas. Sempre que, 
por razões imperativas de serviço, as refeições não possam 
ser tomadas no período fixado para tal, obriga-se o armador 
a fornecer a refeição à hora mais próxima possível daquele 
período.

3-	Estando o navio em porto de armamento, ao tripulante 
em serviço o armador deve fornecer a alimentação ou pagar 
a ração em dinheiro no valor de:

Pequeno-almoço - 3,60 €;
Almoço - 13,50 €;
Jantar - 13,50 €;
Ceia - 3,60 €.

a)	Os tripulantes que iniciem o trabalho às 8 horas não têm 
direito ao pagamento previsto para o pequeno-almoço;

b)	Os tripulantes que iniciem o trabalho às 12 horas não 
têm direito ao pagamento previsto para o almoço;

c)	Os tripulantes que iniciem o trabalho às 19 horas não 
têm direito ao pagamento previsto para o jantar; 

d)	Os tripulantes que iniciem o trabalho às 0 horas não têm 
direito ao pagamento previsto para a ceia.

Cláusula 26.ª

Suplemento de embarque - Tripulantes de navegação

1-	Em substituição do pagamento das horas suplementa-
res, o armador pode optar por pagar mensalmente, a todos ou 
a parte dos tripulantes, quando embarcados, um suplemento 
especial de embarque.

2-	O suplemento de embarque cobrirá, além das oito horas 
de trabalho aos sábados, domingos e feriados, o montante de 
horas suplementares que se pretenda consolidar, cuja presta-
ção não poderá, assim, ser recusada. Contudo, o âmbito do 
suplemento de embarque poderá ser alargado à cobertura de 
outras prestações, desde que as partes assim o acordem em 
contrato individual de trabalho.

3-	O suplemento de embarque terá o valor determinado 
pela aplicação da tabela seguinte, para estes efeitos tomada 
como referência, com incidência sobre as retribuições base 
que constituem a tabela salarial I - Navegação constante do 
anexo II:

a)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
20 horas suplementares - 106 %;

b)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
40 horas suplementares - 124 %;

c)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
60 horas suplementares - 143 %;

d)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
80 horas suplementares - 161 %.

4-	Com prejuízo do disposto nos números anteriores, o 
comandante, o chefe de máquinas, o imediato, o radiotéc-

nico-chefe e o segundo oficial de máquinas, quando no de-
sempenho da respectiva função e dada a sua permanente 
responsabilidade, consideram-se no exercício contínuo da 
mesma, não estando sujeitos ao estabelecido nas cláusulas 
11.ª e 12.ª

5-	Por força do estabelecido no número 4, aqueles tripu-
lantes, quando embarcados, receberão, a título de compen-
sação por todo o trabalho suplementar prestado e ainda por 
outras situações que legitimem a atribuição de subsídios a 
outros tripulantes, um complemento da retribuição no valor 
de 125 % da retribuição base mensal.

Cláusula 27.ª

Deslocações para embarque/desembarque e repatriamento

1-	O armador suportará todas as despesas de transporte, 
em meio de transporte à sua escolha, alojamento e alimen-
tação com as deslocações em serviço dos tripulantes, bem 
como nos casos de repatriamento por doença ou acidente de 
trabalho.

2-	Sempre que haja acordo entre tripulante e armador, po-
derá haver opção pelas ajudas de custo previstas na cláusula 
28.ª, as quais cobrirão o alojamento e a alimentação.

3-	No estrangeiro, e para além do referido nos pontos ante-
riores, será ainda atribuída uma subvenção complementar, a 
título de ajudas de custo, equivalente a 56,20 €.

4-	O armador garantirá um seguro, que cobrirá os riscos de 
viagem, no valor mínimo de 47 442,00 €.

5-	O tempo de viagem não será considerado como tempo 
de descanso, salvo se o tripulante tiver optado por meio de 
transporte mais demorado que o indicado pelo armador. Nes-
te último caso, o tripulante suportará o diferencial de custo 
entre o transporte por si escolhido e o transporte escolhido 
pelo armador.

6-	O disposto no número 1 é igualmente aplicável aos ca-
sos de despedimento sem justa causa por parte do tripulante 
e de doença ou lesão culposa, sem prejuízo de o armador 
poder vir a ressarcir-se dos custos inerentes.

Cláusula 28.ª

Ajudas de custo

1-	Fora do porto de armamento, no caso de construção, ou 
sempre que no navio não existam condições de habitabilida-
de, o armador suportará todas as despesas com transporte, 
alojamento e alimentação dos tripulantes.

2-	Se houver acordo entre o tripulante e o armador nos ter-
mos do número 2 da cláusula 27.ª, as ajudas de custo serão 
de valor igual às mais elevadas definidas anualmente por 
portaria governamental para os funcionários do Estado.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho e cessação do 
contrato de trabalho
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Cláusula 29.ª

Descanso semanal e feriado

1-	Para os tripulantes do enquadramento navegação, os do-
mingos são dias de descanso e os sábados dias de descanso 
complementar.

2-	Para os tripulantes do enquadramento hotelaria, o des-
canso semanal corresponde a um período de não prestação 
de trabalho, com a duração de vinte e quatro horas. 

Cláusula 30.ª

Períodos de descanso em terra - Navegação

1-	Por cada mês de embarque, os tripulantes do enquadra-
mento navegação adquirem direito a 15 dias consecutivos 
de descanso em terra, com dispensa absoluta de prestação 
de trabalho.

2-	Este período de descanso compreende, por um lado, as 
férias anuais e, por outro lado, um período complementar de 
compensação por sábados, domingos e feriados passados a 
bordo.

3-	Os períodos de descanso em terra, até ao limite propor-
cional de 60 dias em cada ano civil, não podem ser remidos a 
dinheiro, podendo sê-lo, na parte em que excedam tal limite, 
por acordo entre armador e tripulante.

4-	O número de dias de descanso em terra, nos meses in-
completos de embarque, é proporcional ao número de dias 
de embarque, arredondado ao dia imediatamente superior.

5-	O período de embarque será compreendido entre três e 
seis meses, ao fim do qual será obrigatoriamente concedido 
um período de descanso em terra, podendo, por acordo entre 
o armador e o tripulante, tal período ser alterado até ao limite 
máximo de oito meses.

6-	O período de descanso em terra será normalmente con-
cedido no porto de armamento ou de recrutamento.

7-	Se a data fixada para o início do período de descanso 
não puder ser mantida por motivo de doença, será adiada 
para o 1.º dia útil após a alta.

8-	No caso de interrupção do período de descanso, por do-
ença devidamente comprovada, considerar-se-ão como não 
gozados os dias do período de descanso coincidentes com 
o período de doença, sem prejuízo do respectivo gozo em 
altura acordada por ambas as partes.

9-	Para efeitos do disposto no número anterior, o armador 
deverá ter conhecimento da data do início da doença e do ter-
mo da mesma no prazo de três dias úteis seguintes ao início 
e ao seu termo.

10-	No caso de navios em construção no estrangeiro, os 
tripulantes deslocados para acompanhamento dessa constru-
ção serão considerados embarcados para efeitos do disposto 
no presente AE, sendo a duração do tempo de estadia no es-
trangeiro e respectiva remuneração acordados em contrato 
individual de trabalho com o armador.

11-	Nas situações de desembarque por doença ou acidente, 
frequência de cursos de formação profissional e na situação 
de aguardar embarque, haverá direito a um período de três 
dias consecutivos de descanso, por mês, com dispensa abso-
luta de prestação de trabalho.

12-	Considera-se também ao abrigo do número anterior a 
prestação de serviço no porto de armamento, a bordo do na-
vio imobilizado por estar desarmado, ou a aguardar venda.

13-	Se o armador não cumprir, total ou parcialmente, a 
obrigação de conceder os períodos de descanso nos termos 
desta convenção, além da obrigação devida, pagará ao tripu-
lante, a título de indemnização, o triplo da retribuição cor-
respondente ao tempo do período de descanso que deixou de 
gozar e o triplo do respectivo subsídio de férias.

Cláusula 31.ª

Férias - Hotelaria

1-	Os tripulantes do enquadramento profissional de hotela-
ria têm direito a um período de férias remunerado de 22 dias 
úteis em cada ano civil, o qual poderá ser aumentado nos 
termos da lei geral laboral.

2-	O direito a férias reporta-se ao trabalho prestado no ano 
civil anterior e não está condicionado à assiduidade ou efec-
tividade de serviço.

3-	O direito a férias adquire-se com a celebração do con-
trato de trabalho e vence-se no dia 1 de Janeiro de cada ano 
civil.

4-	Os trabalhadores admitidos por contrato a termo cuja 
duração total não atinja seis meses, têm direito a um período 
de férias equivalente a dois dias úteis, e ao corresponden-
te subsídio, por cada mês completo de duração do contrato 
contando-se, para determinação de cada mês completo de 
serviço, todos os dias, seguidos ou interpolados, em que foi 
prestado trabalho.

Cláusula 32.ª

Apresentação após as férias

1-	O tripulante estará disponível para embarcar no 1.º dia 
seguinte ao termo do gozo do período de descanso em terra, 
sendo obrigatório ter em ordem toda a documentação exigida 
para embarque.

2-	O tripulante que não cumpra com o disposto no número 
1 incorre em faltas injustificadas.

3-	É obrigação do armador informar o tripulante de qual a 
documentação a actualizar, se for caso disso.

Cláusula 33.ª

Suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolongado

1-	Quando o tripulante esteja temporariamente impedido 
de comparecer ao trabalho por facto que não lhe seja impu-
tável, nomeadamente serviço militar obrigatório ou serviço 
cívico substitutivo, doença ou acidente, manterá o direito ao 
lugar, antiguidade e demais regalias, mantendo-se igualmen-
te todos os outros direitos, deveres e garantias das partes na 
medida em que não pressuponham a efectiva prestação de 
trabalho.

2-	Terminado o impedimento, deve o tripulante apresentar-
-se imediatamente ao armador para retomar o serviço, ces-
sando nessa data a suspensão da prestação de trabalho.
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Cláusula 34.ª

Faltas justificadas

1-	As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2-	São consideradas faltas justificadas:
a)	As dadas por altura do casamento, durante 15 dias se-

guidos;
b)	As motivadas por falecimento do cônjuge não separado 

de pessoas e bens, ou de pessoa que esteja em união de facto 
ou economia comum com o tripulante, e respectivos pais, 
filhos, enteados, sogros, genros ou noras, padrastos e ma-
drastas, durante cinco dias consecutivos por altura do óbito;

c)	As motivadas por falecimento de avós, bisavós, netos, 
bisnetos, irmãos e cunhados do tripulante ou seu cônjuge, 
durante dois dias consecutivos por altura do óbito;

d)	As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, nos termos da legislação especial;

e)	As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho 
devido a facto que não seja imputável ao tripulante, nome-
adamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações 
legais;

f)	 As motivadas pela necessidade de prestação de assistên-
cia inadiável e imprescindível a membros do seu agregado 
familiar, nos termos previstos na lei;

g)	As ausências não superiores a quatro horas e só pelo 
tempo estritamente necessário, justificadas pelo responsável 
pela educação de menor, uma vez por trimestre, para deslo-
cação à escola tendo em vista inteirar-se da situação educa-
tiva do filho menor;

h)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas 
de representação colectiva, nos termos deste ACT e da lei;

i)	 As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, 
durante o período legal da respectiva campanha eleitoral;

j)	 As autorizadas ou aprovadas pelo armador;
l)	 As que por lei forem como tal qualificadas. 
3-	As faltas justificadas não determinam a perda ou pre-

juízo de quaisquer direitos ou regalias do tripulante, salvo o 
disposto no número seguinte.

4-	Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda que justificadas:

a)	Por motivo de doença, desde que o tripulante beneficie 
de um regime de segurança social de protecção na doença e 
já tenha adquirido o direito ao respectivo subsídio;

b)	Por motivo de acidente no trabalho, desde que o tripu-
lante tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c)	As previstas na alínea l) do número 2, quando superio-
res a 30 dias por ano;

d)	As autorizadas ou aprovadas pelo armador com menção 
expressa de desconto na retribuição.

5-	Nos casos previstos na alínea e) do número 2, se o im-
pedimento do tripulante se prolongar efectiva ou previsivel-
mente para além de um mês, aplica-se o regime de suspensão 
da prestação do trabalho por impedimento prolongado.

6-	Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do número 2, 
os tripulantes em viagem beneficiarão de dispensa de serviço 
quando chegarem ao porto de armamento.

7-	Os tripulantes embarcados têm direito, qualquer que 
seja o porto em que se encontrem, ao regresso imediato ao 

seu local de residência e ao pagamento de todas as despesas 
de deslocação se ocorrer o falecimento ou doença grave do 
cônjuge ou companheiro(a), filhos ou pais.

8-	Se o falecimento ou doença grave dos familiares in-
dicados no número anterior ocorrer quando o tripulante se 
encontre no navio a navegar, este mantém o seu direito ao 
regresso ao local de residência e ao pagamento das despesas 
de deslocação, desde que o requeira logo que chegue ao pri-
meiro porto.

9-	Para os efeitos dos números 7 e 8 desta cláusula enten-
de-se por doença grave aquela que seja comprovada como 
tal pelos serviços de saúde do armador ou pelos serviços 
médico-sociais.

Cláusula 35.ª

Faltas injustificadas

1-	Consideram-se injustificadas as faltas não previstas no 
número 2 da cláusula 34.ª

2-	As faltas injustificadas poderão, por acordo entre as par-
tes, ser descontadas nos períodos de descanso em terra, no 
caso de não ultrapassarem os dias de descanso a que tiver 
direito, sem prejuízo do correspondente subsídio de férias.

Cláusula 36.ª

Assistência inadiável a membros do agregado familiar

O regime da assistência inadiável a membros do agrega-
do familiar é o estabelecido na lei aplicável.

Cláusula 37.ª

Comunicação das faltas

1-	Quando o tripulante não puder apresentar-se ao serviço, 
deverá avisar imediatamente o armador ou seu representante.

2-	Quando a não apresentação ao serviço for motivada por 
doença ou acidente, o tripulante enviará ao armador ou seu 
representante, no prazo máximo de três dias úteis, atestado 
passado pelo médico que o tenha assistido ou documento de 
baixa por doença passado pelos serviços médico-sociais.

3-	A comunicação tem de ser renovada sempre que haja 
prorrogação do período de falta.

4-	O armador pode, em qualquer caso de falta justificada, 
exigir ao tripulante prova dos factos invocados para a justi-
ficação, durante a ausência e até 15 dias após a comunicação 
da falta, devendo o tripulante apresentá-la também no prazo 
de 15 dias após tal notificação.

5-	O não cumprimento do disposto nos números anteriores 
torna as faltas injustificadas.

Cláusula 38.ª

Licença sem retribuição

1-	Poderão ser concedidas aos tripulantes que o solicitem 
licenças sem retribuição nos termos da lei.

2-	É obrigatória a concessão de licença sem retribuição 
para o exercício de funções em organismos sindicais, con-
tando aquele período para efeitos de antiguidade.
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Cláusula 39.ª

Cessação do contrato de trabalho

1-	O contrato de trabalho cessa nos termos da legislação 
aplicável à cessação do contrato de trabalho.

2-	Para os tripulantes do enquadramento profissional de 
navegação, no cálculo das indemnizações previstas na legis-
lação aplicável à cessação do contrato de trabalho, considera-
-se um valor mínimo equivalente a 1,5 meses da retribuição, 
conforme definido no número 1 da cláusula 16.ª deste AE, 
por cada ano ou fracção de antiguidade nos termos da lei.

3-	Para os tripulantes do enquadramento profissional de 
hotelaria, as indemnizações devidas são calculadas nos ter-
mos da legislação aplicável à cessação do contrato de traba-
lho.

3-	O valor da retribuição base mensal para efeitos de inde-
mnização será o correspondente à função desempenhada no 
momento da rescisão. 

CAPÍTULO VII

Da segurança social e assistência clínica e 
medicamentosa

Cláusula 40.ª

Contribuição para a Segurança Social

Os tripulantes estão abrangidos pelo regime legal obri-
gatório de proteção social, aplicável aos navios registados 
no Registo Internacional da Madeira - MAR. Adicionalmen-
te, os tripulantes podem optar pelo regime legal de Seguro 
Social Voluntário, comprometendo-se o armador a proceder, 
mensalmente, à entrega do montante das contribuições a car-
go de cada trabalhador, mediante prévia solicitação do traba-
lhador e comunicação do escalão escolhido.

Cláusula 41.ª

Assistência na doença

1-	Todo o tripulante, quando embarcado, que contraia do-
ença impeditiva de prestação de trabalho será pago das suas 
retribuições por todo o tempo que durar o impedimento em 
viagem, salvo se outro tratamento mais favorável vier a ser 
estabelecido na lei, e obterá, além disso, curativo e assistên-
cia clínica e medicamentosa.

2-	As doenças contraídas em serviço e por virtude do mes-
mo serão de conta e risco do armador, nos termos da legis-
lação aplicável.

3-	Em todos os casos de enfermidade, tanto do foro clínico 
como do cirúrgico, não abrangidos pelos números anteriores, 
a responsabilidade do armador transitará para a segurança 
social.

Cláusula 42.ª

Seguro por acidente de trabalho

Nos termos da lei, e sem prejuízo da cláusula seguinte, o 
armador compromete-se a transferir para uma entidade se-
guradora a sua responsabilidade por acidentes de trabalho.

Cláusula 43.ª

Tratamento de doenças ou acidentes fora do porto de armamento

No caso do tratamento do doente ou acidentado ser feito 
em terra e o navio tiver de seguir viagem, desembarcando 
o tripulante, o armador suportará todos os encargos até ao 
seu regresso ao porto de armamento, se esses encargos não 
forem da responsabilidade da companhia de seguros ou da 
segurança social.

Cláusula 44.ª

Inspecções médicas

O armador assegurará de sua conta inspecções médicas 
periódicas dos tripulantes, preferencialmente antes do em-
barque.

Cláusula 45.ª

Regalias sociais

Os benefícios complementares dos assegurados pelas 
instituições de segurança social e seguradoras só serão atri-
buídos, nos termos da lei, a nível dos contratos individuais 
de trabalho.

CAPÍTULO VIII

Higiene e segurança

Cláusula 46.ª

Princípios gerais

1-	O armador obriga-se a instalar os tripulantes em boas 
condições de trabalho, nomeadamente no que respeita à se-
gurança e prevenção de doenças profissionais e acidentes de 
trabalho.

2-	A defesa das garantias dos tripulantes nos campos da 
higiene, segurança e saúde compete aos próprios tripulantes 
a bordo dos navios e, particularmente, às  comissões eleitas 
para esse efeito.

3-	Aos tripulantes serão dadas instruções apropriadas rela-
tivamente aos riscos que comportam as respectivas activida-
des profissionais e as medidas preventivas a tomar, as quais 
estarão a cargo dos responsáveis pela higiene e segurança a 
bordo dos navios.

4-	A formação sobre higiene e segurança dada aos tripu-
lantes deverá ser, em princípio, dentro das horas normais de 
trabalho e sem prejuízo da respectiva retribuição.

Cláusula 47.ª

Locais de trabalho e equipamento individual de protecção

1-	Todos os locais de trabalho serão providos dos indis-
pensáveis meios de segurança, nas condições da Convenção 
Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar.

2-	O equipamento individual de protecção e segurança, 
bem como o de preservação da saúde física e psíquica dos 
tripulantes, será posto à disposição pelo armador.

3-	O armador respeitará nos locais de trabalho os princí-
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pios ergonómicos recomendados pelos organismos especia-
lizados, tendentes a reduzir a fadiga e a diminuir o risco de 
doenças profissionais.

Cláusula 48.ª

Alojamento dos tripulantes

1-	Os locais destinados a alojamento dos tripulantes deve-
rão ser providos das condições indispensáveis de habitabili-
dade e higiene.

2-	Os alojamentos e as áreas comuns devem respeitar os 
mínimos de dimensões e demais características estabelecidas 
na lei portuguesa e nas convenções da OIT.

3-	O armador assegurará os meios de equipamento neces-
sários para a lavagem da roupa de trabalho dos tripulantes, 
bem como a mudança, pelo menos semanal, das roupas dos 
camarotes.

CAPÍTULO IX

Formação profissional

Cláusula 49.ª

Formação e desenvolvimento

1-	O armador assegurará as acções de formação que consi-
dere necessárias ao aperfeiçoamento profissional e à progres-
são na carreira e ao desenvolvimento do tripulante, nomea-
damente através dos estabelecimentos de ensino adequados 
e, preferencialmente, em colaboração com a FESMAR.

2-	As acções de formação de iniciativa do armador serão 
remuneradas, sendo igualmente da sua responsabilidade os 
custos de transporte, refeições e alojamento.

3-	O armador poderá celebrar contratos de formação, com 
o fim de proporcionar a aquisição de conhecimentos, capa-
cidade prática e técnicas de execução que confiram aos for-
mandos a habilitação necessária à sua admissão.

CAPÍTULO X

Disposições gerais

Cláusula 50.ª

Normas aplicáveis aos contratos de trabalho

Os contratos de trabalho estão sujeitos às normas do regi-
me jurídico do contrato individual de trabalho do pessoal da 
marinha de comércio, bem como às disposições do presente 
AE e demais legislação aplicável.

Cláusula 51.ª

Bem-estar a bordo

O armador deverá dotar as salas de convívio com meios 
que promovam o bem-estar a bordo, nomeadamente televi-
são, rádio, vídeo e biblioteca.

Cláusula 52.ª

Familiares a bordo

O embarque de familiares a bordo está sujeito à regula-
mentação interna do armador e à sua autorização, sem preju-
ízo das condições actualmente praticadas.

Cláusula 53.ª

Roupas e equipamento de trabalho

Constituem encargo do armador as despesas com ferra-
mentas, equipamentos e roupa de trabalho de uso profissio-
nal utilizados pelo tripulante.

Cláusula 54.ª

Quotização sindical

1-	O armador obriga-se a descontar mensalmente nas retri-
buições dos tripulantes sindicalizados ao seu serviço as quo-
tizações sindicais e proceder ao seu envio para os sindicatos 
respectivos, nos termos da lei.

2-	Para efeitos do disposto no número anterior, os sindica-
tos obrigam-se a informar o armador de quais as quotizações 
estatutariamente fixadas (em valor absoluto ou percentual, 
indicando, neste caso, a base de incidência).

3-	Os descontos iniciar-se-ão no mês seguinte àquele em 
que a comunicação feita pelo sindicato der entrada na em-
presa.

4-	O armador remeterá aos sindicatos outorgantes, até ao 
dia 20 de cada mês, as quotizações sindicais descontadas no 
mês imediatamente anterior, acompanhadas de mapa no qual 
constem os totais das remunerações sobre que incidem as 
quotizações dos tripulantes abrangidos.

Cláusula 55.ª

Protecção dos bens deixados a bordo

1-	Em caso de doença, acidente ou morte de um tripulante, 
o armador ou seu representante adoptarão as medidas neces-
sárias para proteger os bens deixados a bordo.

2-	O armador ou seu representante deverá enviar, logo que 
possível, os bens deixados a bordo para o local indicado pelo 
tripulante desembarcado ou seus herdeiros.

Cláusula 56.ª

Perda de haveres

1-	 O armador, directamente ou por intermédio de compa-
nhia seguradora, indemnizará o tripulante pela perda total ou 
parcial dos seus haveres pessoais que se encontrem a bordo 
e que resulte de naufrágio, encalhe, abandono, incêndio, ala-
gamento, colisão ou qualquer outro caso fortuito com eles 
relacionado. Quando em deslocações em serviço, o armador 
garantirá um seguro que cubra o risco de extravio de baga-
gem.

2-	A indemnização a que se refere o número anterior terá o 
valor máximo de 3000,00 €.
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3-	Da indemnização atribuída será deduzido o valor dos 
haveres pessoais que os tripulantes venham a obter por outra 
via, como compensação por tais perdas.

4-	Não haverá direito a indemnização quando a perda re-
sulte de facto imputável ao tripulante.

5-	O material profissional que o tripulante tenha a bordo 
será pago separadamente, sempre que comprovada a sua per-
da, desde que o tripulante tenha declarado previamente a sua 
existência ao comandante.

Cláusula 57.ª

Definição de porto de armamento

Para efeitos deste contrato, entende-se como porto de ar-
mamento aquele em que a embarcação faz normalmente as 
matrículas da tripulação e se prepara para a actividade em 
que se emprega.

Cláusula 58.ª

Protecção da maternidade e paternidade

1-	Aos tripulantes aplica-se o regime legal de protecção da 
maternidade e paternidade.

2-	Para usufruírem deste regime os tripulantes terão de in-
formar por escrito o armador e apresentar o comprovativo 
adequado à situação.

Cláusula 59.ª

Carácter globalmente mais favorável do presente AE

As partes consideram que este AE, no que respeita aos 
tripulantes e armador por ele abrangidos, é globalmente mais 
favorável do que a convenção colectiva de trabalho anterior.

CAPÍTULO XI

Relação entre as partes outorgantes

Cláusula 60.ª

Comissão

1-	Será constituída uma comissão paritária, composta por 
três representantes sindicais e igual número de representan-
tes do armador, os quais poderão ser assessorados, tendo 
como atribuição a interpretação e a integração de lacunas do 
presente contrato.

2-	No prazo de 90 dias após a assinatura deste contrato 
cada uma das partes outorgantes do presente AE comunicará 
por escrito à outra os seus representantes.

3-	A comissão paritária só poderá deliberar desde que este-
jam presentes, pelo menos, dois representantes de cada parte.

4-	As deliberações tomadas pela comissão paritária, desde 
que tomadas por unanimidade, consideram-se, para todos os 
efeitos, parte integrante do presente AE e deverão ser envia-
das para publicação no Boletim do Trabalho e Emprego.

5-	A comissão reunirá obrigatoriamente no prazo máximo 
de 15 dias após a convocação de qualquer das partes.

Cláusula 61.ª

Fontes de direito

1-	Como fontes imediatas de direito supletivo deste con-
trato, as partes aceitam, pela ordem a seguir indicada:

a)	Os princípios gerais do direito de trabalho português;
b)	As convenções relativas aos trabalhadores do mar apro-

vadas pela OIT, pela IMO ou por outras organizações inter-
nacionais e ratificadas pelo Estado Português;

c)	Os princípios gerais de direito.
2-	Como fontes mediatas de direito supletivo deste contra-

to as partes aceitam as recomendações e resoluções emana-
das da OIT, da IMO e de outras organizações internacionais.

ANEXO I

Enquadramento profissional - Navegação

Níveis salariais Funções

I Comandante

II Chefe de máquinas

III
Imediato
Segundo oficial máquinas
Radiotécnico-chefe

IV
Oficial chefe quarto navegação
Oficial maquinista chefe quarto
Oficial radiotécnico

V

Praticante
Eletricista
Maquinista prático 1.ª classe
Contramestre
Mecânico de bordo
Carpinteiro

VI Maquinista prático 2.ª classe
Cozinheiro

VII
Maquinista prático 3.ª classe
Marinheiro de 1.ª classe
Ajudante de maquinista

VIII Marinheiro de 2.ª classe

IX Estagiário

Nota: As funções estão de acordo com as emendas de 1995 e 2010 à 
Convenção STCW de 1978.

Enquadramento profissional - Hotelaria

Níveis salariais Funções

A Chefe de hotel staff

B Chefe de secção

C Hotel staff de 1.ª

D Hotel staff de 2.ª

E Hotel staff praticante
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ANEXO II

Tabelas salariais
(Valores mensais em vigor a partir de 1 de Maio de 

2016)

Tabela I - Navegação

Níveis Remunerações base mensais

I 2 325,00

II 2 114,00

III a)
b) c)

1 900,00
1 829,00

IV c) 1 200,00

V d) h) i) 947,00

VI d) e) 818,00

VII 784,00

VIII 723,00

IX i) 530,00

a)	Corresponde à retribuição do imediato.
b)	Corresponde à retribuição do segundo oficial de máqui-

nas.
c)	O oficial radiotécnico dos navios de carga terá a retri-

buição correspondente à função exigida no respetivo certi-
ficado de lotação, salvaguardando-se sempre a retribuição 
decorrente do enquadramento existente à data da outorga 
deste AE.

e)	O maquinista prático, quando desempenhar funções de 
chefe quarto de máquinas, vence pelo nível IV. 

d)	O cozinheiro, quando desempenhar funções de despen-
seiro, vence pelo nível V.

h)	Devido à suspensão das ajudas públicas à contratação 
de Praticantes e à necessidade imperiosa de promover o em-
barque destes marítimos, até fevereiro de 2018 a retribuição 
dos praticantes filiados nos sindicatos outorgantes pode ser 
ajustada ao valor da remuneração mínima mensal garantida 
(RMMG).

i)	 Aos praticantes e estagiários pode ser aplicado o regime 
de retribuição previsto no artigo 275.º do Código do Traba-
lho. 

Tabela II - Hotelaria

Níveis Remunerações base mensais

A
B
C
D
E

1 416,00
852,00
744,00
662,00
562,00

 ANEXO III

Descritivo de funções
Comandante - É a função atribuída, nos termos da legis-

lação aplicável, ao responsável pelo comando de um navio. 
Naquela qualidade o seu detentor actua tendo em conta:

a)	A salvaguarda da vida humana e dos bens no mar e a 

protecção do meio ambiente marítimo, para o que deverá 
cumprir e fazer cumprir as determinações da Convenção In-
ternacional sobre Formação e Certificação dos Marítimos, de 
1978, que Portugal aprovou por adesão pelo Decreto-Lei n.º 
28/85, de 8 de Agosto, com as emendas de 1995, ratificadas 
por Portugal através do Decreto do Presidente da República 
n.º 42/98:

i) Garantir que a organização dos quartos de navegação 
seja adequada à realização de um quarto de navegação com 
segurança e, estando o navio atracado ou fundeado com se-
gurança num porto, tomar todas as medidas necessárias para 
garantir a efectivação de um serviço de quartos de convés e 
de máquinas adequado e eficaz para fins de segurança;

ii) Dirigir os oficiais de convés, chefes de quarto, na na-
vegação em segurança, velando especialmente para que o 
navio não abalroe nem encalhe;

iii) Executar ou mandar executar as seguintes tarefas:
–– Planificação da viagem, navegação em quaisquer condi-

ções e determinação da posição;
–– Manobra e governo do navio em quaisquer condições;
–– Manuseamento e estiva da carga;
–– Organização de exercícios de combate a incêndio e 

adopção de técnicas de prevenção, detecção e extinção de 
incêndios;

–– Procedimentos em situação de emergência: encalhe, 
abalroamento, incêndio, explosão, abandono do navio e ho-
mem ao mar;

–– Organização de exercícios de abandono do navio e uti-
lização dos meios de salvação;

–– Aplicação dos cuidados médicos de acordo com as de-
terminações das publicações nacionais e internacionais sobre 
a matéria:

•	 Guia médico internacional para navios;
•	 Secção médica do Código Internacional de Sinais;
•	 Guia de primeiros socorros para uso em caso de aciden-

tes com mercadorias perigosas;
–– Transmissão e recepção de mensagens por sinais lumi-

nosos morse e por utilização do Código Internacional de Si-
nais e dos radiotelefones, transmissão de sinais de socorro 
por radiotelegrafia em casos de emergência;

–– Prevenção da poluição do meio ambiente marítimo.
b)	A legislação nacional e internacional, essencialmente a 

derivada de acordos e convenções internacionais na medida 
em que estes afectem as obrigações e as responsabilidades 
específicas do comandante, em particular os que respeitam à 
segurança e protecção do meio ambiente marítimo:

i) Controlo, e manutenção em permanente validade, dos 
certificados e outros documentos que deverão obrigatoria-
mente estar a bordo por força de convenções internacionais;

ii) Responsabilização nos termos das exigências pertinen-
tes da Convenção Internacional das Linhas de Carga;

iii) Responsabilização nos termos das exigências pertinen-
tes da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar;

iv) Responsabilização nos termos das convenções interna-
cionais para a prevenção da poluição provocada pelos na-
vios;

v) Responsabilização pelas declarações marítimas de saú-
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de e pelo cumprimento das exigências dos regulamentos sa-
nitários internacionais;

vi) Responsabilização nos termos da convenção sobre o 
regulamento internacional para evitar abalroamentos no mar;

vii) Responsabilização de outros instrumentos respeitantes 
à segurança do navio, dos passageiros, da tripulação e carga.

c)	As normas internas da empresa adequadas ao modelo de 
organização aplicado ao navio.

Imediato - É a função desempenhada por um oficial qua-
lificado do serviço de convés cujo posto vem imediatamente 
a seguir ao comandante, a quem competem, além das fun-
ções que tradicionalmente lhe são específicas, aquelas que o 
comandante nele delegar e, adicionalmente, o comando do 
navio em caso de incapacidade do comandante.

Oficial chefe de quarto de navegação - É a função de-
sempenhada por um oficial qualificado do serviço de convés, 
caracterizada pelas tarefas abaixo indicadas: 

a)	Desempenhar, como chefe de quarto e sob a direcção 
geral do comandante, as tarefas inerentes e, nomeadamente, 
os princípios básicos a observar durante um quarto de na-
vegação constantes da regra II/1 da Convenção Internacio-
nal sobre Normas de Formação, Certificação e de Serviço 
de Quartos para os Marítimos, de 1978, com as emendas de 
1995, velando especialmente para que o navio não abalroe 
nem encalhe, bem como os princípios e Guia Operacional 
para Oficiais de Convés chefes de quarto em porto, adopta-
dos por aquela convenção;

b)	Executar e mandar executar as tarefas delegadas pelo 
comandante e para as quais possui os conhecimentos ade-
quados.

Radiotécnico-chefe - É a função atribuída, nos termos da 
legislação aplicável, ao responsável pela chefia directa de 
um ou mais oficiais radiotécnicos e da estação de radioco-
municações. Naquela qualidade actua de modo a:

a)	Cumprir as disposições obrigatórias relativas à escuta 
radioeléctrica constantes do Regulamento das Radiocomu-
nicações e as disposições relativas à escuta radioeléctrica e à 
manutenção do equipamento, para efeitos de segurança, con-
signadas na Convenção Internacional para a Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar e no Regulamento das Radiocomuni-
cações, bem como as resoluções pertinentes adoptadas pela 
Conferência Internacional sobre Formação e Certificação de 
Marítimos, de 1978;

b)	Cumprir as normas internas da empresa adequadas ao 
modelo de organização aplicado ao navio e à sua área de 
competência.

Oficial radiotécnico - É a função desempenhada por um 
oficial qualificado do serviço de radiocomunicações carac-
terizada pelas tarefas abaixo indicadas, sendo responsável 
pela estação de radiocomunicações no caso de ser o único 
radiotécnico a bordo:

a)	Cumprir as disposições obrigatórias relativas à escuta 
radioeléctrica constantes do Regulamento das Radiocomu-
nicações e as disposições relativas à escuta radioeléctrica e à 
manutenção do equipamento, para efeitos de segurança, con-
signadas na Convenção Internacional para a Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar e no Regulamento das Radiocomuni-
cações, bem como as resoluções pertinentes adoptadas pela 

Conferência Internacional sobre Formação e Certificação de 
Marítimos, de 1978;

b)	Cumprir as normas internas da empresa adequadas ao 
modelo de organização aplicado ao navio e à sua área de 
competência.

Chefe de máquinas - É a função atribuída, nos termos da 
legislação aplicável, ao principal responsável pela secção de 
máquinas do navio. Naquela qualidade o seu detentor actua 
tendo em conta:

a)	A salvaguarda da vida humana e dos bens no mar e a 
protecção do meio ambiente marítimo para o que deverá 
cumprir e fazer cumprir as determinações da Convenção In-
ternacional sobre Formação e Certificação dos Marítimos, de 
1978, que Portugal aprovou por adesão pelo Decreto-Lei n.º 
28/85, de 8 de Agosto, com as emendas de 1995, ratificadas 
por Portugal através do Decreto do Presidente da República 
n.º 42/98:

i) Garantir, em consulta com o comandante, que a organi-
zação dos quartos de máquinas seja adequado à realização de 
um quarto em serviço;

ii) Dirigir os oficiais de máquinas, chefes de quarto em 
casa da máquina em condução convencional ou oficiais de 
serviço em casa da máquina em condução desatendida, na 
inspecção, funcionamento e verificação de todas as máqui-
nas e equipamentos a seu cargo e nas tarefas de zelar para 
que as máquinas das quais depende a segurança do navio 
funcionem de modo seguro e eficaz e tenham a manutenção 
conveniente;

iii) Determinar previamente, e em consulta com o co-
mandante, as necessidades da viagem prevista, tendo em 
consideração as exigências relativas a combustível, água, 
lubrificantes, produtos químicos, materiais de consumo e so-
bressalentes, ferramentas, apetrechos e tudo o mais que seja 
necessário ao normal serviço de máquinas;

iv) Executar ou mandar executar as seguintes tarefas:
–– Planificação, coordenação e controlo, segundo as nor-

mas de segurança das autoridades das sociedades classifica-
doras, de todas as operações relativas ao funcionamento, ma-
nutenção e reparação de todos os equipamentos e instalações 
mecânicas, eléctricas e electrónicas respeitantes à secção de 
máquinas e que compreendem:

•	 Máquinas de propulsão;
•	 Caldeiras;
•	 Máquinas auxiliares;
•	 Máquinas e sistemas mecânicos, hidráulicos e eléctricos 

de governo;
•	 Máquinas de convés e equipamento de cargas;
•	 Sistemas automáticos e automatizados (mecânicos, 

electrónicos, hidráulicos e pneumáticos) de controlo das ins-
talações de máquinas;

•	 Instalações de combustíveis e lubrificantes; 
•	 Instalações de água, vapor, esgotos e sanitários;
•	 Instalações de distribuição de força motriz, iluminação 

e aquecimento.
–– Prevenção, detecção e extinção de incêndios;
–– Prevenção da poluição do meio ambiente marítimo;
–– Prestação de primeiros socorros relativos aos tipos de 
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lesões que se possam verificar nos compartimentos onde 
existem máquinas e utilização do equipamento de primeiros 
socorros;

–– Utilização dos meios de salvação;
–– Recepção do que em iii) se refere.

b)	A legislação nacional e internacional aplicável;
c)	As normas internas da empresa adequadas ao modelo de 

organização aplicado ao navio e à sua área de competência;
d)	A necessidade de promover a formação para aquisição 

complementar dos conhecimentos teóricos e da experiência 
prática exigíveis ao desenvolvimento profissional dos tripu-
lantes envolvidos;

e)	Que a delegação, implícita nas alíneas anteriores, para 
a execução das tarefas nelas referidas deverá, basicamente, 
considerar:

–– O tipo de navio;
–– O tipo e estado das máquinas;
–– As formas especiais de condução determinadas por cer-

tos factores tais como condições meteorológicas, gelo, águas 
contaminadas, águas pouco profundas, situações de emer-
gência, limitação de avarias ou combate à poluição;

–– As qualificações e experiência do pessoal afecto;
–– A segurança da vida humana no navio, da carga e do 

porto e protecção do meio ambiente;
–– O cumprimento dos regulamentos internacionais, nacio-

nais e locais;
–– A manutenção das operações normais do navio.
Segundo oficial de máquinas - É a função desempenha-

da por um oficial qualificado do serviço de máquinas, cujo 
posto vem imediatamente a seguir ao chefe de máquinas, a 
quem compete a coordenação e planificação das acções da 
secção que o chefe nele delegue e, adicionalmente, a chefia 
da secção em caso de incapacidade do chefe de máquinas.

Oficial maquinista chefe de quarto - É a função desem-
penhada por um oficial qualificado do serviço de máquinas 
caracterizada pelas tarefas abaixo indicadas:

a)	Desempenhar, como chefe de quarto e sob a direcção do 
chefe de máquinas, as tarefas inerentes e, nomeadamente, os 
princípios básicos a observar durante um quarto de navega-
ção constantes da regra III/1 da Convenção Internacional so-
bre Normas de Formação, Certificação e de Serviço de Quar-
tos para os Marítimos, de 1978, com as emendas de 1995, e 
a recomendação sobre os princípios e guia operacional para 
oficiais de máquinas, chefes de quarto de máquinas em porto 
adoptados por aquela convenção;

b)	Executar e fazer executar as tarefas delegadas pelo che-
fe de máquinas e para as quais possui os conhecimentos ade-
quados.

Praticante - É a actividade desempenhada por um prati-
cante a oficial que exerce a bordo funções que se destinam a 
complementar, com a prática, a sua formação escolar e que 
exerce sob a orientação de um oficial de categoria superior.

Electricista - É a função caracterizada pelas tarefas abai-
xo indicadas: 

a)	Tarefas de manutenção e reparação:
–– Das máquinas eléctricas;
–– Da rede de energia eléctrica (produção, distribuição e 

utilização);

–– Do sistema eléctrico de emergência (gerador ou bate-
rias) e rede de distribuição e utilização.

b)	Controlo, de acordo com o modelo de organização 
adoptado, dos materiais de consumo, sobressalentes e ferra-
mentas respeitantes à sua área de competência.

Maquinista prático - É a função caracterizada como 
adiante se indica: 

a)	Quando exerça funções de chefia do serviço de máqui-
nas, nos termos da legislação aplicável, actua como referido 
para a função «chefe de máquinas», com as adaptações re-
queridas pelo tipo de instalação que se encontra habilitado 
a chefiar;

b)	Quando exerça funções atribuídas aos oficiais de má-
quinas, nos termos da legislação aplicável, actua como refe-
rido para a função «oficial de máquinas»;

c)	Quando, na qualidade de elemento da mestrança do ser-
viço de máquinas, exerça as funções de chefe de quarto nos 
termos da legislação aplicável, compete-lhe a execução das 
tarefas indicadas na alínea b), com as adaptações requeridas 
pelo tipo de instalação para que se encontra habilitado.

Contramestre - É a função desempenhada por um pro-
fissional detentor de categoria com idêntica designação ca-
racterizada por, em coordenação da marinhagem de convés:

a)	Executar as tarefas inerentes à manobra do navio;
b)	Participar nas operações de carga e descarga e na pre-

paração dos espaços reservados à carga como requerido pelo 
tipo de navio e da carga movimentada;

c)	Operar com o aparelho de carga em todas as manobras 
em que a sua utilização se justifique;

d)	Conservar e movimentar os sobressalentes e artigos de 
consumo existentes nos paióis à sua guarda de acordo com o 
esquema de funcionamento dos mesmos;

e)	Recepcionar e conferir os materiais;
f)	 Executar limpezas e trabalhos de manutenção e repara-

ção inerentes ao serviço de convés;
g)	Executar as tarefas inerentes ao abastecimento e contro-

lo do consumo de água doce para os serviços gerais e lastro;
h)	E, quando integrado no serviço de quartos do convés, na 

qualidade de marítimo da mestrança habilitado para este ser-
viço (nos termos da Convenção Internacional sobre Normas 
de Formação, de Certificação e de Serviço de Quartos para 
os Marítimos, de 1978, com as emendas de 1995), desem-
penhar as tarefas inerentes e como determinado pelo chefe 
de quarto.

Mecânico de bordo - É a função atribuída nos termos da 
legislação aplicável e caracterizada pela execução de tarefas 
de reparação e manutenção para as quais são exigíveis co-
nhecimentos de:

Serralharia mecânica para desmontar e reparar os diver-
sos tipos de máquinas, quer propulsoras quer auxiliares;

Serralharia civil para reparar ou montar estruturas metáli-
cas ligeiras ou outras obras afins às instalações de máquinas;

Operação com o torno mecânico;
Soldadura;
Serralheiro ou canalizador de tubos para desmontar, re-

parar e montar tubagens;
Manobra com diferenciais ou gruas afins às reparações.
Carpinteiro - É a função executada por profissionais com 
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formação do ofício de carpinteiro, caracterizada pela execu-
ção de tarefas da sua competência adequadas às realidades 
de bordo.

Cozinheiro - É a função desempenhada por um profis-
sional detentor da categoria de cozinheiro, tradicionalmente 
designado por chefe de cozinha, caracterizada por:

a)	Preparar e cozinhar os alimentos para as refeições e em-
pratar;

b)	Cooperar com o despenseiro na elaboração das ementas 
e no aviamento dos paióis de géneros e condimentos neces-
sários;

c)	Assegurar a manutenção da limpeza da cozinha, equipa-
mento, materiais, louças e demais utensílios em uso.

Marinheiro de 1.ª classe - É a função desempenhada por 
um profissional detentor de categoria com idêntica designa-
ção, caracterizada por:

a)	Como auxiliar do oficial de convés chefe de quarto, de-
sempenhar as tarefas inerentes;

b)	Executar as tarefas de manutenção inerentes ao convés 
para as quais tem os conhecimentos adequados;

c)	Participar nas operações de carga e descarga e na pre-
paração dos espaços reservados à carga como requerido pelo 
tipo de navio e da carga movimentada;

d)	Executar as tarefas inerentes à manobra do navio;
e)	Operar, quando necessário, com o aparelho de carga em 

todas as manobras em que a sua utilização se justifique;
f)	 Executar trabalhos de marinharia e arte de marinheiro e 

as demais tarefas inerentes ao serviço de convés.
Ajudante de maquinista - É a função atribuível aos pro-

fissionais de categoria com idêntica designação, caracteriza-
da como se indica: 

a)	Como auxiliar do chefe de quarto e, sob a sua direcção 
geral, participar na condução segura e eficiente da instalação 
propulsora e do equipamento auxiliar e efectuar as tarefas de 
rotina do quarto próprias das suas funções;

b)	Colaborar nas limpezas e nas acções de manutenção e 
reparação inerentes ao serviço de máquinas adequadas aos 
seus conhecimentos e experiência que lhe sejam determina-
das pelos seus superiores hierárquicos.

Marinheiro de 2.ª classe - É a função desempenhada por 
um profissional detentor de categoria com idêntica designa-
ção, caracterizada por:

a)	Executar as tarefas indicadas para a função de marinhei-
ro de 1.ª classe nas alíneas b), c), d), e) e f) subordinadas ao 
nível da sua competência técnica;

b)	Efectuar tarefas da rotina de quartos adequadas à sua 
condição de «marinheiro qualificado» tal como definido pela 
Convenção n.º 74 da OIT, aprovada para ratificação pelo 
Decreto-Lei n.º 38 365, de 6 de Agosto de 1951;

c)	E, nos casos em que a lotação do navio o exija, actuar 
como auxiliar do contramestre na gestão dos paióis.

Estagiário - É a função desempenhada pelo trabalhador 
que complementa a sua formação profissional e se prepara 
para o exercício da profissão de marinheiro ou ajudante de 
maquinista, executando sob a orientação de marinheiro ou 
maquinista portador de cédula marítima válida, de acordo 
com o escalão respetivo, algumas das tarefas que caracteri-
zam a função.

Hotel staff (1.ª, 2.ª e praticante) - É o trabalhador que 
assegura de forma polivalente um conjunto de funções de 
apoio e assistência aos passageiros e automóveis durante 
o embarque, viagem e desembarque. Estas funções podem 
ser desenvolvidas, de acordo com a sua formação, aptidões 
e conhecimentos, nas áreas comerciais, restauração, bares, 
produção de F&B e assistência à cozinha, copa e messe dos 
tripulantes. Pode ainda assegurar a limpeza das áreas de pas-
sageiros e assumir funções de segurança a bordo.

Nota- A permanência de um trabalhador na categoria profissional de 
praticante decorrerá pelo período máximo de 12 meses, findos os quais pas-
sará automaticamente para a categoria profissional de hotel staff de 2.ª. As 
promoções às categorias superiores serão feitas por decisão do armador.

Chefe de secção de hotel staff - É o trabalhador que or-
ganiza, coordena e controla um grupo de profissionais que 
constituem uma das secções de actividade a bordo.

Chefe de hotel staff - É o trabalhador que, com a neces-
sária autonomia, gere, coordena e dirige toda a actividade 
hoteleira a bordo, bem como as áreas comerciais e de apoio 
aos passageiros.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 
do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do 
Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangidos 
pela presente convenção colectiva de trabalho uma empresa 
e 47 trabalhadores.

Funchal, 18 de março de 2016.

Pela Porto Santo Line - Transportes Marítimos, L.da:

Joaquim Manuel Barros Simões Pocinho, na qualidade 
de mandatário.

Pela Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar 
- FESMAR, em representação dos seus sindicatos filiados:

Sincomar - Sindicato dos Capitães e Oficiais da Marinha 
Mercante;

Sitemaq - Sindicato da Mestrança e Marinhagem da Ma-
rinha Mercante, Energia e Fogueiros de Terra;

Smmcmm - Sindicato da Mestrança e Marinhagem de 
Câmaras da Marinha Mercante;

Semm - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercan-
te.

António Alexandre Picareta Delgado, na qualidade de 
mandatário.

João de Deus Gomes Pires, na qualidade de mandatário.
José Manuel de Morais Teixeira, na qualidade de man-

datário.
Tiago dos Santos Gouveia Cardoso, na qualidade de 

mandatário.

Depositado em 12 de abril de 2016, a fl. 188 do livro n.º 
11, com o n.º 44/2016, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.
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Acordo de empresa entre a PROMARINHA - 
Gabinete de Estudos e Projectos, SA e a Federação 
de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar - FESMAR 

- Alteração salarial e outras/texto consolidado

Alteração salarial e outras e publicação integral do acor-
do de empresa publicado no Boletim do Trabalho e Empre-
go, n.º 28, de 29 de Julho de 2013 e posteriores alterações, a 
última das quais publicada no Boletim do Trabalho e Empre-
go, n.º 14, de 15 de Abril de 2015.

CAPÍTULO I

Âmbito, área e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito e área

O presente AE aplica-se em território nacional e no es-
trangeiro, no âmbito da actividade dos transportes marí-
timos, aos trabalhadores das categorias profissionais dele 
constantes representados pelos sindicatos filiados na Fede-
ração dos Sindicatos dos Trabalhadores do Mar - FESMAR. 
designadamente:

–– SINCOMAR - Sindicato de Capitães e Oficiais da Ma-
rinha Mercante

–– SITEMAQ - Sindicato da Mestrança e Marinhagem da 
Marinha Mercante, Energia e Fogueiros de Terra

–– SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mer-
cante

–– SMMCMM - Sindicato da Mestrança e Marinhagem de 
Câmaras da Marinha Mercante
que prestam serviço aos armadores identificados no anexo 
III, representados pela PROMARINHA - Gabinete de Estu-
dos e Projectos, SA, adiante designada por Companhia.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	O presente AE entra em vigor no dia 1 do mês seguinte 
ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e 
terá um prazo de vigência de 24 meses, salvo o disposto no 
número seguinte.

2-	As tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária 
terão um prazo de vigência de 12 meses, serão renegociadas 
anualmente, produzindo efeitos entre 1 de março e o último 
dia de Fevereiro do ano civil imediato.

3-	A denúncia ou a proposta de revisão parcial da conven-
ção pode ser feita, por qualquer das partes, com antecedência 
relativamente ao termo dos prazos de vigência previstos nos 
números anteriores e deve ser acompanhada de proposta de 
alteração e respetiva fundamentação.

4-	No caso de denúncia, a comunicação tem de ser feita 
com a antecedência de, pelo menos, três meses.

5-	A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão 
parcial deve responder, de forma escrita e fundamentada, no 

prazo de 30 dias após a recepção da proposta, devendo a res-
posta exprimir uma posição relativa a todas as cláusulas da 
proposta, aceitando, recusando ou contrapropondo.

6-	Após a apresentação da contraproposta deve, por ini-
ciativa de qualquer das partes, realizar-se a primeira reunião 
para celebração do protocolo do processo de negociações e 
entrega dos títulos de representação dos negociadores.

7-	As negociações terão a duração de 30 dias, findos os 
quais as partes decidirão da sua continuação ou da passagem 
à fase seguinte do processo de negociação colectiva de tra-
balho.

8-	Enquanto este AE não for alterado ou substituído no 
todo ou em parte, renovar-se-á automaticamente decorridos 
os prazos de vigência constantes nos precedentes números 
1 e 2.

CAPÍTULO II

Recrutamento, contrato individual e actividade 
profissional

Cláusula 3.ª

Recrutamento

1-	O recrutamento e selecção dos inscritos marítimos é da 
competência da Companhia que, para o efeito, os recrutará 
nos termos legais.

2-	Sempre que a Companhia recorra à FESMAR e aos sin-
dicatos outorgantes no recrutamento para embarque de qual-
quer inscrito marítimo, estes comprometem-se a satisfazer 
logo que possível os pedidos que lhes foram apresentados e 
a emitir a respectiva declaração.

3-	O inscrito marítimo começará a ser remunerado na data 
indicada no contrato individual de trabalho.

Cláusula 4.ª

Quadros de pessoal

O armador deverá ter um quadro de inscritos marítimos 
em número suficiente para fazer face às normais necessida-
des das lotações dos navios.

Cláusula 5.ª

Contrato individual

Todo o inscrito marítimo terá contrato individual de tra-
balho reduzido a escrito, onde figurarão as condições acor-
dadas entre as partes, que terão de respeitar as condições mí-
nimas previstas neste AE.

Cláusula 6.ª

Actividade profissional

A actividade profissional dos inscritos marítimos será a 
bordo de qualquer navio indicado pela Companhia que seja 
pertença ou afretado por um dos armadores constantes do 
anexo III, salvo se as partes outra coisa acordarem no contra-
to individual de trabalho.

948

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2013/bte28_2013.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2013/bte28_2013.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte14_2015.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2015/bte14_2015.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, 29/4/2016

CAPÍTULO III

Direitos e deveres das partes

Cláusula 7.ª

Deveres dos inscritos marítimos

São deveres dos inscritos marítimos:
a)	Respeitar e tratar com urbanidade e lealdade a Compa-

nhia, os superiores hierárquicos, os companheiros de traba-
lho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relações 
com a embarcação;

b)	Comparecer ao serviço com assiduidade e realizar o tra-
balho com zelo e diligência;

c)	Obedecer aos superiores hierárquicos em tudo quanto 
respeita à execução e disciplina do trabalho;

d)	Não divulgar informações referentes à organização 
e métodos de trabalho a bordo, com ressalva das que deva 
prestar às entidades competentes;

e)	Zelar pela conservação e boa utilização da embarcação 
e seu equipamento;

f)	 Fazer sempre quanto em si couber em defesa da sal-
vaguarda e protecção da vida humana no mar, do navio, da 
carga e do meio ambiente;

g)	Colaborar com os superiores hierárquicos e companhei-
ros de trabalho no sentido da melhoria da produtividade e da 
racionalização do trabalho;

h)	Cumprir as demais obrigações decorrentes das leis em 
vigor e do respectivo contrato de trabalho.

Cláusula 8.ª

Deveres da Companhia

São deveres da Companhia:
a)	Tratar com urbanidade e lealdade o inscrito marítimo, 

respeitando-o como seu colaborador;
b)	Pagar-lhe pontualmente a retribuição que lhe é devida;
c)	Providenciar para que os inscritos marítimos sejam ins-

talados em boas condições de salubridade e higiene, espe-
cialmente no que respeita à ventilação dos locais de trabalho, 
sua iluminação e, quando possível, climatização, observando 
os indispensáveis requisitos de segurança;

d)	Observar as convenções internacionais ratificadas pelo 
Estado Português sobre a segurança e as condições de traba-
lho a bordo;

e)	Contribuir para a elevação do nível de produtividade do 
inscrito marítimo;

f)	 Indemnizar os inscritos marítimos dos prejuízos resul-
tantes de acidentes de trabalho e doenças profissionais, nos 
termos da lei e desta convenção;

g)	Não impedir ao inscrito marítimo o exercício de cargos 
para que seja nomeado em organismos sindicais, organiza-
ções políticas, instituições de segurança social e comissões 
oficiais, sem prejuízo do seu vencimento, caso continue no 
normal exercício da sua actividade profissional;

h)	Cumprir todas as demais obrigações decorrentes das 
leis em vigor e do respectivo contrato de trabalho;

i)	 Fornecer aos dirigentes sindicais e ou comissões de 

delegados sindicais na empresa, dentro dos limites legais, 
todos os elementos que lhes permitam informar-se e infor-
mar os inscritos marítimos seus representados na empresa 
da actividade da Companhia, para cabal exercício das suas 
funções de representação dos inscritos marítimos abrangidos 
pelo presente contrato.

Cláusula 9.ª

Garantias dos inscritos marítimos

É vedado à Companhia:
a)	Opor-se, por qualquer forma, a que o inscrito marítimo 

exerça os seus direitos, bem como despedi-lo ou aplicar-lhe 
sanções por causa desse exercício;

b)	Exercer pressões sobre o inscrito marítimo para que ac-
tue no sentido de influir desfavoravelmente nas suas condi-
ções de trabalho e nas dos seus companheiros;

c)	Diminuir a retribuição ou baixar a categoria profissio-
nal, salvo nos casos expressos na lei e no presente AE;

d)	Obrigar o inscrito marítimo a adquirir bens ou a utilizar 
serviços fornecidos pela Companhia ou por pessoa por ela 
indicada;

e)	Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refei-
tórios, economato ou outros estabelecimentos directamente 
relacionados com o trabalho, para fornecimento de bens ou 
prestação de serviços aos inscritos marítimos.

Cláusula 10.ª

Classificações

1-	Para efeitos deste contrato é adoptado o enquadramento 
profissional e o descritivo de funções constantes dos anexos 
I e III, respectivamente.

2-	Sempre que necessário, poderá o inscrito marítimo de-
sempenhar função superior à sua categoria, auferindo a retri-
buição e todas as regalias inerentes, voltando à função cor-
respondente à sua categoria logo que a Companhia disponha 
de inscrito marítimo devidamente habilitado, desde que a sua 
qualificação profissional seja considerada suficiente para o 
desempenho, em segurança dessa função.

Cláusula 11.ª

Direitos sindicais

Para efeitos deste AE consideram-se como direitos sindi-
cais os estabelecidos pela lei.

CAPÍTULO IV

Prestação de trabalho

Cláusula 12.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho é de quarenta horas se-
manais, distribuído por oito horas diárias de segunda-feira 
a sexta-feira.

2-	O horário de trabalho é o definido na lei, sendo os ser-
viços ininterruptos prestados em quartos de 4 (quatro) horas.

949



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, 29/4/2016

3-	Os serviços intermitentes serão prestados entre as 6 
(seis) e as 21 (vinte e uma) horas, divididas por 2 (dois) pe-
ríodos de trabalho.

4-	Em qualquer caso, deverá haver um período de descan-
so diário mínimo de 8 (oito) horas consecutivas.

Cláusula 13.ª

Isenção do horário de trabalho

1-	São isentos de horário de trabalho os inscritos maríti-
mos que desempenhem as funções de comandante, chefe de 
máquinas, imediato e segundo oficial de máquinas. Poderão 
ainda ser isentos de horário de trabalho outros inscritos ma-
rítimos que em contrato individual de trabalho o acordem 
com a Companhia.

2-	A isenção de horário de trabalho cobre todo o trabalho 
prestado para além do horário normal de trabalho em dias 
úteis.

Cláusula 14.ª

Horário das refeições

Nos locais de trabalho e de refeição estarão afixados 
quadros indicativos dos horários das principais refeições, de 
acordo com a legislação em vigor.

Cláusula 15.ª

Trabalho suplementar

1-	Considera-se suplementar todo o trabalho prestado para 
além do período normal de trabalho diário.

2-	O trabalho suplementar por períodos inferiores a uma 
hora conta sempre como uma hora suplementar.

3-	Para além do horário normal, os inscritos marítimos são 
obrigados a executar, no exercício das suas funções, com 
direito a remuneração suplementar, quando devida, as ma-
nobras que o navio tiver de efectuar, o trabalho exigido por 
formalidades aduaneiras, quarentena ou outras disposições 
sanitárias, bem como os exercícios salva-vidas, de extinção 
de incêndios e outros similares previstos pela SOLAS ou de-
terminados pelas autoridades.

4-	Para além do horário normal e sem direito a remunera-
ção suplementar, todo o inscrito marítimo é obrigado a exe-
cutar:

a)	O trabalho que o comandante julgar necessário para a 
segurança do navio e seus pertences, da carga ou das pessoas 
que se encontrem a bordo, quando circunstâncias de força 
maior o imponham, o que deve ficar registado no respectivo 
diário de navegação;

b)	O trabalho ordenado pelo comandante com o fim de 
prestar assistência a outros navios ou pessoas em perigo, 
sem prejuízo da comparticipação a que os inscritos maríti-
mos tenham direito em indemnização ou salário de salvação 
e assistência;

c)	A normal rendição dos quartos.
5-	Quando embarcados, os inscritos marítimos terão direi-

to à prestação de 8 horas de trabalho aos sábados, domingos 
e feriados.

Cláusula 16.ª

Saída de portos nacionais

Os navios não deverão sair de portos nacionais no dia 25 
de Dezembro, salvo se por imposição das autoridades marí-
timas ou portuárias, ou quando se verifiquem condições que 
possam implicar perda de vidas, bens ou afectação do meio 
ambiente.

Cláusula 17.ª

Registo de trabalho a bordo

Em conformidade com as normas internas da Compa-
nhia, haverá um registo mensal de trabalho suplementar a 
bordo, individual e por função, elaborado pelo inscrito ma-
rítimo e que contenha a sua identificação e elementos da re-
tribuição mensal não regular para além do vencimento base. 
Este registo será visado semanalmente pela cadeia hierárqui-
ca competente.

CAPÍTULO V

Retribuições

Cláusula 18.ª

Retribuição

1-	A retribuição compreende a retribuição base mensal, o 
subsídio de IHT e as diuturnidades.

2-	Não integram o conceito de retribuição:
a)	O suplemento de embarque;
b)	A retribuição especial por trabalho suplementar;
c)	As importâncias recebidas a título de ajudas de custo, 

abonos de viagem, despesas de transporte, abonos de instala-
ção e outras equivalentes;

d)	As importâncias recebidas a título de remissão de fol-
gas;

e)	As subvenções recebidas por motivo de ausência do 
porto de armamento;

f)	 As subvenções recebidas por motivo da especial natu-
reza da embarcação, das viagens e da carga transportada ou 
dos serviços prestados a bordo;

g)	As gratificações extraordinárias concedidas pela Com-
panhia como recompensa ou prémio pelos bons serviços 
prestados a bordo;

h)	Os salários de salvação e assistência;
i)	 A participação nos lucros da Companhia;
j)	 O subsídio de refeição ou as quantias pagas em substi-

tuição da alimentação em porto de armamento.

Cláusula 19.ª

Tempo e forma de pagamento

1-	A Companhia obriga-se a pagar pontualmente ao inscri-
to marítimo, até ao último dia útil de cada mês:

a)	A retribuição mensal e o suplemento de embarque, 
quando praticado, referentes ao mês em curso;
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b)	A parte restante da retribuição referente ao mês anterior.
2-	Ocorrendo cessação do contrato de trabalho, a Compa-

nhia obriga-se a pagar ao inscrito marítimo a totalidade do 
que lhe é devido no mês em que se verificar tal cessação.

3-	O pagamento será efectuado por transferência para a 
instituição bancária indicada pelo inscrito marítimo, ou por 
outro meio legal, desde que expressamente por ele solicita-
do.

4-	No acto de pagamento será entregue ao inscrito maríti-
mo documento comprovativo, o qual incluirá todos os ele-
mentos exigidos por lei.

Cláusula 20.ª

Retribuição base mensal

1-	A retribuição base mensal devida aos trabalhadores ins-
critos marítimos abrangidos por este AE é a fixada no anexo 
II, que dele faz parte integrante.

2-	A retribuição mensal corresponderá à função exerci-
da, independentemente da categoria de quem a exerce, sem 
prejuízo dos casos em que o inscrito marítimo já aufere na 
empresa retribuição correspondente a função superior, e será 
constituída pela retribuição base mensal, as diuturnidades e 
o subsídio de IHT, sempre que, nestes últimos casos, a eles 
haja direito.

3-	A fórmula de cálculo da retribuição diária, é a seguinte:

(Rm x 12)
365

sendo Rm a retribuição mensal.
4-	Qualquer inscrito marítimo que ultrapasse 24 meses 

consecutivos no exercício de função superior não poderá ser 
reduzido na retribuição inerente a essa função, não sendo 
de considerar nem para a contagem do tempo nem para a 
sua interrupção os períodos de descanso, doença, formação 
profissional ou outros que não sejam do exercício efectivo 
daquela função.

Cláusula 21.ª

Diuturnidades

Por cada três anos de antiguidade ao serviço da Compa-
nhia, o inscrito marítimo adquire direito a uma diuturnidade, 
cujo valor será de 1,7 % do nível VII da tabela de retribui-
ções, não podendo as diuturnidades exceder o número de 
oito.

Cláusula 22.ª

Retribuição por isenção de horário de trabalho

1-	As retribuições base mensais constantes do anexo II 
para as categorias profissionais enquadradas nos níveis I, II 
e III incluem já uma retribuição especial indissociável pelo 
trabalho prestado em regime de IHT.

2-	Os inscritos marítimos integrados nos níveis IV a VIII 
do enquadramento profissional que a nível de contrato indi-
vidual de trabalho acordem com a Companhia a prestação 
de trabalho em regime de IHT terão direito a um subsídio 
igual a 30 % da retribuição base mensal, que integrará essa 
retribuição.

Cláusula 23.ª

Subsídio de Natal

1-	Em Novembro de cada ano será pago um subsídio de 
Natal de valor igual à retribuição mensal, podendo ser pago 
mensalmente durante os períodos de embarque. 

2-	No caso de o inscrito marítimo não estar ao serviço da 
Companhia durante todo o ano, o pagamento será proporcio-
nal ao tempo de serviço e será efectuado no último mês de 
prestação de trabalho.

Cláusula 24.ª

Retribuição do período de descanso

Durante o período de descanso em terra, e reportado 
à data da sua atribuição, o inscrito marítimo terá direito à 
retribuição mensal mais elevada auferida nesse período de 
embarque.

Cláusula 25.ª

Subsídio de férias

1-	Anualmente, o inscrito marítimo adquire direito a um 
subsídio de férias de montante igual à retribuição mensal.

2-	No caso de o inscrito marítimo não estar ao serviço da 
Companhia durante todo o ano, o pagamento será proporcio-
nal ao tempo de serviço e será efectuado no último mês de 
prestação de trabalho, salvaguardados os princípios sobre a 
aquisição do direito a férias.

Cláusula 26.ª

Retribuição da hora suplementar

1-	A retribuição horária por trabalho suplementar será a 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

Rh = 
(Rm x 12) x 1,50
(52 x Hs)

para dias úteis; e

Rh = 
(Rm x 12) x 1,75
(52 x Hs)

para sábados, domingos e feriados, sendo Rh a retribuição 
horária, Rm a retribuição mensal e Hs as horas de trabalho 
normal semanal.

2-	Em sede de contrato individual de trabalho, a Com-
panhia e o inscrito marítimo poderão acordar esquemas de 
retribuição diferentes dos referidos no número 1, que terão 
de respeitar as condições mínimas previstas neste AE, desde 
que para tanto reduzam tal acordo a escrito.

Cláusula 27.ª

Alimentação

1-	A alimentação em viagem ou em porto de armamento 
é igual para todos os inscritos marítimos, é fornecida pelo 
navio em conformidade com as disposições legais em vigor, 
e tem como valor de referência 10 € diários.

2-	É retribuído como suplementar o trabalho prestado du-
rante as horas de refeição previamente fixadas. Sempre que, 
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por razões imperativas de serviço, as refeições não possam 
ser tomadas no período fixado para tal, obriga-se a Compa-
nhia a fornecer a refeição à hora mais próxima possível da-
quele período.

3-	Estando o navio em porto de armamento, ao inscrito 
marítimo em serviço a Companhia deve fornecer a alimenta-
ção ou pagar a ração em dinheiro no valor de:

Pequeno-almoço - 3,70 €;
Almoço - 13,70 €;
Jantar - 13,70 €;
Ceia - 3,70 €.

a)	Os inscritos marítimos que iniciem o trabalho às 8 ho-
ras não têm direito ao pagamento da ração prevista para o 
pequeno-almoço;

b)	Os inscritos marítimos que iniciem o trabalho às 12 ho-
ras não têm direito ao pagamento da ração prevista para o 
almoço;

c)	Os inscritos marítimos que iniciem o trabalho às 19 ho-
ras não têm direito ao pagamento da ração prevista para o 
jantar;

d)	Os inscritos marítimos que iniciem o trabalho às 0 horas 
não têm direito ao pagamento da ração prevista para a ceia.

Cláusula 28.ª

Zonas de guerra

1-	Caso o navio vá navegar em zonas de guerra, a Com-
panhia informará o inscrito marítimo desse facto antes do 
início da viagem, só seguindo este viagem com o seu acordo 
reduzido a escrito.

2-	Os inscritos marítimos terão direito a um subsídio cor-
respondente a 100 % da retribuição base quando e enquanto 
se encontrem em zonas de guerra.

3-	São consideradas zonas de guerra aquelas em que exis-
te um efectivo risco de guerra, como tal qualificadas pelas 
companhias seguradoras, nomeadamente a Lloyds. Serão 
excluídos os conflitos em que Portugal seja interveniente em 
situação de guerra declarada.

4-	Se somente em viagem houver conhecimento de que o 
navio navegará em zonas de guerra, poderá o inscrito maríti-
mo recusar prosseguir viagem, sendo repatriado até ao porto 
que anteceda a entrada nas zonas citadas.

5-	Para efeitos desta cláusula, e no caso de não haver re-
conhecimento internacional dos limites da zona de guerra, 
considera-se incluído na zona de guerra o mar territorial 
como tal considerado pelo direito internacional, até ao limite 
máximo de 60 milhas.

6-	Em caso de guerra, o seguro previsto para acidentes de 
trabalho é tornado obrigatoriamente extensivo aos riscos de 
guerra.

7-	Em caso de guerra, além do seguro previsto no número 
anterior, a Companhia obriga-se a celebrar um contrato de 
seguro especial no valor de 50 000,00 € por inscrito maríti-
mo, pagável em caso de morte ou invalidez permanente.

8-	O seguro previsto no número anterior torna-se obrigató-
rio logo que o navio entre na zona de guerra.

Cláusula 29.ª

Suplemento de embarque

1-	Em substituição do pagamento das horas suplementa-
res, a Companhia pode optar por pagar mensalmente, a todos 
ou a parte dos inscritos marítimos, quando embarcados, um 
suplemento especial de embarque.

2-	O suplemento de embarque cobrirá, além das oito horas 
de trabalho aos sábados, domingos e feriados, o montante de 
horas suplementares que se pretenda consolidar, cuja presta-
ção não poderá, assim, ser recusada. Contudo, o âmbito do 
suplemento de embarque poderá ser alargado á cobertura de 
outras prestações, desde que as partes assim o acordem em 
contrato individual de trabalho, sem prejuízo do disposto na 
cláusula 28.ª

3-	O suplemento de embarque terá o valor determinado 
pela aplicação da tabela seguinte, para estes efeitos tomada 
como referência, com incidência sobre as retribuições base 
que constituem a tabela salarial constante do anexo II:

a)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
20 horas suplementares - 106 %;

b)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
40 horas suplementares - 124 %;

c)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
60 horas suplementares - 143 %;

d)	Oito horas de sábados/domingos/feriados, acrescidas de 
80 horas suplementares - 161 %.

4-	Com prejuízo do disposto nos números anteriores, o 
comandante, o chefe de máquinas, o imediato e o segundo 
oficial de máquinas de todos os navios, quando no desem-
penho da respectiva função e dada a sua permanente respon-
sabilidade, consideram-se no exercício contínuo da mesma, 
não estando sujeitos ao estabelecido nas cláusulas 12.ª e 13.ª

5-	Por força do estabelecido no número 4, aqueles inscritos 
marítimos, quando embarcados, receberão, a título de com-
pensação por todo o trabalho suplementar prestado e ainda 
por outras situações que legitimem a atribuição de subsídios 
a outros inscritos marítimos, um complemento da retribuição 
no valor de 125 % da retribuição base mensal, sem prejuízo 
do disposto na cláusula 28.ª

6-	A Companhia pode praticar sistemas compensadores de 
trabalho suplementar que em conjunto com a tabela salarial 
se mostrem globalmente mais favoráveis aos tripulantes, se 
e enquanto se mostrarem mais favoráveis.

Cláusula 30.ª

Deslocações para embarque/desembarque e repatriamento

1-	A Companhia suportará todas as despesas de transporte, 
em meio de transporte à sua escolha, alojamento e alimenta-
ção com as deslocações em serviço dos inscritos marítimos, 
bem como nos casos de repatriamento por doença ou aciden-
te de trabalho.

2-	Sempre que haja acordo entre o inscrito marítimo e a 
Companhia, poderá haver opção pelas ajudas de custo pre-
vistas na cláusula 31.ª, as quais cobrirão o alojamento e a 
alimentação.
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3-	No estrangeiro e para além do referido nos pontos ante-
riores, será ainda atribuída uma subvenção complementar, a 
título de ajudas de custo, equivalente a 56,80 €.

4-	A Companhia garantirá um seguro, que cobrirá os riscos 
de viagem, no valor mínimo de 47 917,00 €.

5-	O tempo de viagem não será considerado como tempo 
de descanso, salvo se o inscrito marítimo tiver optado por 
meio de transporte mais demorado que o indicado pela Com-
panhia. Neste último caso, o inscrito marítimo suportará o 
diferencial de custo entre o transporte por si escolhido e o 
transporte escolhido pela Companhia.

6-	O disposto no número 1 é igualmente aplicável aos ca-
sos de despedimento sem justa causa por parte do inscrito 
marítimo e de doença ou lesão culposa, sem prejuízo de a 
Companhia poder vir a ressarcir-se dos custos inerentes.

Cláusula 31.ª

Ajudas de custo

1-	Fora do porto de armamento, no caso de construção, ou 
sempre que no navio não existam condições de habitabilida-
de, a Companhia suportará todas as despesas com transporte, 
alojamento e alimentação dos inscritos marítimos.

2-	Se houver acordo entre o inscrito marítimo e a Compa-
nhia nos termos do número 2 da cláusula 30.ª, as ajudas de 
custo serão de valor igual às mais elevadas definidas anual-
mente por portaria governamental para os funcionários do 
estado.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho e cessação do 
contrato de trabalho

Cláusula 32.ª

Descanso semanal e feriados

1-	Os domingos são dias de descanso e os sábados dias de 
descanso complementares.

2-	São também considerados dias de descanso os feriados 
a seguir indicados:

1 de Janeiro;
Sexta-Feira Santa;
Domingo de Páscoa;
25 de Abril;
1 de Maio ;
Corpo de Deus;
10 de Junho;
15 de Agosto;
5 de Outubro;
1 de Novembro;
1 de Dezembro;
8 de Dezembro;
25 de Dezembro.

3-	São equiparados a dias feriados os dias a seguir indi-
cados:

Terça-Feira de Carnaval;
Feriado municipal da localidade da sede da Companhia;

Dia da Marinha Mercante;
24 de Dezembro.

Cláusula 33.ª

Períodos de descanso em terra

1-	Por cada mês de embarque, o inscrito marítimo adquire 
direito aos seguintes períodos de descanso em terra, com dis-
pensa absoluta de prestação de trabalho:

a)	20 dias consecutivos nos navios de transporte de produ-
tos petrolíferos, produtos químicos e gases liquefeitos;

b)	15 dias consecutivos nos restantes navios.
2-	Este período de descanso compreende, por um lado, as 

férias anuais e, por outro lado, um período complementar de 
compensação por sábados, domingos e feriados passados a 
bordo.

3-	Os períodos de descanso em terra, até ao limite propor-
cional de 60 dias em cada ano civil, não podem ser remidos a 
dinheiro, podendo sê-lo, na parte em que excedam tal limite, 
por acordo entre a Companhia e o inscrito marítimo.

4-	O número de dias de descanso em terra, nos meses in-
completos de embarque, é proporcional ao número de dias 
de embarque, arredondado ao dia imediatamente superior.

5-	O período de embarque será compreendido entre três e 
seis meses, ao fim do qual será obrigatoriamente concedido 
um período de descanso em terra, podendo, por acordo entre 
a Companhia e o inscrito marítimo, tal período ser alterado 
até ao limite máximo de oito meses.

6-	O período de descanso em terra será normalmente con-
cedido no porto de armamento ou de recrutamento.

7-	Se a data fixada para o início do período de descanso 
não puder ser mantida por motivo de doença, será adiada 
para o 1.º dia útil após a alta.

8-	No caso de interrupção do período de descanso, por do-
ença devidamente comprovada, considerar-se-ão como não 
gozados os dias do período de descanso coincidentes com 
o período de doença, sem prejuízo do respectivo gozo em 
altura acordada por ambas as partes.

9-	Para efeitos do disposto no número anterior, a Compa-
nhia deverá ter conhecimento da data do início da doença e 
do termo da mesma no prazo de três dias úteis seguintes ao 
início e ao seu termo.

10-	No caso de navios em construção no estrangeiro, os 
inscritos marítimos deslocados para acompanhamento dessa 
construção serão considerados embarcados para efeitos do 
disposto no presente AE, sendo a duração do tempo de es-
tadia no estrangeiro e respectiva remuneração acordados em 
contrato individual de trabalho com a Companhia.

11-	Nas situações de desembarque por doença ou acidente, 
frequência de cursos de formação profissional e na situação 
de aguardar embarque, haverá direito a um período de três 
dias consecutivos de descanso, por mês, com dispensa abso-
luta de prestação de trabalho.

12-	Considera-se também ao abrigo do número anterior a 
prestação de serviço no porto de armamento, a bordo do na-
vio imobilizado por estar desarmado, ou a aguardar venda.

13-	Se a Companhia não cumprir, total ou parcialmente, a 
obrigação de conceder os períodos de descanso nos termos 
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desta convenção, além da obrigação devida, pagará ao inscri-
to marítimo, a título de indemnização, o triplo da retribuição 
correspondente ao tempo do período de descanso que deixou 
de gozar e o triplo do respectivo subsídio de férias.

Cláusula 34.ª

Apresentação após as férias

1-	O inscrito marítimo estará disponível para embarcar no 
1.º dia seguinte ao termo do gozo do período de descanso em 
terra, sendo obrigatório ter em ordem toda a documentação 
exigida para embarque.

2-	O inscrito marítimo que não cumpra com o disposto no 
número 1 incorre em faltas injustificadas.

3-	É obrigação da Companhia informar o inscrito marítimo 
de qual a documentação a actualizar, se for caso disso.

Cláusula 35.ª

Suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolongado

1-	Quando o inscrito marítimo esteja temporariamente 
impedido de comparecer ao trabalho por facto que não lhe 
seja imputável, nomeadamente serviço militar obrigatório ou 
serviço cívico substitutivo, doença ou acidente, manterá o 
direito ao lugar, antiguidade e demais regalias, mantendo-
-se igualmente todos os outros direitos, deveres e garantias 
das partes na medida em que não pressuponham a efectiva 
prestação de trabalho.

2-	Terminado o impedimento, deve o inscrito marítimo 
apresentar-se no dia imediato à Companhia para retomar o 
serviço, cessando nessa data a suspensão da prestação de tra-
balho.

Cláusula 36.ª

Faltas justificadas

1-	As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2-	São consideradas faltas justificadas:
a)	As dadas por altura do casamento, durante 15 dias se-

guidos;
b)	As motivadas por falecimento do cônjuge não separado 

de pessoas e bens, ou de pessoa que esteja em união de facto 
ou economia comum com o inscrito marítimo, e respecti-
vos pais, filhos, enteados, sogros, genros ou noras, padrastos 
e madrastas, durante cinco dias consecutivos por altura do 
óbito;

c)	As motivadas por falecimento de avós, bisavós, netos, 
bisnetos, irmãos e cunhados do inscrito marítimo ou seu côn-
juge, durante dois dias consecutivos por altura do óbito;

d)	As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, nos termos da legislação especial;

e)	As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho 
devido a facto que não seja imputável ao inscrito marítimo, 
nomeadamente doença, acidente ou cumprimento de obriga-
ções legais;

f)	 As motivadas pela necessidade de prestação de assistên-
cia inadiável e imprescindível a membros do seu agregado 
familiar, nos termos previstos na lei;

g)	As ausências não superiores a quatro horas e só pelo 

tempo estritamente necessário, justificadas pelo responsável 
pela educação de menor, uma vez por trimestre, para deslo-
cação à escola tendo em vista inteirar-se da situação educa-
tiva do filho menor;

h)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas 
de representação colectiva, nos termos deste AE e da lei;

i)	 As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, 
durante o período legal da respectiva campanha eleitoral;

j)	 As autorizadas ou aprovadas pela Companhia;
l)	 As que por lei forem como tal qualificadas. 
3-	As faltas justificadas não determinam a perda ou pre-

juízo de quaisquer direitos ou regalias do inscrito marítimo, 
salvo o disposto no número seguinte.

4-	Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda que justificadas:

a)	Por motivo de doença, desde que o inscrito marítimo 
beneficie de um regime de segurança social de protecção na 
doença e já tenha adquirido o direito ao respectivo subsídio;

b)	Por motivo de acidente no trabalho, desde que o inscrito 
marítimo tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c)	As previstas na alínea l) do número 2, quando superio-
res a 30 dias por ano;

d)	As autorizadas ou aprovadas pela Companhia com men-
ção expressa de desconto na retribuição.

5-	Nos casos previstos na alínea e) do número 2, se o im-
pedimento do inscrito marítimo se prolongar efectiva ou 
previsivelmente para além de um mês, aplica-se o regime 
de suspensão da prestação do trabalho por impedimento pro-
longado.

6-	Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do número 2, 
os inscritos marítimos em viagem beneficiarão de dispensa 
de serviço quando chegarem ao porto de armamento.

7-	Os inscritos marítimos embarcados têm direito, qual-
quer que seja o porto em que se encontrem, ao regresso 
imediato a Portugal e ao pagamento de todas as despesas de 
repatriamento se ocorrer o falecimento ou doença grave do 
cônjuge ou companheiro(a), filhos ou pais.

8-	Se o falecimento ou doença grave dos familiares indica-
dos no número anterior ocorrer quando o inscrito marítimo 
se encontre no navio a navegar, este mantém o seu direito ao 
regresso a Portugal e ao pagamento das despesas de repa-
triamento, desde que o requeira logo que chegue ao primeiro 
porto.

9-	Para os efeitos dos números 7 e 8 desta cláusula enten-
de-se por doença grave aquela que seja comprovada como 
tal pelos serviços de saúde da Companhia ou pelos serviços 
médico-sociais.

Cláusula 37.ª

Faltas injustificadas

1-	Consideram-se injustificadas as faltas não previstas no 
número 2 da cláusula 36.ª

2-	As faltas injustificadas poderão, por acordo entre as par-
tes, ser descontadas nos períodos de descanso em terra, no 
caso de não ultrapassarem os dias de descanso a que tiver 
direito, sem prejuízo do correspondente subsídio de férias.

954



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, 29/4/2016

Cláusula 38.ª

Assistência inadiável a membros do agregado familiar

O regime da assistência inadiável a membros do agrega-
do familiar é o estabelecido na lei aplicável.

Cláusula 39.ª

Comunicação das faltas

1-	Quando o inscrito marítimo não puder apresentar-se ao 
serviço, deverá avisar imediatamente a Companhia ou seu 
representante.

2-	Quando a não apresentação ao serviço for motivada 
por doença ou acidente, o inscrito marítimo enviará à Com-
panhia ou seu representante, no prazo máximo de três dias 
úteis, atestado passado pelo médico que o tenha assistido 
ou documento de baixa por doença passado pelos serviços 
médico-sociais.

3-	A comunicação tem de ser renovada sempre que haja 
prorrogação do período de falta.

4-	A Companhia pode, em qualquer caso de falta justifica-
da, exigir ao inscrito marítimo prova dos factos invocados 
para a justificação, durante a ausência e até 15 dias após a co-
municação da falta, devendo o inscrito marítimo apresentá-la 
no prazo de 30 dias após tal notificação.

5-	O não cumprimento do disposto nos números anteriores 
torna as faltas injustificadas.

Cláusula 40.ª

Licença sem retribuição

1-	Poderão ser concedidas aos inscritos marítimos que o 
solicitem licenças sem retribuição nos termos da lei.

2-	É obrigatória a concessão de licença sem retribuição 
para o exercício de funções em organismos sindicais, con-
tando aquele período para efeitos de antiguidade.

Cláusula 41.ª

Cessação do contrato de trabalho

1-	O contrato de trabalho cessa nos termos do Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro.

2-	Para cálculo das indemnizações previstas no referido 
Código do Trabalho, considera-se um valor mínimo equiva-
lente a 1,5 meses da retribuição, conforme definido no nú-
mero 1 da cláusula 18.ª deste AE, por cada ano ou fracção de 
antiguidade na Companhia.

3-	O valor da retribuição base mensal para efeitos de inde-
mnização será o correspondente à função desempenhada no 
momento da rescisão. 

CAPÍTULO VII

Da segurança social e assistência clínica e
medicamentosa

Cláusula 42.ª

Contribuição para a segurança social

A Companhia e os inscritos marítimos contribuirão para 
a segurança social nos termos da legislação em vigor.

Cláusula 43.ª

Assistência na doença

1-	Todo o inscrito marítimo, quando embarcado, que con-
traia doença impeditiva de prestação de trabalho será pago 
das suas retribuições por todo o tempo que durar o impedi-
mento em viagem, salvo se outro tratamento mais favorável 
vier a ser estabelecido na lei, e obterá, além disso, curativo e 
assistência clínica e medicamentosa.

2-	As doenças contraídas em serviço e por virtude do mes-
mo serão de conta e risco da Companhia, nos termos da le-
gislação aplicável.

3-	 Em todos os casos de enfermidade, tanto do foro clínico 
como do cirúrgico, não abrangidos pelos números anteriores, 
a responsabilidade da Companhia transitará para a segurança 
social.

Cláusula 44.ª

Seguro por acidente de trabalho

Nos termos da lei, e sem prejuízo da cláusula seguinte, 
a Companhia compromete-se a transferir para uma entidade 
seguradora a sua responsabilidade por acidentes de trabalho.

Cláusula 45.ª

Tratamento de doenças ou acidentes fora do porto de armamento

No caso do tratamento do doente ou acidentado ser feito 
em terra e o navio tiver de seguir viagem, desembarcando o 
inscrito marítimo, a Companhia suportará todos os encargos 
até ao seu regresso ao porto de armamento, se esses encargos 
não forem da responsabilidade da companhia de seguros ou 
da segurança social.

Cláusula 46.ª

Inspecções médicas

A Companhia assegurará de sua conta inspecções mé-
dicas periódicas dos inscritos marítimos, preferencialmente 
antes do embarque.

Cláusula 47.ª

Regalias sociais

Os benefícios complementares dos assegurados pelas ins-
tituições de segurança social e seguradoras mantêm-se, nos 
termos da lei, a nível dos contratos individuais de trabalho.

CAPÍTULO VIII

Higiene e segurança
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Cláusula 48.ª

Princípios gerais

1-	A Companhia providenciará para instalar os inscritos 
marítimos em boas condições de trabalho, nomeadamente 
no que respeita à segurança e prevenção de doenças profis-
sionais e acidentes de trabalho.

2-	A defesa das garantias dos inscritos marítimos nos cam-
pos da higiene, segurança e saúde compete aos próprios ins-
critos marítimos a bordo dos navios e, particularmente, às 
comissões eleitas para esse efeito.

3-	Aos inscritos marítimos serão dadas instruções apro-
priadas relativamente aos riscos que comportam as respec-
tivas actividades profissionais e as medidas preventivas a 
tomar, as quais estarão a cargo dos responsáveis pela higiene 
e segurança a bordo dos navios.

4-	A formação sobre higiene e segurança dada aos inscri-
tos marítimos deverá ser, em princípio, dentro das horas nor-
mais de trabalho e sem prejuízo da respectiva retribuição.

Cláusula 49.ª

Locais de trabalho e equipamento individual de protecção

1-	Todos os locais de trabalho serão providos dos indis-
pensáveis meios de segurança, nas condições da Convenção 
Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar.

2-	O equipamento individual de protecção e segurança, 
bem como o de preservação da saúde física e psíquica dos 
inscritos marítimos, será posto à disposição pela Companhia.

3-	A Companhia respeitará nos locais de trabalho os prin-
cípios ergonómicos recomendados pelos organismos espe-
cializados, tendentes a reduzir a fadiga e a diminuir o risco 
de doenças profissionais.

Cláusula 50.ª

Alojamento dos tripulantes

1-	Os locais destinados a alojamento dos inscritos maríti-
mos deverão ser providos das condições indispensáveis de 
habitabilidade e higiene.

2-	Os alojamentos e as áreas comuns devem respeitar os 
mínimos de dimensões e demais características estabelecidas 
na lei portuguesa e nas convenções da OIT.

3-	A Companhia assegurará os meios de equipamento ne-
cessários para a lavagem da roupa de trabalho dos inscritos 
marítimos, bem como a mudança, pelo menos semanal, das 
roupas dos camarotes.

CAPÍTULO IX

Formação profissional

Cláusula 51.ª

Formação e desenvolvimento

1-	A Companhia assegurará as acções de formação que 
considere necessárias ao aperfeiçoamento profissional e à 

progressão na carreira e ao desenvolvimento do inscrito ma-
rítimo, nomeadamente através dos estabelecimentos de en-
sino adequados e, preferencialmente, em colaboração com 
a FESMAR.

2-	As acções de formação de iniciativa da Companhia se-
rão remuneradas, sendo igualmente da responsabilidade da 
Companhia os custos de transporte, refeições e alojamento.

CAPÍTULO X

Disposições gerais

Cláusula 52.ª

Normas aplicáveis aos contratos de trabalho

Os contratos de trabalho estão sujeitos às normas do regi-
me jurídico do contrato individual de trabalho do pessoal da 
marinha de comércio, bem como às disposições do presente 
AE e demais legislação aplicável.

Cláusula 53.ª

Bem-estar a bordo

A Companhia deverá providenciar meios que promovam 
o bem-estar a bordo, nomeadamente televisão, rádio, vídeo 
e biblioteca.

Cláusula 54.ª

Serviço de lanchas

Quando o navio estiver fundeado, a Companhia deverá 
providenciar para que seja assegurado um serviço de ligação 
com terra que permita a normal rendição de serviço, desde 
que a lei local e as condições de segurança o permitam.

Cláusula 55.ª

Familiares a bordo

O embarque de familiares a bordo está sujeito à regu-
lamentação interna da Companhia e à sua autorização, sem 
prejuízo das condições actualmente praticadas.

Cláusula 56.ª

Roupas e equipamento de trabalho

Constituem encargo da Companhia as despesas com fer-
ramentas, equipamentos e roupa de trabalho de uso profissio-
nal utilizados pelo inscrito marítimo.

Cláusula 57.ª

Avanços a bordo

Os inscritos marítimos dos navios que escalem portos es-
trangeiros poderão solicitar ao comandante avanços mensais 
no valor de 25 % da sua retribuição base mensal, podendo 
aquele valor ser ultrapassado em conformidade com as nor-
mas internas da Companhia e as disponibilidades dos fundos 
de caixa a bordo. As importâncias assim avançadas serão 
descontadas na retribuição mensal.
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Cláusula 58.ª

Quotização sindical

1-	A Companhia obriga-se a descontar mensalmente nas 
retribuições dos inscritos marítimos sindicalizados ao seu 
serviço as quotizações sindicais e proceder ao seu envio para 
os sindicatos respectivos, nos termos da lei.

2-	Para efeitos do disposto no número anterior, os sindica-
tos obrigam-se a informar a Companhia de quais as quotiza-
ções estatutariamente fixadas (em valor absoluto ou percen-
tual, indicando, neste caso, a base de incidência).

3-	Os descontos iniciar-se-ão no mês seguinte àquele em 
que a comunicação feita pelo sindicato der entrada na Com-
panhia.

4-	A Companhia remeterá aos sindicatos outorgantes, até 
ao dia 20 de cada mês, as quotizações sindicais descontadas 
no mês imediatamente anterior, acompanhadas de mapa no 
qual constem os totais das retribuições sobre que incidem as 
quotizações dos inscritos marítimos abrangidos.

Cláusula 59.ª

Protecção dos bens deixados a bordo

1-	Em caso de doença, acidente ou morte de um inscrito 
marítimo, a Companhia ou seu representante adoptarão as 
medidas necessárias para proteger os bens deixados a bordo.

2-	A Companhia ou seu representante deverá enviar, logo 
que possível, os bens deixados a bordo para o local indicado 
pelo inscrito marítimo desembarcado ou seus herdeiros.

Cláusula 60.ª

Perda de haveres

1-	A Companhia, directamente ou por intermédio de com-
panhia seguradora, indemnizará o inscrito marítimo pela 
perda total ou parcial dos seus haveres pessoais que se en-
contrem a bordo e que resulte de naufrágio, encalhe, aban-
dono, incêndio, alagamento, colisão ou qualquer outro caso 
fortuito com eles relacionado. Quando em deslocações em 
serviço, a Companhia garantirá um seguro que cubra o risco 
de extravio de bagagem.

2-	A indemnização a que se refere o número anterior terá o 
valor máximo de 3000,00 €.

3-	Da indemnização atribuída será deduzido o valor dos 
haveres pessoais que os inscritos marítimos venham a obter 
por outra via, como compensação por tais perdas.

4-	Não haverá direito a indemnização quando a perda re-
sulte de facto imputável ao inscrito marítimo.

5-	O material profissional que o inscrito marítimo tenha 
a bordo será pago separadamente, sempre que comprovada 
a sua perda, desde que o inscrito marítimo tenha declarado 
previamente a sua existência ao comandante.

Cláusula 61.ª

Definição de porto de armamento

Para efeitos deste contrato, entende-se como porto de ar-
mamento aquele em que a embarcação faz normalmente as 
matrículas da tripulação e se prepara para a actividade em 
que se emprega.

Cláusula 62.ª

Protecção da maternidade e paternidade

1-	Aos inscritos marítimos aplica-se o regime legal de pro-
tecção da maternidade e paternidade.

2-	Para usufruírem deste regime os inscritos marítimos 
terão de informar por escrito a Companhia e apresentar o 
comprovativo adequado à situação.

Cláusula 63.ª

Cantinas

Em conformidade com a regulamentação interna de cada 
armador, os inscritos marítimos podem criar cantinas a bor-
do, cuja gestão será da sua responsabilidade, obrigando-se o 
armador ou a Companhia a adiantar os montantes necessá-
rios às despesas, de que será totalmente reembolsado.

CAPÍTULO XI

Trabalhadores administrativos

Cláusula 64.ª

Normas aplicáveis aos trabalhadores administrativos

1-	Aos trabalhadores administrativos que prestam servi-
ço na Companhia aplicam-se as disposições da portaria que 
aprova o Regulamento de Condições Mínimas para os traba-
lhadores administrativos, publicada no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 27, de 22 de Julho de 2006 e poste-
riores alterações, a última das quais publicada no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 27, de 22 de Julho de 2012.

2-	A tabela salarial aplicável é a constante do anexo I, sem-
pre que seja mais favorável aos trabalhadores.

CAPÍTULO XII

Relação entre as partes outorgantes

Cláusula 65.ª

Carácter globalmente mais favorável do presente AE

As partes consideram que este AE, no que respeita aos 
inscritos marítimos e à Companhia por ele abrangidos, é glo-
balmente mais favorável do que as convenções colectivas de 
trabalho anteriores.

Cláusula 66.ª

Comissão paritária

1-	Será constituída uma comissão paritária, composta por 
três representantes sindicais e igual número de representan-
tes da Companhia, os quais poderão ser assessorados, tendo 
como atribuição a interpretação e a integração de lacunas do 
presente contrato.

2-	No prazo de 90 dias após a assinatura deste contrato 
cada uma das partes outorgantes do presente AE comunicará 
por escrito à outra os seus representantes.

3-	A comissão paritária só poderá deliberar desde que este-
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jam presentes, pelo menos, dois representantes de cada parte.
4-	As deliberações tomadas pela comissão paritária, desde 

que tomadas por unanimidade, consideram-se, para todos os 
efeitos, parte integrante do presente AE e deverão ser envia-
das para publicação no Boletim do Trabalho e Emprego.

5-	A comissão reunirá obrigatoriamente no prazo máximo 
de 15 dias após a convocação de qualquer das partes.

Cláusula 67.ª

Fontes de direito

1-	Como fontes imediatas de direito supletivo deste con-
trato, as partes aceitam, pela ordem a seguir indicada:

a)	Os princípios gerais do direito de trabalho português;
b)	As convenções relativas aos trabalhadores do mar apro-

vadas pela OIT, pela IMO ou por outras organizações inter-
nacionais e ratificadas pelo Estado Português;

c)	Os princípios gerais de direito.
2-	Como fontes mediatas de direito supletivo deste contra-

to as partes aceitam as recomendações e resoluções emana-
das da OIT, da IMO e de outras organizações internacionais.

Cláusula 68.ª

Representação sindical

1-	A Companhia reconhece como representantes sindicais 
dos tripulantes os sindicatos subscritores.

2-	Assim, à Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do 
Mar - FESMAR, e aos seus sindicatos federados, SITEMAQ 
- Sindicato da Mestrança e Marinhagem da Marinha Mercan-
te, Energia e Fogueiros de Terra, SMMCMM - Sindicato da 
Mestrança e Marinhagem de Câmaras da Marinha Mercante, 
SINCOMAR - Sindicato de Capitães e Oficiais da Marinha 
Mercante e SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha 
Mercante, filiados na ITF - International Transport Workers 
Federation, compete a autoridade e a responsabilidade de pro-
mover eventuais acções sindicais.

3-	Ao aceitar todo o acordo o tripulante concorda contri-
buir com 1 % da sua retribuição mensal constante de pre-
sente acordo, obrigando-se a Companhia a enviar todos os 
meses ao SITEMAQ, ao SMMCMM, ao SINCOMAR e ao 
SEMM as contribuições sindicais.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 
do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do 
Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangidos 
pela presente convenção colectiva de trabalho uma empresa 
e 50 trabalhadores.

ANEXO I

Enquadramento profissional e tabela salarial
(Valores mensais em vigor a partir de 1 de Março 

de 2016)

A - Trabalhadores marítimos

Níveis salariais Funções Retribuições

I Comandante 2 349,00

II Chefe de máquinas 2 136,00

III Imediato
Segundo oficial máquinas

1 919,00
1 848,00

IV

Oficial chefe quarto navegação
Oficial maquinista chefe quarto
Oficial eletricista
Comissário
Operador de grua

1 212,00

V

Eletricista
Contramestre
Cozinheiro chefe
Paioleiro de câmaras

957,00

VI Cozinheiro 827,00

VII
Marinheiro de 1.ª classe
Ajudante de maquinista
Rececionista

765,00

VIII Marinheiro de 2.ª classe
Empregado de câmaras

731,00

IX Estagiário 530,00

Nota: As funções estão de acordo com as emendas de 1995 e de 2010 à 
Convenção STCW de 1978.

B - Trabalhadores administrativos

Níveis salariais Funções Retribuições

I Diretor 2 058,00

II Coordenador 1 801,00

III Técnico de recursos humanos 1 031,00

IV Técnico administrativo 928,00

V Assistente de recursos humanos 
II 877,00

VI Assistente de recursos humanos I 774,00
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ANEXO II

Descritivo de funções

A - Trabalhadores marítimos

Comandante - É a função atribuída, nos termos da legis-
lação aplicável, ao responsável pelo comando de um navio. 
Naquela qualidade o seu detentor atua tendo em conta:

a)	A salvaguarda da vida humana e dos bens no mar e a 
proteção do meio ambiente marítimo, para o que deverá 
cumprir e fazer cumprir as determinações da Convenção In-
ternacional sobre Formação e Certificação dos Marítimos, de 
1978, que Portugal aprovou por adesão pelo Decreto-Lei n.º 
28/85, de 8 de Agosto, com as emendas de 1995 e de 2010:

i) Garantir que a organização dos quartos de navegação 
seja adequada à realização de um quarto de navegação com 
segurança e, estando o navio atracado ou fundeado com se-
gurança num porto, tomar todas as medidas necessárias para 
garantir a efetivação de um serviço de quartos de convés e de 
máquinas adequado e eficaz para fins de segurança;

ii) Dirigir os oficiais de convés, chefes de quarto, na na-
vegação em segurança, velando especialmente para que o 
navio não abalroe nem encalhe;

iii) Executar ou mandar executar as seguintes tarefas:
–– Planificação da viagem, navegação em quaisquer condi-

ções e determinação da posição;
–– Manobra e governo do navio em quaisquer condições;
–– Manuseamento e estiva da carga;
–– Organização de exercícios de combate a incêndio e ado-

ção de técnicas de prevenção, deteção e extinção de incên-
dios;

–– Procedimentos em situação de emergência: encalhe, 
abalroamento, incêndio, explosão, abandono do navio e ho-
mem ao mar;

–– Organização de exercícios de abandono do navio e uti-
lização dos meios de salvação;

–– Aplicação dos cuidados médicos de acordo com as de-
terminações das publicações nacionais e internacionais sobre 
a matéria:

•	 Guia médico internacional para navios;
•	 Secção Médica do Código Internacional de Sinais;
•	 Guia de primeiros socorros para uso em caso de aciden-

tes com mercadorias perigosas.
–– Transmissão e receção de mensagens por sinais lumino-

sos Morse e por utilização do Código Internacional de Sinais 
e dos radiotelefones, transmissão de sinais de socorro por 
radiotelegrafia em casos de emergência;

–– Prevenção da poluição do meio ambiente marítimo.
b)	A legislação nacional e internacional, essencialmente a 

derivada de acordos e convenções internacionais na medida 
em que estes afetem as obrigações e as responsabilidades es-
pecíficas do comandante, em particular os que respeitam à 
segurança e proteção do meio ambiente marítimo:

i) Controlo, e manutenção em permanente validade, dos 
certificados e outros documentos que deverão obrigatoria-
mente estar a bordo por força de convenções internacionais;

ii) Responsabilização nos termos das exigências pertinen-

tes da Convenção Internacional das Linhas de Carga;
iii) Responsabilização nos termos das exigências pertinen-

tes da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar;

iv) Responsabilização nos termos das convenções interna-
cionais para a prevenção da poluição provocada pelos na-
vios;

v) Responsabilização pelas declarações marítimas de saú-
de e pelo cumprimento das exigências dos regulamentos sa-
nitários internacionais;

vi) Responsabilização nos termos da Convenção sobre o 
Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no 
Mar;

vii) Responsabilização de outros instrumentos respeitantes 
à segurança do navio, dos passageiros, da tripulação e carga.

c)	As normas internas da empresa adequadas ao modelo de 
organização aplicado ao navio.

Imediato - É a função desempenhada por um oficial qua-
lificado do serviço de convés cujo posto vem imediatamente 
a seguir ao comandante, a quem competem, além das fun-
ções que tradicionalmente lhe são específicas, aquelas que o 
comandante nele delegar e, adicionalmente, o comando do 
navio em caso de incapacidade do comandante.

Oficial chefe de quarto de navegação - É a função de-
sempenhada por um oficial qualificado do serviço de convés, 
caracterizada pelas tarefas abaixo indicadas: 

a)	Desempenhar, como chefe de quarto e sob a direção 
geral do comandante, as tarefas inerentes e, nomeadamente, 
os princípios básicos a observar durante um quarto de na-
vegação constantes da regra II/1 da Convenção Internacio-
nal sobre Normas de Formação, Certificação e de Serviço 
de Quartos para os Marítimos, de 1978, com as emendas de 
1995 e de 2010, velando especialmente para que o navio não 
abalroe nem encalhe, bem como os princípios e Guia Ope-
racional para Oficiais de Convés chefes de quarto em porto, 
adotados por aquela convenção;

b)	Executar e mandar executar as tarefas delegadas pelo 
comandante e para as quais possui os conhecimentos ade-
quados.

Chefe de máquinas - É a função atribuída, nos termos da 
legislação aplicável, ao principal responsável pela secção de 
máquinas do navio. Naquela qualidade o seu detentor atua 
tendo em conta:

a)	A salvaguarda da vida humana e dos bens no mar e a 
proteção do meio ambiente marítimo para o que deverá cum-
prir e fazer cumprir as determinações da Convenção Inter-
nacional sobre Formação e Certificação dos Marítimos, de 
1978, que Portugal aprovou por adesão pelo Decreto-Lei n.º 
28/85, de 8 de Agosto, com as emendas de 1995 e de 2010:

i) Garantir, em consulta com o comandante, que a organi-
zação dos quartos de máquinas seja adequada à realização de 
um quarto em serviço;

ii) Dirigir os oficiais de máquinas, chefes de quarto em 
casa da máquina em condução convencional ou oficiais de 
serviço em casa da máquina em condução desatendida, na 
inspeção, funcionamento e verificação de todas as máqui-
nas e equipamentos a seu cargo e nas tarefas de zelar para 
que as máquinas das quais depende a segurança do navio 
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funcionem de modo seguro e eficaz e tenham a manutenção 
conveniente;

iii) Determinar previamente, e em consulta com o co-
mandante, as necessidades da viagem prevista, tendo em 
consideração as exigências relativas a combustível, água, 
lubrificantes, produtos químicos, materiais de consumo e so-
bressalentes, ferramentas, apetrechos e tudo o mais que seja 
necessário ao normal serviço de máquinas;

iv) Executar ou mandar executar as seguintes tarefas:
–– Planificação, coordenação e controlo, segundo as nor-

mas de segurança das autoridades das sociedades classifi-
cadoras, de todas as operações relativas ao funcionamento, 
manutenção e reparação de todos os equipamentos e instala-
ções mecânicas, elétricas e eletrónicas respeitantes à secção 
de máquinas e que compreendem:

•	 Máquinas de propulsão;
•	 Caldeiras;
•	 Máquinas auxiliares;
•	 Máquinas e sistemas mecânicos, hidráulicos e elétricos 

de governo;
•	 Máquinas de convés e equipamento de cargas;
•	 Sistemas automáticos e automatizados (mecânicos, ele-

trónicos, hidráulicos e pneumáticos) de controlo das instala-
ções de máquinas;

•	 Instalações de combustíveis e lubrificantes; 
•	 Instalações de água, vapor, esgotos e sanitários;
•	 Instalações de distribuição de força motriz, iluminação 

e aquecimento;
–– Prevenção, deteção e extinção de incêndios;
–– Prevenção da poluição do meio ambiente marítimo;
–– Prestação de primeiros socorros relativos aos tipos de 

lesões que se possam verificar nos compartimentos onde 
existem máquinas e utilização do equipamento de primeiros 
socorros;

–– Utilização dos meios de salvação;
–– Receção do que em iii) se refere.

b)	A legislação nacional e internacional aplicável;
c)	As normas internas da empresa adequadas ao modelo de 

organização aplicado ao navio e à sua área de competência;
d)	A necessidade de promover a formação para aquisição 

complementar dos conhecimentos teóricos e da experiência 
prática exigíveis ao desenvolvimento profissional dos tripu-
lantes envolvidos;

e)	Que a delegação, implícita nas alíneas anteriores, para 
a execução das tarefas nelas referidas deverá, basicamente, 
considerar:

–– O tipo de navio;
–– O tipo e estado das máquinas;
–– As formas especiais de condução determinadas por cer-

tos fatores tais como condições meteorológicas, gelo, águas 
contaminadas, águas pouco profundas, situações de emer-
gência, limitação de avarias ou combate à poluição;

–– As qualificações e experiência do pessoal afeto;
–– A segurança da vida humana no navio, da carga e do 

porto e proteção do meio ambiente;
–– O cumprimento dos regulamentos internacionais, nacio-

nais e locais;
–– A manutenção das operações normais do navio.

Segundo oficial de máquinas - É a função desempenhada 
por um oficial qualificado do serviço de máquinas, cujo pos-
to vem imediatamente a seguir ao chefe de máquinas, a quem 
compete a coordenação e planificação das ações da secção 
que o chefe nele delegue e, adicionalmente, a chefia da sec-
ção em caso de incapacidade do chefe de máquinas.

Oficial maquinista chefe de quarto - É a função desem-
penhada por um oficial qualificado do serviço de máquinas 
caracterizada pelas tarefas abaixo indicadas:

a)	Desempenhar, como chefe de quarto e sob a direção do 
chefe de máquinas, as tarefas inerentes e, nomeadamente, 
os princípios básicos a observar durante um quarto de na-
vegação constantes da regra III/1 da Convenção Internacio-
nal sobre Normas de Formação, Certificação e de Serviço 
de Quartos para os Marítimos, de 1978, com as emendas de 
1995 e de 2010, e a recomendação sobre os princípios e guia 
operacional para oficiais de máquinas, chefes de quarto de 
máquinas em porto adotados por aquela convenção;

b)	Executar e fazer executar as tarefas delegadas pelo che-
fe de máquinas e para as quais possui os conhecimentos ade-
quados.

Eletricista - É a função caracterizada pelas tarefas abaixo 
indicadas:

a)	Tarefas de manutenção e reparação:
–– Das máquinas elétricas;
–– Da rede de energia elétrica (produção, distribuição e 

utilização);
–– Do sistema elétrico de emergência (gerador ou baterias) 

e rede de distribuição e utilização.
b)	Controlo, de acordo com o modelo de organização ado-

tado, dos materiais de consumo, sobressalentes e ferramen-
tas respeitantes à sua área de competência.

Contramestre - É a função desempenhada por um pro-
fissional detentor de categoria com idêntica designação ca-
racterizada por, em coordenação da marinhagem de convés:

a)	Executar as tarefas inerentes à manobra do navio;
b)	Participar nas operações de carga e descarga e na pre-

paração dos espaços reservados à carga como requerido pelo 
tipo de navio e da carga movimentada;

c)	Operar com o aparelho de carga em todas as manobras 
em que a sua utilização se justifique;

d)	Conservar e movimentar os sobressalentes e artigos de 
consumo existentes nos paióis à sua guarda de acordo com o 
esquema de funcionamento dos mesmos;

e)	Rececionar e conferir os materiais;
f)	 Executar limpezas e trabalhos de manutenção e repara-

ção inerentes ao serviço de convés;
g)	Executar as tarefas inerentes ao abastecimento e contro-

lo do consumo de água doce para os serviços gerais e lastro;
h)	E, quando integrado no serviço de quartos do convés, na 

qualidade de marítimo da mestrança habilitado para este ser-
viço (nos termos da Convenção Internacional sobre Normas 
de Formação, de Certificação e de Serviço de Quartos para 
os Marítimos, de 1978, com as emendas de 1995 e de 2010), 
desempenhar as tarefas inerentes e como determinado pelo 
chefe de quarto.

Cozinheiro - É a função desempenhada por um profis-
sional detentor da categoria de cozinheiro, tradicionalmente 
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designado por chefe de cozinha, caracterizada por:
a)	Preparar e cozinhar os alimentos para as refeições e em-

pratar;
b)	Cooperar com o despenseiro na elaboração das ementas 

e no aviamento dos paióis de géneros e condimentos neces-
sários;

c)	Assegurar a manutenção da limpeza da cozinha, equipa-
mento, materiais, louças e demais utensílios em uso.

Marinheiro de 1.ª classe - É a função desempenhada por 
um profissional detentor de categoria com idêntica designa-
ção, caracterizada por:

a)	Como auxiliar do oficial de convés chefe de quarto, de-
sempenhar as tarefas inerentes;

b)	Executar as tarefas de manutenção inerentes ao convés 
para as quais tem os conhecimentos adequados;

c)	Participar nas operações de carga e descarga e na pre-
paração dos espaços reservados à carga como requerido pelo 
tipo de navio e da carga movimentada;

d)	Executar as tarefas inerentes à manobra do navio;
e)	Operar, quando necessário, com o aparelho de carga em 

todas as manobras em que a sua utilização se justifique;
f)	 Executar trabalhos de marinharia e arte de marinheiro e 

as demais tarefas inerentes ao serviço de convés.
Ajudante de maquinista - É a função atribuível aos pro-

fissionais de categoria com idêntica designação, caracteriza-
da como se indica:

a)	Como auxiliar do chefe de quarto e, sob a sua direção 
geral, participar na condução segura e eficiente da instalação 
propulsora e do equipamento auxiliar e efetuar as tarefas de 
rotina do quarto próprias das suas funções;

b)	Colaborar nas limpezas e nas ações de manutenção e 
reparação inerentes ao serviço de máquinas adequadas aos 
seus conhecimentos e experiência que lhe sejam determina-
das pelos seus superiores hierárquicos.

Marinheiro de 2.ª classe - É a função desempenhada por 
um profissional detentor de categoria com idêntica designa-
ção, caracterizada por:

a)	Executar as tarefas indicadas para a função de marinhei-
ro de 1.ª classe nas alíneas b), c), d), e) e f) subordinadas ao 
nível da sua competência técnica;

b)	Efectuar tarefas da rotina de quartos adequadas à sua 
condição de «marinheiro qualificado» tal como definido pela 
Convenção n.º 74 da OIT, aprovada para ratificação pelo 
Decreto-Lei n.º 38 365, de 6 de Agosto de 1951;

c)	E, nos casos em que a lotação do navio o exija, atuar 
como auxiliar do contramestre na gestão dos paióis.

Empregado de câmaras - É a função desempenhada por 
um profissional detentor da categoria de empregado de câ-
maras, caracterizada por:

a)	Executar as tarefas necessárias à manutenção da higie-
ne, limpeza e arrumação dos camarotes e demais instalações 
da área de competência do serviço de câmaras;

b)	Preparar as mesas, servir as refeições e lavar e limpar o 
material utilizado;

c)	Aviar nos paióis todo o material de consumo e de limpe-

za e outro para o serviço.
Oficial eletricista (ETO) - É a função desempenhada por 

um técnico qualificado em eletricidade e eletrónica, carateri-
zada pela coordenação e execução de tarefas de manutenção 
e reparação de equipamentos elétricos e eletrónicos.

Comissário - É a função desempenhada por um profissio-
nal que coordena e orienta o serviço de câmaras e hotelaria a 
bordo de um navio de transporte de passageiros.

Operador de grua - É a função desempenhada por um 
profissional habilitado com formação especializada para tra-
balhar com gruas de precisão a bordo dos navios.

Cozinheiro chefe - É a função desempenhada por um 
profissional detentor da categoria de cozinheiro e com ex-
periência e competência para coordenar e executar as tarefas 
inerentes ao serviço de cozinha.

Paioleiro de câmaras - É a função desempenhada por um 
profissional habilitado para executar tarefas inerentes à con-
servação, movimentação e controlo dos artigos existentes 
nos paióis à sua guarda.

Rececionista - É a função desempenhada por um pro-
fissional, caracterizada pelo desempenho de tarefas de aco-
lhimento de passageiros, registos, faturação de consumos, 
aconselhamento e informações que lhe sejam requeridas e 
trabalho administrativo inerente às funções.

Estagiário - É a função desempenhada pelo trabalhador 
que complementa a sua formação profissional e se prepara 
para o exercício da profissão de marinheiro ou ajudante de 
maquinista, executando sob a orientação de marinheiro ou 
maquinista portador de cédula marítima válida, de acordo 
com o escalão respectivo, algumas das tarefas que caracteri-
zam a função.

B - Trabalhadores administrativos

Diretor - É o trabalhador que organiza e dirige as ativi-
dades da empresa, nos limites dos poderes de que está in-
vestido.

Coordenador - É o trabalhador que desempenha, sob a 
orientação e mandato do seu superior hierárquico, funções 
de coordenação e controle da execução do trabalho efetuado 
por outros trabalhadores de um sector ou sectores da empre-
sa.

Técnico de recursos humanos - É o trabalhador que rea-
liza um conjunto de atividades na área da gestão de recursos 
humanos, designadamente no recrutamento, seleção, forma-
ção e colocação de tripulantes.

Técnico administrativo - É o trabalhador que organiza e 
executa atividades técnico-administrativas especializadas no 
âmbito de uma ou mais áreas funcionais da empresa e que 
requeiram conhecimentos técnicos específicos e tomada de 
decisões correntes.

Assistente de recursos humanos - É o trabalhador que 
executa tarefas relacionadas com a gestão de recursos hu-
manos, de acordo com procedimentos estabelecidos e sob a 
supervisão e acompanhamento de um superior hierárquico. 
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ANEXO III

Armadores abrangidos pela convenção coletiva

Nome do navio Armador Registo

«CORVO» Mutualista Açoriana Ponta Delgada

«FURNAS» Mutualista Açoriana Ponta Delgada

                                    
                    
                  

São ainda abrangidos por esta convenção colectiva todos 
os trabalhadores cujos armadores, de forma regular ou oca-
sional, sejam representados pela Promarinha - Gabinete de 
Estudos e Projectos, SA.

Lisboa, 18 de Março de 2016.

Pela Promarinha - Gabinete de Estudos e Projectos, SA:

Carlos Augusto da Silva Oliveira, na qualidade de man-
datário.

Pela Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar 
- FESMAR, em representação dos seus sindicatos filiados:

Sincomar - Sindicato dos Capitães e Oficiais da Marinha 
Mercante;

Sitemaq - Sindicato da Mestrança e Marinhagem da Ma-
rinha Mercante, Energia e Fogueiros de Terra;

Smmcmm - Sindicato da Mestrança e Marinhagem de 
Câmaras da Marinha Mercante;

Semm - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercan-
te.

António Alexandre Picareta Delgado, na qualidade de 
mandatário.

João de Deus Gomes Pires, na qualidade de mandatário.
José Manuel de Morais Teixeira, na qualidade de man-

datário.
Tiago dos Santos Gouveia Cardoso, na qualidade de 

mandatário.

Depositado em 14 de abril de 2016, a fl. 188 do livro n.º 
11, com o n.º 46/2016, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.

ACORDOS DE REVOGAÇÃO DE CONVENÇÕES COLETIVAS

...

JURISPRUDÊNCIA

...

AVISOS DE CESSAÇÃO DA VIGÊNCIA DE CONVENÇÕES COLETIVAS

...

DECISÕES ARBITRAIS

...
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ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

I - ESTATUTOS

O Sindicato dos Trabalhadores do Concelho de 
Almada - OS - Alteração

Alteração aprovada em 10 de Março de 2016, com última 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 
de Março de 2015.

Artigo 3.º

Âmbito subjectivo

1-	O Sindicato integra os trabalhadores por conta de ou-
trem que nele se inscrevam livremente e que exerçam fun-
ções de serviços em todos os setores de atividade, público, 
privado ou cooperativo, na área do concelho de Almada.

2-	São também representados pel` O Sindicato as trabalha-
doras e trabalhadores referidos nos números anteriores que, 
entretanto, passem ou tenham passado à situação de aposen-
tação ou reforma e tenham sido associados d’ O Sindicato 
enquanto na situação de trabalhadoras e trabalhadores no 
ativo.

Artigo 36.º

Eleição e destituição de delegados sindicais

1-	A eleição dos delegados ou representantes sindicais é 
promovida e organizada pel’ O Sindicato em cada local de 
trabalho, em conformidade com o disposto na lei.

2-	Os delegados sindicais são eleitos e destituídos em cada 
local de trabalho, por voto direto e secreto, de entre listas 
nominativas concorrentes, segundo o princípio da represen-
tatividade proporcional, pelo método de Hondt.

3-	O Sindicato assegura os meios indispensáveis à prote-
ção legal dos delegados ou representantes sindicais no exer-
cício da atividade sindical.

4-	O Sindicato comunica às instituições a identificação dos 
delegados ou representantes sindicais por meio de carta re-
gistada, telefax ou correio eletrónico, de que é afixada cópia 
no local apropriado, devendo observar o mesmo procedi-
mento em caso de substituição ou cessação de funções.

5-	Os delegados ou representantes sindicais cessam o seu 
mandato com o dos corpos sociais d’ O Sindicato, mantendo- 
se, contudo, em exercício de funções até serem substituídos.

Artigo 52.º

Penas disciplinares

1-	Podem ser aplicadas aos sócios as seguintes penas:
a)	Repreensão escrita;
b)	Suspensão até 30 dias;
c)	Suspensão até 180 dias;
d)	Suspensão até um ano;
e)	Expulsão.
2-	A pena de expulsão será aplicada aos associados que 

infrinjam gravemente as disposições estatutárias.

Registado em 15 de Abril de 2016, ao abrigo do artigo 
449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 19, a fl. 174 do livro 
n.º 2.

Sindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saú-
de das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica - 

Alteração

Alteração aprovada em 1 de abril de 2016, com última 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, de 8 
de março de 2013.

CAPÍTULO III

Sócios

Artigo 11.º

1-	......
2-	......
3-	Os sócios que se encontrem numa situação de aposenta-

dos ou reformados mantêm os direitos que lhes estão consa-
grados nos estatutos, sendo a respectiva quotização 0,5 % do 
valor ilíquido da sua retribuição nessa qualidade.

Registado em 15 de Abril de 2016, ao abrigo do artigo 
449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 20, a fl. 174 do livro 
n.º 2.
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União dos Sindicatos de Benavente e de Salvaterra 
de Magos - Cancelamento

Por sentença proferida em 1 de fevereiro de 2016, tran-
sitada em julgado em 5 de abril de 2016, no âmbito do Pro-
cesso n.º 429/14.7T8BNV, que o Ministério Público moveu 
contra a União dos Sindicatos de Benavente e de Salvaterra 
de Magos, que correu termos na Comarca de Santarém, Inst. 

Central, 1.ª Sec. Trabalho - J2, foi declarada a extinção da 
associação sindical.

Assim, nos termos do número 3 do artigo 9.º da Lei n.º 
7/2009, de 12 fevereiro e dos números 3 e 7 do artigo 456.º 
do Código do Trabalho, procede-se ao cancelamento do re-
gisto dos estatutos da União dos Sindicatos de Benavente e 
de Salvaterra de Magos, com efeitos a partir da publicação 
deste aviso no Boletim do Trabalho e Emprego.

II - DIREÇÃO

Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Indústrias 
de Cerâmica, Cimentos, Construção e Similares - 

Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos a 22 de março 
de 2016, para mandato de quatro anos.

Jorge Manuel Brás Cascão, titular do cartão de cidadão 
n.º 04387833 (4ZY8).

Armindo Sousa Lopes, titular do cartão de cidadão n.º 
04009271 (2ZZ9).

José Eduardo do Rosário Pereira, titular do cartão de ci-
dadão n.º 06521236 (3ZZ3).

Maria Carreira Silva Rolo, titular do bilhete de identida-
de n.º 4345588.

Pedro Miguel Gomes Simões André, titular do cartão de 
cidadão n.º 15261502 (4ZY2).

Luís Manuel Gomes Caeiro, titular do cartão de cidadão 
n.º 04429693 (2ZY1).

Bruno Manuel da Costa Fernandes, titular do cartão de 
cidadão n.º 11815598 (9ZY3). 

Aires Évora Fernandes, titular do bilhete de identidade 
n.º 4392784.

Paulo João da Silva Santos, titular do bilhete de identida-
de n.º 7797923.

Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e 
Sociais do Norte (STFPSN) - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 22 de 
março de 2016, para o mandato de quatro anos.

Membros do distrito do Porto 

Efectivos:

Agostinho Silva Salgado, sócio n.º 41804, assistente ope-
racional, Agrupamento Escolas Alexandre Herculano.

Álvaro José Fernandes Pinto Leite, sócio n.º 48848, as-
sistente técnico, Loja Cidadão Vila Nova Gaia do Instituto de 
Segurança Social, IP.

Álvaro Manuel Quintã Agostinho, sócio n.º 51883, assis-
tente operacional, Centro Hospitalar Vila Nova Gaia, EPE.

Ângela Maria Machado Correia Silva, sócio n.º 33632, 
técnica superior, Faculdade Psicologia e Ciências da Educa-
ção da Universidade do Porto.

António Jorge Oliveira, sócio n.º 18860, assistente técni-
co, Centro Distrital Porto do Instituto Segurança Social, IP.

Armando Jorge Ferreira Sousa, sócio n.º 59946, inspetor 
adjunto, Autoridade Segurança Alimentar e Económica.

Armando Vasco Carneiro Nunes Azevedo Costa, sócio 
n.º 50407, técnico, Centro Emprego Matosinhos do IEFP, IP.

Aurora Maria Ferreira Gomes, sócio n.º 47741, conse-
lheira orientação profissional, Centro Emprego Matosinhos 
IEFP, IP.

Eduardo Alexandre Reis Magalhães, sócio n.º 53088, as-
sistente técnico, Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, EPE.

Eva Cristina Ribeiro Silva Botelho Cameira, sócio n.º 
55515, auxiliar telecomunicações emergência médica, Dele-
gação Regional Norte do INEM, IP.

Fernando Carlos Silva Cardinal, sócio n.º 44113, assis-
tente operacional, Escola Superior Enfermagem Porto.

Filomena Maria Silva Miranda, sócio n.º 46752, ajudante 
ação educativa, Jardim Infância Águas Santas da Misericór-
dia da Maia.

Isilda Ferreira Pereira Silva, sócio n.º 44497, assistente 
operacional, Agrupamento Escolas Garcia de Orta.

Joana Sofia Santos Jesus Dias, sócio n.º 43343, técnico 
psicossocial, Estabelecimento Prisional do Porto (Custóias).

José Manuel Porfírio Teixeira, sócio n.º 56109, assistente 
técnico, Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, EPE.

Maria Alice Santos Barbosa Meireles, sócio n.º, encarre-
gada setor, Centro Hospitalar São João, EPE.

Maria Filomena Reis Leal Pinto, sócio n.º 43107, assis-
tente técnica, Agrupamento Escolas Daniel Faria - Baltar.

Maria Lurdes Monteiro Ribeiro, sócio n.º 40033, assis-
tente operacional, Escola Secundária Amarante.

Maria Rosário Ribeiro Baptista, sócio n.º 52586, assis-
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tente operacional, Centro Acolhimento Ocupacional Con-
dessa Lobão do Instituto Segurança Social, IP.

Mário Jorge Rodrigues Sobrinho, 42394, assistente ope-
racional, Centro Hospitalar São João, EPE.

Miguel Ângelo Coelho Moura, sócio n.º 53432, guarda 
florestal, Destacamento Territorial de Felgueiras da GNR.

Paulo Alexandre Santos Peres, sócio n.º 41333, assistente 
técnico, Centro Hospitalar Vila Nova Gaia, EPE.

Paulo Jorge Ribeiro Camilo, sócio n.º 50212, assistente 
técnico, Agrupamento Escolas Rio Tinto.

Pedro Nuno Dias Sousa Guedes, sócio n.º 40017, assis-
tente técnico, Escola Secundária Arqt.º Oliveira Ferreira.

Ricardo Jorge Silva Guimarães, sócio n.º 56976, polícia 
municipal, Polícia Municipal de Vila do Conde.

Rui Manuel Moura Brito, sócio n.º 53394, assistente téc-
nico, Centro Hospitalar Vila Nova Gaia, EPE.

Rui Pedro Magalhães Oliveira, sócio n.º 56669, assisten-
te operacional, Instituto Ciências Biomédicas Abel Salazar 
da Universidade do Porto.

Susana Maria Soledade Santos, sócio n.º 52017, assis-
tente operacional, Agrupamento Escolas Fontes Pereira de 
Melo.

Tânia Susana Silva Costa, sócio n.º 49736, assistente 
operacional, Hospital Pedro Hispano da ULS Matosinhos, 
EPE.

Telmo Ricardo Fernandes Morais Teixeira, sócio n.º 
47022, assistente operacional, Escola Secundária Augusto 
Gomes.

Suplentes:

Mário Jorge Silva Ribeiro Cruz, sócio n.º 58210, polícia 
municipal, Polícia Municipal de Gondomar.

Maria Fátima Ribeiro Silva, sócio n.º 57871, assistente 
técnico, Delegação Regional Norte do INEM, IP.

Bruno Joaquim Quelhas Costa, sócio n.º 52340, assisten-
te técnico, Centro Hospitalar Vila Nova Gaia, EPE.

Paula Maria Vaz Ferreira, sócio n.º 41805, assistente ope-
racional, Agrupamento Escolas Alexandre Herculano.

António Manuel Martins Salta, sócio n.º 54016, assisten-
te operacional, Centro Hospitalar do Porto, EPE.

Ana Paula Soares Gonçalves, sócio n.º 40625, assistente 
operacional, Agrupamento Escolas Irmãos Passos.

Vitor Manuel Pinto Soares, sócio n.º 53075, assistente 
operacional, Centro Hospitalar do Porto, EPE.

Ana Maria Domingos Rocha, sócio n.º 36270, assistente 
técnica, Agrupamento Escolas Infante D. Henrique.

António Henrique Sá Magalhães, sócio n.º 52046, espe-
cialista de informática, Direção de Finanças do Porto.

Lucinda Carneiro Fernandes, sócio n.º 48475, assistente 
operacional, aposentada.

Ermelinda Ferreira Sousa Ferreira, sócio n.º 30244, assis-
tente operacional, aposentada.

Manuel Agonia Marques Quintela, sócio n.º 30219, as-
sistente operacional, aposentado.

Membros do distrito de Braga 

Efectivos:

Abílio Francisco Mendes Carvalho, sócio n.º 32693, as-
sistente operacional, Escola Secundária Francisco Holanda.

Helena Sofia Pinheiro Peixoto, sócio n.º 55057, assisten-
te técnico, Agrupamento Escolas Mosteiro e Cávado.

João Oliveira Lourenço, sócio n.º 16707, assistente técni-
co, Sub-região Saúde de Braga da ARS Norte.

José Carlos Santos Vasconcelos, sócio n.º 58421, assis-
tente operacional, Hospital Santa Maria Maior, EPE.

Manuel Ferreira Leite Fonseca, sócio n.º 35047, técnico 
administrativo, Centro Emprego e Formação Braga do IEFP.

Orlando Sérgio Machado Gonçalves, sócio n.º 46871, as-
sistente operacional, Agrupamento Escolas de Real.

Regina Maria Carneiro Freitas, sócio n.º 54514, assisten-
te operacional, Agrupamento Escolas Prof. João de Meira.

Rosa Gonçalves Cunha, sócio n.º 49056, assistente ope-
racional, Hospital Senhora da Oliveira, EPE.

Vasco Manuel Torres Santos, sócio n.º 42570, assistente 
operacional, Hospital Santa Maria Maior, EPE.

Suplentes:

António Leite Mendes, sócio n.º 32964, assistente opera-
cional, Agrupamento Escolas Caldas de Vizela.

Maria Teresa Lamela Silva Martins, sócio n.º 49291, as-
sistente operacional, Agrupamento Escolas D. Maria II.

Nuno Miguel Gomes Barroso, sócio n.º 58853, assistente 
técnico, Centro Distrital Braga do Instituto Segurança So-
cial, IP.

António Gonçalves Pereira, sócio n.º 11971, assistente 
operacional, aposentado.

Membros do distrito de Bragança 

Efectivos:

Carla Maria Rodrigues Alves Moreira, sócio n.º 39100, 
assistente operacional, Agrupamento Escolas Miguel Torga.

Edite Anunciação Santos Alves, sócio n.º 32769, assis-
tente operacional, Unidade Local de Saúde Nordeste, EPE.

João Carlos Costa Rodrigues, sócio n.º 38157, vigilante 
da natureza, Parque Natural de Montesinho do ICNF, IP.

Luis Fernando Lousada Freitas, sócio n.º 55665, assis-
tente operacional, Centro Saúde Bragança II da ARS Norte.

Maria Isabel Santos Inocentes, sócio n.º 36386, assisten-
te técnico, Agrupamento Escolas Emídio Garcia.

Suplentes:

Paulo Alexandre Fernandes Fonseca, sócio n.º 52496, 
técnico profissional de reinserção social, Equipa Vigilância 
Eletrónica - Mirandela.

Maria Amparo Diz Rodrigues Barreira, sócio n.º 52280, 
assistente técnica, Agrupamento Escolas Vinhais.

Maria Conceição Gonçalves Azevedo, sócio n.º 48462, 
assistente operacional, Agrupamento Escolas Mogadouro.
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Membros do distrito de Viana do Castelo

Efectivos:

Cláudia Isabel Leite Monteiro Lima, sócio n.º 57739, as-
sistente operacional, Agrupamento Escolas Monserrate.

Jorge Barreiros Caldas, sócio n.º 35595, guarda florestal, 
Posto de Monção do Destacamento Territorial de Valença da 
GNR.

Luis Miguel Ramos Novo Brito Machado, sócio n.º 
55477, assistente técnico, Serviços Municipalizados Sanea-
mento Básico de Viana do Castelo.

Manuel Rodrigues Sousa, sócio n.º 30615, assistente téc-
nico, Agrupamento Escolas Monte da Ola.

Maria Lurdes Cardoso Pinto Matos, sócio n.º 51264, as-
sistente operacional, Unidade Local Saúde Alto Minho, EPE.

Suplentes:

José Gualdino Fernandes Correia, sócio n.º 35765, téc-
nico superior, Centro Distrital Viana do Castelo do Instituto 
Segurança Social, IP.

Ana Paula Encarnação Ferreira, sócio n.º 50037, assis-
tente operacional, Serviços Ação Social do Instituto Politéc-
nico de Viana do Castelo.

Margarida Lúcia Dantas Magalhães Brandão, sócio n.º 
35996, assistente operacional, Agrupamento Escolas Freixo.

Membros do distrito de Vila Real

Efectivos:

Agostinho Leite Oliveira, sócio n.º 32713, assistente 
operacional, Agrupamento Escolas Mondim de Basto.

Albino José Magalhães Morais, sócio n.º 26226, assis-
tente operacional, Centro Hospitalar Trás-os-Montes e Alto 
Douro, EPE.

António Manuel Alves Serafim, sócio n.º 33572, assis-
tente técnico, Serviço Local Peso da Régua do Centro Distri-
tal Vila Real do Instituto Segurança Social, IP.

José Manuel Vilela Barreira, sócio n.º 45053, assistente 
operacional, Centro Hospitalar Trás-os-Montes e Alto Dou-
ro, EPE.

Maria Bernardina Sá Possacos, sócio n.º 40643, assisten-
te operacional, Agrupamento Escolas Dr. António Granjo.

Marla Sofia Jesus Guedes Pereira, sócio n.º 45619, assis-
tente técnico, Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Suplentes:

Maria Conceição Carvalho Rodrigues, sócio n.º 49520, 
técnico superior, Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro.

Luis Filipe Ramalho Carvalho, sócio n.º 42153, assis-
tente operacional, Centro Hospitalar Trás-os-Montes e Alto 
Douro, EPE.

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

...

II - DIREÇÃO

Associação Empresarial do Concelho de Matosinhos 
- Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 10 de 
dezembro de 2015, para o mandato de três anos.

Presidente

Efetivos:

Firma: F. Sá Pereira, L.da, representada por Fernando Fer-
nandes de Sá Pereira.
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Tesoureiro

Firma: Liquidez - Gestão, Consultadoria, L.da, represen-
tada por Rui Paulo Leal Neto Pires.

Vogais

Firma: Barbosa & Guimarães, L.da, representada por José 
António Vidal Afonso Barbosa.

Firma: Angelina & Rocha, L.da, representada por Nuno 
Miguel Almeida da Rocha.

Firma: Machado Rodrigues & Rocha, L.da, representada 
por José da Silva Rodrigues Moreira.

Suplentes:

Firma: Confeitaria Maurícia, L.da, representada por José 
Carvalho Lopes.

Firma: Memória Limpa - Restauração Unipessoal, L.da, 
representada por Manuel Mendes Martins.

Firma: Talho Caçador de Matosinhos, L.da, representada 
por Fernando Resende da Silva.

Firma: Papelaria Vilar, L.da, representada por Carla Cris-
tina Ferreirinha Ribeiro Rodrigues.

Firma: D. Labarento - Decoração, L.da, representada por 
Maria de Lurdes Lopes Pereira da Costa.

Associação Nacional da Indústria para a Protecção 
das Plantas - ANIPLA - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 18 de 
março de 2016, para mandato de três anos.

Presidente - SYNGENTA CROP PROTECTION, repre-
sentada por Mónica Fernandes Teixeira.

Secretário - SAPEC AGRO, representada por José Ma-
nuel dos Santos de Góis.

Tesoureiro - SIPCAM PORTUGAL, representada por 
Fernando José Inácio Aniceto.

Vogais:
BASF PORTUGUESA, representada por Paulo Alexan-

dre Ferreira Lourenço.
BAYER CROPSCIENCE, representada por Richard Jac-

ques Henri Borreani.

COMISSÕES DE TRABALHADORES

I - ESTATUTOS

EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, SA 
- Alteração

Alteração dos estatutos aprovados em 17 de março de 
2016, com última publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 36, de 29 de Setembro de 2012.

SUBSECÇÃO IV

Artigo 38.º

1-	A CT é composta pelo número de elementos conforme 
a lei em vigor.

Registado em 12 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 24, a fl. 15 do livro 
n.º 2.

SOFLUSA - Sociedade Fluvial de Transportes, SA 
- Alteração

Alteração dos estatutos aprovados em 22 de março de 
2016, com última publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 11, de 22 de março de 2014.

Artigo 56.º

Património

Em caso de extinção da CT, o seu património, se o hou-
ver, será entregue à comissão coordenadora das comissões 
de trabalhadores da região de Lisboa (CIL).

Registado em 15 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 26, a fl. 15 do livro 
n.º 2.
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Universidade de Aveiro - Alteração

Alteração dos estatutos aprovados em 16 de março de 
2016, com última publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 27, de 22 de maio de 2015.

Número 2 do artigo 1.º

2-	Para efeitos do disposto no número 1, não são conside-
rados trabalhadores da Universidade de Aveiro os titulares de 
um contrato de prestação de serviços.

Número 1 do artigo 30.º

1-	Os membros da comissão de trabalhadores não podem 
ser mudados de local de trabalho sem o seu acordo expresso 
e sem audição da respetiva comissão de trabalhadores.

Número 2 do artigo 33.º

2-	A comissão de trabalhadores entra em exercício no dia 
da publicação da respetiva composição no Boletim do Tra-
balho e Emprego.

Artigo 49.º

6-	Cada lista de candidatos às eleições indica um delegado 
para fazer parte da comissão eleitoral, designado no ato de 
apresentação da respetiva candidatura.

N.º 7. A comissão eleitoral inicia funções no início do ca-
lendário eleitoral.

N.º 8. A comissão eleitoral cessa funções após ser dada 
posse aos membros dos órgãos representativos dos trabalha-
dores.

N.º 9. Regra de funcionamento da comissão eleitoral que 
preside ao ato eleitoral: o quórum constitutivo e deliberativo 
da comissão eleitoral corresponde à maioria simples dos res-
pectivos membros.

Artigo 58.º

Nos termos da lei, deve a comissão eleitoral, no prazo de 
dez dias a contar da data de apuramento, requerer ao minis-
tério responsável pela área laboral o registo da eleição dos 
membros da comissão de trabalhadores e das subcomissões 
de trabalhadores, juntando cópias certificadas das listas con-
correntes, bem como das atas da comissão eleitoral e das me-
sas de voto, acompanhadas de registo dos votantes.

ANEXO I

Calendário eleitoral para a eleição da comissão de 
trabalhadores e das subcomissões de trabalhadores 

da Universidade de Aveiro

Ato processual Data
Registo dos resultados eleitorais No prazo de 10 dias

Registado em 15 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 27, a fl. 15 do livro 
n.º 2.

Companhia de Seguros Tranquilidade, SA - 
Alteração

Alteração aos estatutos em 11 de Março de 2016, com 
última publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
21, de 21 Junho de 2006.

Artigo 1.º

(Disposições gerais)

Os presentes estatutos regulam as atribuições, os direitos 
e os deveres da comissão de trabalhadores da Companhia de 
Seguros Tranquilidade, SA, que possa vir a constituir-se, de 
acordo com estes estatutos e com a lei.

Assembleia-geral de trabalhadores

Artigo 2.º

(Assembleia-geral de trabalhadores)

1-	Constituem a assembleia-geral de trabalhadores da 
Companhia de Seguros Tranquilidade, SA todos os trabalha-
dores da empresa que prestem a sua actividade por força de 
um contrato de trabalho celebrado com a empresa.

2-	Para efeito do número anterior, não se consideram tra-
balhadores da Companhia de Seguros Tranquilidade, SA os 
que, embora nela prestem serviços, tenham o seu contrato 
de trabalho estabelecido com outra empresa, ainda que as-
sociada.

3-	É assegurada a igualdade de direitos e deveres entre 
todos os trabalhadores que integram a respectiva assembleia-
-geral de trabalhadores, não sendo permitida qualquer dis-
criminação baseada no género, raça, idade, função, posto de 
trabalho, categoria profissional, convicções políticas, sindi-
cais ou religiosas ou qualquer outro facto que atente contra 
os direitos fundamentais da humanidade.

Artigo 3.º

(Competência)

Compete à assembleia-geral de trabalhadores:
a)	Aprovar os presentes estatutos e suas posteriores alte-

rações;
b)	Eleger a CT e destituí-la a todo o tempo, nos termos 

legais e estatutários;
c)	Controlar a actividade da CT pelas formas e modos pre-

vistos nestes estatutos;
d)	Pronunciar-se sobre todos os assuntos de interesse rele-

vante para o conjunto dos trabalhadores que lhe sejam sub-
metidos pela CT ou por trabalhadores nos termos do artigo 
seguinte.

Artigo 4.º

(Convocação da assembleia-geral de trabalhadores)

A assembleia-geral de trabalhadores pode ser convocada:
a)	Pela CT, sempre que se mostre necessário ouvir os tra-

balhadores e saber das suas posições acerca de matérias con-
sideradas relevantes;
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b)	Pelo mínimo de 100 ou de 20 % dos trabalhadores da 
empresa, mediante requerimento apresentado à CT, com in-
dicação da ordem de trabalhos.

Artigo 5.º

(Prazos para a convocatória)

1-	A assembleia-geral de trabalhadores será convocada 
com a antecedência mínima de 15 dias, por meio dos meios 
de divulgação adequados, devendo a convocatória indicar a 
ordem de trabalhos, os locais e a hora de início.

2-	Na hipótese prevista na alínea b) do artigo anterior, a CT 
deve fixar a data do plenário no prazo de 20 dias contados a 
partir da data da recepção do requerimento.

Artigo 6.º

(Assembleia descentralizada)

1-	A assembleia-geral de trabalhadores poderá realizar-se 
na sede da empresa ou de forma descentralizada e com igual 
ordem de trabalhos, sob a orientação da CT, sendo a maio-
ria necessária para as deliberações aferida relativamente à 
totalidade dos votos expressos no conjunto das assembleias.

2-	Nos locais de trabalho descentralizados, quando a CT 
não puder fazer-se representar, a assembleia será dirigida por 
mesa a constituir por três elementos, sendo um indicado pela 
CT e os outros escolhidos pelos trabalhadores, funcionando 
um como presidente da mesa e os restantes como vogais.

Artigo 7.º

(Deliberações da assembleia-geral de trabalhadores)

1-	A assembleia-geral de trabalhadores delibera valida-
mente, salvo para a destituição da CT, em que a participa-
ção mínima deve corresponder a 20 % dos trabalhadores da 
empresa.

2-	As deliberações são válidas sempre que sejam tomadas 
pela maioria simples dos trabalhadores presentes.

3-	Exige-se maioria qualificada de 2/3 dos votantes para a 
deliberação sobre a destituição da CT ou de algum dos seus 
membros.

Artigo 8.º

(Sistema de votação em assembleia-geral de trabalhadores)

1-	O voto é sempre directo e secreto.
2-	O voto é secreto nas votações referentes a eleições e 

destituições de comissões de trabalhadores e de subcomis-
sões de trabalhadores, a aprovação e alteração dos estatutos 
e a adesão a comissões coordenadoras, eleição ou destituição 
de pessoas.

3-	A assembleia-geral de trabalhadores ou a CT podem 
submeter outras matérias ao sistema de votação previsto no 
número anterior.

Comissão de trabalhadores

Artigo 9.º

(Natureza)

1-	A CT é a organização de todos os trabalhadores da Com-

panhia de Seguros Tranquilidade, SA, constituída com vista 
à defesa dos seus interesses e à intervenção democrática na 
vida da empresa, para o exercício das atribuições, competên-
cias e direitos reconhecidos na Constituição da República, na 
lei ou noutras normas aplicáveis e nestes estatutos.

2-	Como forma de organização, expressão e actuação de-
mocrática dos trabalhadores, a CT e as Sub-CT exercem em 
nome próprio a competência e direitos referidos no número 
anterior.

3-	A CT poderá integrar uma comissão coordenadora, con-
forme o definido na lei.

Artigo 10.º

(Sede da CT e Sub-CT)

1-	A CT exerce a sua acção em todos os locais de trabalho 
da Companhia de Seguros Tranquilidade, SA, e tem a sua 
sede no local onde se situa a sede social da empresa.

2-	Caso existam, as Sub-CT exercem a sua acção na área/
estabelecimento respectivo e aí têm a sua sede. 

Artigo 11.º

(Direitos da CT)

1-	São direitos da CT:
a)	Receber todas as informações necessárias ao exercício 

da sua actividade;
b)	Exercer o controle de gestão na empresa;
c)	Participar nos processos de reestruturação da empresa, 

especialmente no tocante a acções de formação ou quando 
ocorra alteração das condições de trabalho;

d)	Participar na elaboração da legislação do trabalho, di-
rectamente ou por intermédio das respectivas comissões co-
ordenadoras;

e)	Gerir ou participar na gestão das obras sociais da em-
presa;

f)	 Reunir, pelo menos uma vez por mês, com o órgão de 
gestão da empresa para apreciação de assuntos relacionados 
com o exercício dos seus direitos.

Artigo 12.º

(Deveres da CT)

No exercício das suas atribuições e direitos a CT tem os 
seguintes deveres:

a)	Respeitar a expressão democrática da vontade dos tra-
balhadores da empresa, apurada em conformidade com a lei 
e os presentes estatutos;

b)	Promover o esclarecimento e a formação cultural, técni-
ca, profissional e social dos trabalhadores, de modo a permi-
tir o seu desenvolvimento e a reforçar o seu empenhamento 
responsável na defesa dos seus interesses e direitos;

c)	Exigir da entidade patronal e de todas as entidades pú-
blicas competentes o cumprimento e aplicação das normas 
constitucionais e legais respeitantes aos direitos dos traba-
lhadores;

d)	Estabelecer laços de solidariedade e cooperação com as 
comissões de trabalhadores de outras empresas e comissões 
coordenadoras;
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e)	Juntar esforços, na base do reconhecimento da sua inde-
pendência recíproca, com a organização sindical da empresa 
para a prossecução dos objectivos comuns a todos os traba-
lhadores;

f)	 Assumir, ao seu nível de actuação, todas as responsabi-
lidades que para as organizações dos trabalhadores decorram 
da construção de uma sociedade mais justa e democrática. 

Artigo 13.º

(Reuniões com o órgão de gestão da empresa)

1-	A CT tem o direito de reunir periodicamente com o ór-
gão de gestão, para discussão e análise dos assuntos rela-
cionados com o exercício das suas atribuições, e de obter as 
informações necessárias à realização dessas atribuições.

2-	As reuniões realizam-se, pelo menos, uma vez por mês, 
mas deverão ter lugar sempre que necessário para os fins in-
dicados no número anterior.

3-	Das reuniões referidas neste artigo é lavrada acta, elabo-
rada pelo órgão de gestão, que deve ser aprovada e assinada 
por todos os presentes.

4-	O disposto nos números anteriores aplica-se igualmente 
às subcomissões de trabalhadores, em relação às direcções 
dos respectivos estabelecimentos.

Artigo 14.º

(Direito à informação)

1-	Nos termos da Constituição da República e da lei, a CT 
tem direito a que lhe sejam fornecidas todas as informações 
necessárias ao exercício da sua actividade.

2-	Ao direito previsto no número anterior correspondem 
legalmente deveres de informação, vinculando não só o ór-
gão de gestão da empresa mas ainda todas as entidades pú-
blicas competentes para as decisões relativamente às quais a 
CT tem o direito de intervir.

3-	O dever de informação que recai sobre o órgão de gestão 
da empresa abrange, designadamente, as seguintes matérias:

a)	Planos gerais de actividade e orçamento;
b)	Organização da produção e suas implicações no grau de 

utilização da mão-de-obra e do equipamento;
c)	Situação do aprovisionamento;
d)	Previsão, volume e administração de vendas;
e)	Gestão de pessoal e estabelecimento dos seus critérios 

básicos, montante da massa salarial e sua distribuição pelos 
diferentes escalões profissionais, regalias sociais, mínimos 
de produtividade e grau de absentismo;

f)	 Situação contabilística da empresa, compreendendo o 
balanço, conta de resultados e balancetes trimestrais;

g)	Modalidades de financiamento;
h)	Encargos fiscais e parafiscais;
i)	 Projectos de alteração do objecto, do capital social e de 

reconversão da actividade produtiva da empresa.
4-	O disposto no número anterior não prejudica nem subs-

titui as reuniões previstas no artigo 13.º, nas quais a CT tem 
direito a que lhe sejam fornecidas as informações necessárias 
à realização das finalidades que as justificam.

5-	As informações previstas neste artigo são requeridas, 

por escrito, pela CT ou pelos seus membros ao conselho de 
administração da empresa.

6-	Nos termos da lei, o conselho de administração da em-
presa deve responder por escrito, prestando as informações 
requeridas, no prazo de oito dias, que poderá ser alargado até 
ao máximo de quinze dias, se a complexidade da matéria o 
justificar.

Artigo 15.º

(Obrigatoriedade do parecer prévio)

1-	Têm de ser obrigatoriamente precedidos de parecer es-
crito da CT os seguintes actos de decisão da empresa:

a)	Regulação da utilização de equipamento tecnológico 
para vigilância a distância no local de trabalho;

b)	Tratamento de dados biométricos;
c)	Elaboração de regulamentos internos da empresa;
d)	Celebração de contratos de viabilização ou contratos-

-programa;
e)	Encerramento de estabelecimentos ou de linhas de pro-

dução;
f)	 Dissolução ou requerimento de declaração de insolvên-

cia da empresa;
g)	Quaisquer medidas de que resulte uma diminuição sen-

sível do número de trabalhadores da empresa, ou agrava-
mento substancial das suas condições de trabalho, e, ainda, 
as decisões susceptíveis de desencadear mudanças substan-
ciais no plano da organização de trabalho ou dos contratos 
de trabalho;

h)	Definição e organização dos horários de trabalho aplicá-
veis a todos ou a parte dos trabalhadores da empresa;

i)	 Modificação dos critérios de base de classificação pro-
fissional e de promoções;

j)	 Mudança de local de actividade da empresa ou estabe-
lecimento;

k)	Despedimento individual de trabalhadores;
l)	 Despedimento colectivo;
m)	Balanço social.
2-	O parecer é solicitado à CT, por escrito, pela adminis-

tração da empresa e deve ser emitido no prazo máximo de 
8 dias, a contar da data da recepção do escrito em que for 
solicitado, ou 15 dias se a sua complexidade o justificar.

3-	Nos casos a que se refere a alínea c) do número 1, o 
prazo de emissão do parecer é de cinco dias.

4-	Quando a CT solicitar informações sobre matérias rela-
tivamente às quais tenha sido requerida a emissão de parecer, 
ou quando haja lugar à realização de reunião, nos termos do 
artigo 13.º, o prazo conta-se a partir da prestação das infor-
mações solicitadas, ou da realização da reunião.

5-	Decorridos os prazos referidos nos números 2, 3 e 4 
sem que o parecer tenha sido entregue à entidade que o tiver 
solicitado, considera-se preenchida a exigência referida no 
número 1.

6-	A prática de qualquer dos actos referidos no número 1 
sem que previamente tenha sido solicitado, de forma regu-
lar, o parecer da comissão de trabalhadores constitui contra-
-ordenação grave, conforme os termos da lei.
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Artigo 16.º

(Finalidade do controle de gestão)

O controle de gestão visa promover o empenhamento 
responsável dos trabalhadores na vida da empresa.

Artigo 17.º

(Conteúdo do controle de gestão)

1-	O controlo de gestão é exercido pela CT, nos termos e 
segundo as formas previstas na Constituição da República, 
na lei e nestes estatutos.

2-	Em especial, para o exercício do controlo de gestão, a 
CT tem o direito de:

a)	Apreciar e emitir parecer sobre o orçamento da empresa 
e suas alterações, bem como acompanhar a respectiva exe-
cução;

b)	Promover a adequada utilização dos recursos técnicos, 
humanos e financeiros;

c)	Promover, junto dos órgãos de gestão e dos trabalhado-
res, medidas que contribuam para a melhoria da actividade 
da empresa, designadamente nos domínios dos equipamen-
tos e da simplificação administrativa;

d)	Apresentar aos órgãos competentes da empresa suges-
tões, recomendações ou críticas tendentes à qualificação ini-
cial e à formação contínua dos trabalhadores, bem como à 
melhoria das condições de vida e de trabalho, nomeadamen-
te na segurança, higiene e saúde;

e)	Defender junto dos órgãos de gestão e fiscalização da 
empresa e das autoridades competentes os legítimos interes-
ses dos trabalhadores.

3-	No exercício das suas competências e direitos, designa-
damente no controlo das decisões económicas e sociais da 
entidade patronal, a CT conserva a sua autonomia, não assu-
me poderes de gestão e, por isso, não se substitui aos órgãos 
da empresa nem à sua hierarquia administrativa, técnica e 
funcional, nem com eles se co-responsabiliza.

4-	A competência da CT para o exercício do controlo de 
gestão não pode ser delegada noutras entidades.

Artigo 18.º

(Participação na reestruturação da empresa)

1-	O direito de participar em processos de reestruturação 
da empresa deve ser exercido:

a)	Pela CT, quando se trate da reestruturação da empresa;
b)	Pela correspondente comissão coordenadora, quando se 

trate da reestruturação de empresas do sector, cujas comis-
sões de trabalhadores aquela coordena.

2-	Neste âmbito, as CT e as comissões coordenadoras go-
zam dos seguintes direitos:

a)	O direito de serem previamente ouvidas e de emitirem 
parecer, nos termos e prazos previstos no artigo anterior, so-
bre os planos ou projectos de reorganização aí referidos;

b)	O direito de serem informadas sobre a evolução dos ac-
tos subsequentes;

c)	O direito de terem acesso à formulação final dos instru-
mentos de reestruturação e de sobre eles se pronunciarem 
antes de aprovados;

d)	O direito de reunirem com os órgãos encarregados dos 
trabalhos preparatórios de reestruturação;

e)	O direito de emitirem juízos críticos, de formularem su-
gestões e de deduzirem reclamações junto dos órgãos sociais 
da empresa, ou das entidades competentes.

Garantias e condições para o exercício da competência e 
direitos da CT

Artigo 19.º

(Tempo para o exercício de voto)

1-	Os trabalhadores nas deliberações que, em conformida-
de com a lei e com estes estatutos o requeiram, têm o direito 
de exercer o voto no local de trabalho e durante o horário de 
trabalho, sem prejuízo do funcionamento eficaz da empresa.

2-	O exercício do direito previsto no número 1 não pode 
causar quaisquer prejuízos ao trabalhador e o tempo dispen-
dido conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço 
efectivo.

Artigo 20.º

(Reuniões na empresa)

1-	Os trabalhadores têm o direito de realizar assembleias-
-gerais de trabalhadores e outras reuniões no local de traba-
lho, fora do respectivo horário de trabalho.

2-	Os trabalhadores têm o direito de realizar assembleias-
-gerais de trabalhadores e outras reuniões no local de traba-
lho durante o horário de trabalho que lhes seja aplicável, até 
ao limite de quinze horas por ano, desde que se assegure o 
funcionamento dos serviços de natureza urgente e essencial.

3-	O tempo dispendido nas reuniões referidas no número 
anterior não pode causar quaisquer prejuízos ao trabalhador 
e conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço efec-
tivo.

4-	Para os efeitos dos números 2 e 3, a CT comunicará a 
realização das reuniões aos órgãos de gestão da empresa com 
a antecedência mínima de quarenta e oito horas.

Artigo 21.º

(Acção da CT no interior da empresa)

1-	A CT tem o direito de realizar nos locais de trabalho e 
durante o horário de trabalho todas as actividades relaciona-
das com o exercício das suas atribuições a direitos.

2-	Este direito compreende o livre acesso aos locais de tra-
balho, a circulação nos mesmos e o contacto directo com os 
trabalhadores.

Artigo 22.º

(Direito de afixação e distribuição de documentos)

1-	A CT tem o direito de afixar informação relativa aos 
interesses dos trabalhadores em local adequado para o efeito, 
posto à sua disposição pela empresa.

2-	A CT tem o direito de efectuar a distribuição daqueles 
documentos nos locais de trabalho e durante o horário de 
trabalho.
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Artigo 23.º

(Direito a instalações adequadas e a meios técnicos e materiais)

O órgão de gestão da empresa deve pôr à disposição da 
CT instalações adequadas, bem como os meios materiais e 
técnicos necessários ao bom desempenho das suas atribui-
ções.

Artigo 24.º

(Crédito de horas)

Os trabalhadores da empresa que sejam membros da CT 
dispõem, para o exercício das respectivas atribuições, do cré-
dito de horas indicadas na lei.

Artigo 25.º

(Autonomia e independência da CT)

A CT é independente do patronato, do Estado, dos parti-
dos e associações políticas, das confissões religiosas, das as-
sociações sindicais e, em geral, de qualquer organização ou 
entidade estranha ao conjunto dos trabalhadores da empresa.

Artigo 26.º

(Cooperação com os sindicatos)

Sem prejuízo da sua independência legal e estatutária, a 
CT cooperará com as estruturas sindicais representativas dos 
trabalhadores da empresa.

Composição, organização e funcionamento da CT

Artigo 27.º

(Composição)

1-	A CT é um órgão colegial e é composta por 5 a 7 mem-
bros ou conforme o definido na lei. 

2-	O mandato da CT cessará desde que mais de metade dos 
seus membros tenham renunciado, haja destituição e sempre 
que esteja esgotada a possibilidade de substituição.

Artigo 28.º

(Substituição de elementos da CT)

Em caso de renúncia, destituição ou perda de mandato de 
um dos seus membros, a sua substituição faz-se pelo elemen-
to seguinte da lista a que pertencia o membro a substituir.

Artigo 29.º

(Duração do mandato)

O mandato da CT é de 3 anos.

Artigo 30.º

(Perda de mandato)

1-	Perde o mandato o membro da CT que faltar a três reu-
niões, seguidas ou interpoladas, e não tenha comunicado à 
CT previamente a sua substituição.

2-	Quando houver perda de mandato, nos termos do núme-
ro anterior, a sua substituição faz-se por iniciativa da CT nos 
mesmos termos do artigo 28.º

Artigo 31.º

(Poderes para obrigar a CT)

1-	Para obrigar a CT são necessárias as assinaturas da 
maioria dos seus membros em efectividade de funções, e em 
conformidade com a representatividade das listas que a in-
tegram.

2-	Exceptuam-se situações de comprovada urgência, em 
que poderão constar apenas duas assinaturas, desde que te-
nha sido obtido o acordo da maioria, por registo escrito (e-
-mail, fax ou outro).

Artigo 32.º

(Reuniões da CT)

1-	A CT reunirá quinzenalmente com prévia ordem de tra-
balhos.

2-	Pode haver reuniões extraordinárias sempre que ocor-
ram motivos justificativos.

3-	Serão lavradas actas das reuniões da CT, que devem ser 
assinadas por todos os membros presentes.

Artigo 33.º

(Organização)

1-	A CT poderá ter um coordenador.
2-	O coordenador será designado entre os membros da lis-

ta mais votada.

Artigo 34.º

(Deliberações)

1-	As deliberações da CT são válidas desde que tomadas 
pela maioria dos seus membros.

2-	Os elementos que não concordem com a posição maio-
ritária definida têm o direito de exarar na respectiva acta as 
razões do seu voto.

3-	Em caso de empate o desempate será feito pelo voto de 
qualidade do coordenador

Artigo 35.º

(Financiamento)

1-	Constituem receitas da comissão de trabalhadores:
a)	As contribuições voluntárias dos trabalhadores;
b)	O produto de iniciativas de recolha de fundos;
c)	O produto de venda de documentos e outros materiais 

editados pela comissão de trabalhadores.
2-	Em caso de extinção da comissão de trabalhadores o 

respectivo património reverte a favor da CIL - Comissão Co-
ordenadora das Comissões de Trabalhadores da Região de 
Lisboa

Artigo 36.º

(Comissões coordenadoras)

1-	A comissão e as subcomissões de trabalhadores podem 
articular as suas acções com as comissões e subcomissões de 
trabalhadores de outras empresas de seguros e afins do sector 
económico, para constituição de uma comissão coordenado-
ra do grupo/sector.
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2-	Com vista ao reforço da intervenção dos trabalhadores, 
a comissão de trabalhadores poderá aderir à comissão coor-
denadora das CT da Região de Lisboa.

3-	No mesmo propósito do número anterior, as subcomis-
sões de trabalhadores poderão aderir à comissão coordena-
dora das CT do distrito em que têm a sua sede.

Disposições gerais e transitórias

Artigo 37.º

Constitui parte integrante destes estatutos o regulamento 
eleitoral, que se segue:

Regulamento eleitoral para eleição da CT e outras  
deliberações por voto secreto

Artigo 38.º

(Capacidade eleitoral)

São eleitores e elegíveis todos os trabalhadores da Com-
panhia de Seguros Tranquilidade, SA que prestem a sua ac-
tividade por força de um contrato de trabalho celebrado com 
a empresa.

Artigo 39.º

(Princípios gerais sobre o voto)

1-	O voto é directo e secreto.
2-	É permitido o voto por correspondência aos trabalhadores 

que se encontrem temporáriamente deslocados do seu local 
de trabalho habitual por motivo de serviço e aos que estejam 
em gozo de férias ou ausentes por motivo de baixa.

3-	É também permitido o voto por correspondência a todos 
os trabalhadores em cujo local de trabalho não seja constituída 
mesa de voto.

4-	A conversão dos votos em mandatos faz-se de harmonia 
com o método de representação proporcional.

Artigo 40.º

(Comissão eleitoral)

1-	Até três meses antes do final do mandato da comissão 
de trabalhadores, é eleita em assembleia geral de trabalhado-
res a comissão eleitoral.

2-	A comissão eleitoral é constituída por um mínimo de 
três elementos, um dos quais é presidente, e por um repre-
sentante de cada uma das candidaturas concorrentes às elei-
ções.

3-	Os representantes das listas são indicados no acto da 
apresentação das candidaturas.

4-	À comissão eleitoral cabe elaborar o caderno eleitoral, 
estabelecer o local e mesas de voto e horários de funciona-
mento da votação, fazer o apuramento dos resultados eleito-
rais e afixá-los e fazer as publicações obrigatórias.

5-	As deliberações da CE são válidas desde que tomadas 
pela maioria dos seus membros.

6-	Os elementos que não concordem com a posição maio-
ritária definida têm o direito de exarar na respectiva acta as 

razões do seu voto.
7-	No caso de empate nas votações da CE, o seu presidente 

tem direito a voto de qualidade.
8-	A CE cessa as suas funções com a tomada de posse da 

nova comissão de trabalhadores.

Artigo 41.º

(Caderno eleitoral)

1-	A CE em funções deve elaborar um caderno eleitoral 
dos trabalhadores com direito a voto.

2-	O caderno eleitoral é utilizado em todas as votações por 
voto secreto e está aberto à consulta de todos os trabalhado-
res interessados.

Artigo 42.º

(Convocatória da eleição)

1-	O acto eleitoral é convocado com a antecedência míni-
ma de 30 dias sobre a respectiva data.

2-	A convocatória menciona expressamente o dia, local, 
horário e objecto da votação.

3-	A convocatória é afixada nos locais usuais para afixação 
de documentos de interesse para os trabalhadores e nos lo-
cais onde funcionarão mesas de voto e difundida pelos meios 
adequados, de modo a garantir a mais ampla publicidade.

4-	Uma cópia da convocatória é remetida pela entidade 
convocante ao órgão de gestão da empresa, na mesma data 
em que for tornada pública, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, ou entregue com protocolo.

Artigo 43.º

(Quem pode convocar o acto eleitoral)

O acto eleitoral é convocado pela CE constituída nos ter-
mos dos estatutos ou, na sua falta, por, no mínimo, 100 ou  
20 % dos trabalhadores da empresa.

Artigo 44.º

(Candidaturas)

1-	Podem subscrever listas de candidaturas à eleição da 
CT, 100 ou 20 % dos trabalhadores da empresa ou, no caso 
de listas de subcomissões de trabalhadores, 10 % dos traba-
lhadores do estabelecimento, inscritos nos cadernos eleito-
rais.

2-	Nenhum trabalhador pode subscrever ou fazer parte de 
mais de uma lista de candidatura.

3-	As candidaturas deverão ser identificadas por um lema 
ou sigla.

4-	As candidaturas deverão ser apresentadas até 15 dias 
antes da data para o acto eleitoral.

5-	A apresentação consiste na entrega da lista à CE, acom-
panhada de uma declaração de aceitação assinada por todos 
os candidatos e subscrita, nos termos do número 1 deste arti-
go, pelos proponentes. 

6-	A CE entrega aos apresentantes um recibo com a data e 
a hora da apresentação e regista essa mesma data e hora no 
original recebido.

7-	Todas as candidaturas têm direito a fiscalizar, através de 
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delegado designado, toda a documentação recebida pela CE 
para os efeitos deste artigo.

Artigo 45.º

(Rejeição de candidaturas)

1-	A CE deve rejeitar de imediato as candidaturas entre-
gues fora de prazo ou que não venham acompanhadas da do-
cumentação exigida no artigo anterior.

2-	A CE dispõe do prazo de um dia a contar da data de 
apresentação para apreciar a regularidade formal e a confor-
midade da candidatura com os estatutos.

3-	As irregularidades e desconformidades detectadas po-
dem ser supridas pelos proponentes, para o efeito notificados 
pela CE, no prazo de 48 horas a contar da respectiva notifi-
cação.

4-	As candidaturas que, findo o prazo referido no número 
anterior, continuarem a apresentar irregularidades e descon-
formidades com o disposto nestes estatutos, são definitiva-
mente rejeitados por meio de declaração escrita, com indi-
cação dos fundamentos, assinada pela CE e entregue aos 
proponentes.

Artigo 46.º

(Aceitação das candidaturas)

1-	A CE divulgará as listas candidatas aceites até quinze 
dias antes do acto eleitoral.

2-	As candidaturas aceites são identificadas por meio de 
letra, que funcionará como sigla, atribuída pela CE a cada 
uma delas por ordem cronológica de apresentação, com iní-
cio na letra A.

Artigo 47.º

(Campanha eleitoral)

A campanha eleitoral visa o esclarecimento dos eleito-
res e tem lugar entre a data de divulgação da aceitação das 
candidaturas e a data marcada para a eleição, de modo a que 
nesta última não haja campanha.

Artigo 48.º

(Local e horário da votação)

1-	A votação efectua-se no local e durante as horas de tra-
balho.

2-	A votação realiza-se simultaneamente e com idêntico 
formalismo em todos os estabelecimentos da empresa.

3-	Os trabalhadores têm o direito de votar durante o perí-
odo normal de trabalho que lhes seja contratualmente apli-
cável.

4-	As mesas de voto abrem 30 minutos antes do período 
normal de trabalho e encerram 60 minutos após o termo des-
te.

5-	Todos os trabalhadores impossibilitados de exercer o 
seu direito de voto no período referido no número anterior 
poderão votar por correspondência.

Artigo 49.º

(Mesas de voto)

1-	Podem ser constituídas mesas de voto nos locais de tra-
balho com mais de 10 trabalhadores.

2-	A cada mesa não podem corresponder mais de 500 elei-
tores.

3-	As mesas são colocadas no interior dos locais de traba-
lho, de modo que os trabalhadores possam votar sem preju-
dicar o normal funcionamento da empresa.

4-	Os trabalhadores de locais de trabalho com menos de 
10 trabalhadores ou onde não tenha sido constituída mesa de 
voto têm direito a votar por correspondência.

Artigo 50.º

(Composição e forma de designação das mesas de voto)

1-	As mesas são compostas por um presidente e dois vo-
gais, nomeados pela CE.

2-	Cada candidatura tem direito a designar um delegado 
junto de cada mesa de voto para acompanhar e fiscalizar to-
das as operações.

Artigo 51.º

(Boletins de voto)

1-	Em cada boletim são impressas as designações das can-
didaturas submetidas a sufrágio e as respectivas siglas e sím-
bolos, se todas as tiverem, bem como a lista dos elementos 
que as integram, para uma mais fácil identificação.

2-	A impressão dos boletins de voto fica a cargo da CE, 
que assegura o seu fornecimento às mesas na quantidade ne-
cessária e suficiente, de modo a que a votação possa iniciar-
-se dentro do horário previsto.

3-	A CE envia, com a antecedência necessária, boletins de 
voto aos trabalhadores com direito a votar por correspon-
dência.

4-	A CE enviará com a antecedência necessária, aos tra-
balhadores que se encontrem deslocados dos seus locais de 
trabalho, boletins de voto, quando solicitados.

Artigo 52.º

(Acto eleitoral)

1-	Compete à mesa dirigir os trabalhos do acto eleitoral.
2-	Antes do início da votação, o presidente da mesa mostra 

aos presentes a urna aberta de modo a certificar que ela não 
está viciada, findo o que a fecha, procedendo à respectiva 
selagem.

3-	Em local afastado da mesa o votante assinala com uma 
cruz o quadrado correspondente à lista em que vota, dobra o 
boletim de voto em quatro e entrega-o ao presidente da mesa, 
que o introduz na urna.

4-	As presenças no acto da votação devem ser registadas 
em documento próprio.

5-	O registo de presença contém um termo de abertura e 
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um termo de encerramento, com indicação do número total 
de páginas e é assinado e rubricado em todas as páginas pe-
los membros da mesa, ficando a constituir parte integrante da 
acta da respectiva mesa.

6-	Os elementos da mesa votam em último lugar.

Artigo 53.º

(Votação por correspondência)

1-	Os votos por correspondência são remetidos à CE por 
correio interno ou pelos CTT, só sendo aceites os envelopes 
com carimbo do dia da votação ou do dia útil imediatamente 
anterior.

2-	O votante, depois de assinalar o voto, dobra o boletim 
de voto em quatro, introduzindo-o num envelope, que fecha-
rá, assinalando-o com os dizeres «Voto por correspondên-
cia», sem qualquer outra identificação. Este envelope deverá 
ser colocado dentro de outro envelope, com fotocópia do BI, 
devendo ser fechado de forma inviolável.

3-	O envelope exterior deve ser assinado pelo votante e 
deve ser dirigido à CE da empresa, com a menção «Comis-
são Eleitoral» e só por esta pode ser aberto.

4-	O apuramento dos votos por correspondência deverá ser 
efectuado pela CE até 3 dias úteis após o encerramento das 
mesas de voto.

5-	A CE procede à abertura do envelope exterior, regista 
em seguida, no registo de presenças do caderno eleitoral glo-
bal o nome do trabalhador com a menção «Voto por corres-
pondência» e, finalmente, entrega o envelope ao presidente 
da mesa que o introduz na urna.

Artigo 54.º

(Valor dos votos)

1-	Considera-se voto em branco o boletim de voto que não 
tenha sido objecto de qualquer tipo de marca.

2-	Considera-se voto nulo o boletim:
a)	No qual tenha sido assinalado mais de um quadrado ou 

quando haja duvidas sobre qual o quadrado assinalado;
b)	No qual tenha sido feito qualquer corte, desenho ou ra-

sura ou quando tenha sido escrita qualquer palavra.
3-	Não se considera voto nulo o boletim de voto no qual 

a cruz, embora não perfeitamente desenhada ou excedendo 
os limites do quadrado, assinale inequivocamente a vontade 
do votante.

4-	Considera-se ainda como voto em branco o voto por 
correspondência quando o boletim de voto não chega 
ao seu destino nas condições previstas no artigo 53.º, ou 
seja, recebido em envelopes que não estejam devidamente 
fechados.

Artigo 55.º

(Abertura das urnas e apuramento)

1-	A abertura das urnas e o apuramento final têm lugar si-
multaneamente em todas as mesas e locais de votação e são 
públicas. 

2-	De tudo o que se passar em cada mesa de voto é lavrada 
uma acta que, depois de lida em voz alta e aprovada pelos 

membros da mesa, é por eles assinada no final e rubricada 
em todas as páginas, fazendo parte integrante dela o registo 
de presenças.

3-	Uma cópia de cada acta referida no número anterior é 
afixada durante o prazo de 15 dias a contar da data de apu-
ramento.

4-	O apuramento global é realizado com base nas actas das 
mesas de voto pela CE.

5-	A CE lavra uma acta de apuramento global, com as for-
malidades previstas no número 2.

6-	A CE, seguidamente, proclama os eleitos até cinco dias 
úteis após as eleições.

Artigo 56.º

(Publicidade)

1-	Durante o prazo de 15 dias a contar do apuramento e 
proclamação é afixada a relação dos eleitos e uma cópia da 
acta de apuramento global no local ou locais em que a vota-
ção se tiver realizado.

2-	Dentro do prazo referido no número anterior, a CE en-
via ao Ministério do Emprego e Segurança Social, ao minis-
tério da tutela, bem como ao órgão de gestão da empresa, 
por carta registada, com aviso de recepção ou entregue com 
protocolo, os seguintes elementos:

a)	Cópias certificadas das listas concorrentes, bem como 
das actas da comissão eleitoral e das mesas de voto, acompa-
nhadas dos documentos de registo dos votantes.

b)	Relação dos eleitos, identificados pelo nome, número 
do bilhete de identidade, data de emissão e arquivo de iden-
tificação.

Artigo 57.º

(Recursos para impugnação da eleição)

Qualquer trabalhador com direito a voto tem o direito de 
impugnar a eleição nos termos da lei.

Artigo 58.º

(Destituição da CT)

1-	A CT pode ser destituída a todo o tempo por delibera-
ção, em assembleia-geral dos trabalhadores da empresa com 
direito a voto.

2-	Para a deliberação de destituição exige-se a maioria de 
dois terços dos votantes.

3-	A votação é convocada pela CT a requerimento de, pelo 
menos, 100 ou 20 % dos trabalhadores da empresa com di-
reito a voto.

4-	Os requerentes podem convocar directamente a vota-
ção, nos termos do artigo 42.º, se a CT o não fizer no prazo 
máximo de 15 dias a contar da data de recepção do requeri-
mento.

5-	O requerimento previsto no número 3 e a convocatória 
devem conter a indicação sucinta dos fundamentos invoca-
dos.

6-	A deliberação é precedida de discussão em plenário e 
votada de acordo com o artigo 7.º

7-	No mais, aplicam-se à deliberação, com as adaptações 
necessárias, as regras referentes à eleição da CT.
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Outras deliberações 

Artigo 59.º

(Alteração dos estatutos)

As deliberações para alteração destes estatutos aplicam-
-se, com as necessárias adaptações as regras do «Regulamento 
Eleitoral para a CT».

Artigo 60.º

(Outras deliberações por voto secreto)

As regras constantes do capítulo «Regulamento Eleitoral 
para a CT» aplicam-se, com as necessárias adaptações, a 

quaisquer outras deliberações que devam ser tomadas por 
voto secreto.

Artigo 61.º

(Início de actividade)

A comissão de trabalhadores só pode iniciar a sua activi-
dade após publicação dos resultados da eleição no Boletim 
do Trabalho e Emprego.

Registado em 12 de Abril de 2016, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 29, a fl. 15 do livro 
n.º 2.

II - ELEIÇÕES

SOFLUSA - Sociedade Fluvial de Transportes, SA 
- Eleição

Identidade dos membros da comissão de trabalhadores, 
eleitos em 22 de março de 2016, para o mandato de três anos.

Pedro Alexandre Rodrigues Mateus.
Paulo Alexandre Mendonça Rodrigues.
Alexandre Manuel Sousa Cabrita.

Registado em 15 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 25, a fl. 15 do livro 
n.º 2.

Companhia de Seguros Tranquilidade, SA - Eleição

Identidade dos membros da comissão dos trabalhadores 
da Companhia de Seguros Tranquilidade, SA, eleitos em 11 
de março de 2016, para o mandato de três anos.

Nome CC/BI
José Manuel dos Santos Geraldes Aires 05061091 
Diogo Pessoa de Carvalho de Mendia 10795423
Jorge Alexandre Matos Carneiro 103456147
António João dos Santos Ribeiro 06494552
Raul Joaquim Pires da Silva 07639643
Ana Maria Moreira da Silva 07632895
Ana Paula da Conceição Barbosa 08086150

Registado em 12 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 28, a fl. 15 do livro 
n.º 2.

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA A 
SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO
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I - CONVOCATÓRIAS

Ansell Portugal - Industrial Gloves, Sociedade 
Unipessoal, L.da - Convocatória

Nos termos da alínea a) do artigo 28.º da Lei n.º 102/2009, 
de 10 de setembro, procede-se à publicação da comunicação 
efetuada pelos trabalhadores, relativa à promoção da eleição 
dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saú-
de no trabalho da empresa Ansell Portugal - Industrial Glo-
ves, Sociedade Unipessoal, L.da, recebida na Direção-Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho em 8 de abril de 
2016.

«Serve a presente comunicação enviada com a antecedên-
cia exigida no número 3 do artigo 27.º da Lei n.º 102/2009, 

de 10 de setembro, para informar que no dia 6 de julho de 
2016, será realizado na empresa abaixo indicada, o ato elei-
toral com vista a eleição dos representantes dos trabalhado-
res para a segurança e saúde no trabalho, conforme disposto 
nos artigos 21.º, 26.º e seguintes da Lei n.º 102/2009, de 10 
de setembro.

Empresa: Ansell Portugal - Industrial Gloves, Sociedade 
Unipessoal, L.da

Zona Industrial - Apartado 41, 3350-214 Vila Nova e 
Poiares.

(Seguem-se as assinaturas de 75 trabalhadores.)»

II - ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES

Centro Hospitalar de Setúbal, EPE - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho no Centro Hospitalar de Setúbal, 
EPE, realizada em 18 de fevereiro de 2016, conforme convo-
catória publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 45, 
de 8 de dezembro de 2015.

Efetivos:

BI/CC
Paula Cristina Pereira Marques Chambel Madeira 08584931
Luiz José Ferreira da Silva Simão 06870826
Cristina Maria Raposo Virgílio Valentim 0554684
Ana Cristina Pires Aju Gomes 07337015
Elita dos Anjos Barão 05185331

Suplentes: 

BI/CC
Teresa Isabel Ferreira Lopes 09922828
Sara Cristina Virgílio Valentim 13825212
Sandra Isabel Fragoso Soares 10321863
Maria Manuel Cochola Carapuça Baionta 08578668
Cristina Manuel Rodrigues Batista 08218080

Registado em 12 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 35, a 
fl. 110 do livro n.º 1.

Câmara Municipal de Seia - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a se-
gurança e saúde no trabalho na Câmara Municipal de Seia, 
em 21 de março de 2016, conforme convocatória publicada 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 10, de 15 março de 
2016.

Efetivos:

Nome BI/CC
Cláudio Rafael Dias Figueiredo 10087129
Ana João Silva Clara Brás 10366257
José Manuel Almeida Matos 8732596

Suplentes:

Nome BI/CC
Francisco Manuel Monteiro do Vale 06625276
Joaquim Gomes Ferreira 4037097
Fernando Jorge da Silva Oliveira 4417600

Registado em 15 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 36, a 
fl. 110 do livro n.º 1.
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